




E D I T O R A L 

Biotecnologia sem rumo, 
patentes sem programa 

O National Institutes of Health (NIH), dos Estados Unidos, 
desistiu de patentear segmentos naturais do genoma 
humano. Razões de caráter ético impedem que o código 

genético dos seres humanos seja objeto de apropriação por meio 
de patente. Razões jurídicas também rejeitam esse requerimento, 
uma vez que os critérios de patenteabilidade de objeto ou 
processo exigem, além da novidade e da invenção, a aplicação 
industrial. Esses segmentos do genoma recém-mapeados não 
constituem invenção e sua função é ainda desconhecida. 

O Governo dos Estados Unidos investe US$ 3 bilhões no Projeto 
Genoma, que tem, entre outros objetivos, o de decifrar o código 
genético humano (ver 'Biotecnologia levada a sério', neste 
número). Os resultados desse esforço têm imenso valor científico 
e aplicações industriais de grande rentabilidade de . mercado. 

Daniel Goldstein, no artigo citado, dá o exemplo do TPA, 
droga produzida por engenharia genética e usada no combate 
a distúrbios cardiovasculares. Ela é comercializada a US$ 22 
milhões o quilograma! 

Não é difícil, portanto, entender o empenho do Governo dos 
Estados Unidos em proteger seus investimentos em pesquisas 
biotecnológicas e o interesse político de controlar os resultados 
de tais pesquisas. 

Não sendo possível patentear as seqüências já mapeadas - o 
que obriga a divulgação dos objetos da patente-, é provável que 
a circulação das informações sobre os processos utilizados para 
determinar-lhes a função seja, cada vez mais, limitada aos 
laboratórios e aos pesquisadores que efetivamente (com recursos 
e conhecimentos) colaboram nos diferentes segmentos do pro­

grama. 
O Projeto Genoma é parte de agressiva política dos EUA de 

incentivo às biotecnologias e investimentos de risco em suas 
aplicações. Essa política se estende à proteção dos direitos de 
propriedade intelectual nesta e em outras áreas de interesse 
tecnológico estratégico. 

Nos anos 50, a energia nuclear ocupava a posição que hoje 
ocupa a biotecnologia. Os países ricos em bancos de genes têm 
papel semelhante aos países que possuíam jazidas de urânio. 
Com uma diferença fundamental: a indústria do ADN recombinante 
precisa apenas do código genético da espécie e não de grandes 
volumes de matéria-prima para alimentar seus 'reatores'. 

Não é a primeira vez, pois, que a ciência mobiliza interesses 
de Estado e diplomacia, polarizando a opinião pública em 
grande escala nos mais diversos países. Infelizmente, isso não 
ocorre entre nós. 

Na Índia, ampla reação popular contesta os direitos de 
propriedade de empresas multinacionais sobre as sementes 
melhoradas, usadas na lavoura local. Esses movimentos pressio­
nam o Governo a não aceitar as determinações dos foros 
internacionais sobre os direitos de propriedade de sementes e 
cu lti vares. 
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No estado indiano de Karnataka, uma associação de agricultores 
promove campanha contra a instalação de fábrica de defensivos 
agrícolas que utiliza grãos de neem, arbusto próprio da região. 
Os agricultores afirmam que a multinacional norte-americana 
W.R.Grace & Co. não tem direito de patentear e explorar um 
inseticida retirado de planta que, na Índia e na África, é usado há 
séculos para proteger das pragas suas culturas (ver M. L. 

Bouguerra, in Le Monde Díplomatique, janeiro de 1994). 
A legislação de patentes privilegia a proteção dos interesses de 

quem registrou a aplicação. Raramente reconhece os direitos do 
descobridor do princípio ativo, ou das comunidades que preser­
varam em sua cultura o uso de determinados produtos naturais 
para alimentação ou medicamento - como seria o caso do neem. 

Há exemplos de exploração local de produtos naturais: é o 
caso da diosgenina, extraída de planta mexicana, a dioscorea. 
Nos anos 50, o México criou próspera indústria de hormônios e 
esteróides derivados da diosgenina. Durante anos, controlou o 
mercado desses produtos, até que se tornou possível sintetizar as 
moléculas responsáveis pelos princípios ativos . O México, então, 
perdeu a vantagem de dispor da planta a custos baixos. 

Os países detentores de bancos genéticos têm ainda vanta­
gens comparativas, em relação a outros países, na pesquisa e na 
exploração dessas riquezas: os laboratórios naturais estão em 
seu próprio território. 

Dificilmente, porém, estatutos formais de proteção - como a 
Convenção da Biodiversidade ou leis e salvaguardas derivadas -
garantem a preservação de tais vantagens por muito tempo. A 
única proteção efetiva e consistente é a própria capacidade de 
ocupar cientificamente esses bancos com laboratórios e pesqui­
sadores, de modo a conservá-los, conhecê-los e explorar o uso 
dos produtos naturais encontrados . 

A discussão, arrastada e indecisa, da lei de patentes no 
Congresso Nacional revela a absoluta falta de definições políticas 
e industriais para as áreas interessadas na qualidade deste 

instrumento. 
A lei de patentes deveria responder à política de C&T, saúde, 

agricultura e indústria . Definidas as prioridades e os investimentos, 
é possível negociar normas e até enfrentar pressões descabidas. 
Dificilmente, poderá ocorrer o contrário. 

Área estratégica, a biotecnologia tem sido alvo de tímidos e 
desencontrados programas de apoio (via PADCT), mas nunca foi 
tratada em dimensões semelhantes aos programas nucleares, 
espacial ou petroquímica. 

Equívoco lamentável. Seus responsáveis não devem ser 
procurados na acomodada bui·ocracia do Governo, mas nas 
próprias comunidades - acadêmica, científica e empresarial -
incapazes de fixar prioridades, metas e prazos e defendê-los, de 
modo consistente, no Congresso e perante a sociedade. 

OS EDITORES 
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EDITORIAL 

C A R T A S 

R E S E N H A 

UM MUNDO DE CIÊNCIA 
O geofísico Sven Treitel, considerado um dos 
fundadores da sísmica moderna, fala sobre suas 
pesquisas. Por Luisa Massarani e Micheline Nussenzveig. 

Reproduzir dinossauros é ficção , mas para 
pa leontólogos e geneticistas descobrir o ADN desses 
seres, hoje tão famosos, é importante para compreender 
como eles surgiram e estudar o seu processo evolutivo. 

TOME CIÊNCIA 
É cada vez maior a associação entre AIDS e tuberculose. 
Mas esta continua sendo evitável e curável. É 

fundamental aumentar a taxa de cura da tuberculose 
para reduzir o risco de infecção e controlar a situação 
epidemiológica dessa doença. Por Hisbello S. Campos 

1 A origem das letras do alfabeto 
Luiz Carlos Cagliari 

4 Dos pictogramas inventados no antigo Egito ao alfabeto 
que usamos hoje, a evolu ção da escrita foi um processo 

6 fascinante, partindo de desenhos figurativos para chegar 
à representação dos sons das pa lavras . 

8 

14 

Como os seres vivos produzem 
gases de enxofre 
William Zamboni de Mello 

Ao aumentar a concentração ele enxofre na atmosfe ra, a 
queima ele combustíveis fósseis tem perturbado o c iclo 
natural de produção desse elemento. Conhecer o 
processo de produção do enxofre por orga nismos vivos 
é fundamental para avaliar o impacto das ações 

antrópicas. 

Descobrindo parentescos 
nos seres vivos 
Juan]. Morrone, Maria M. Cigliano e Jorge V. Grisei 

A história da vida sobre a Terra está mais perto ele ser 
contada. Um novo método de classificação biológica , o 
dadismo, desvenda as relações de parentesco entre os 
seres, e torna-se uma ferramenta valiosa para as 
estratégias de conservação da biodiversidade. 

20 

28 

38 
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D E B A T E 
Como fica a universidade na revisão constitucional? 

O que deve mudar e o que deve ser mantido na 

Constituição com referência às universidades? Cinco 

reitores e uma ex-reitora ele importantes universidades 

públicas expõem suas idéias a respeito . 

OPINIÃO 
Como conciliar desenvolvimento e conservação? A alta 

diversidade das florestas tropicais pode ter um grande 

valor econôrnico direto. É preciso questionar a 

substituição de ecossistemas diversificados por sistemas 

agrícolas ele baixa diversidade . Por Al Gentry. 

O biólogo argentino Daniel Goldstein procura mostrar o 

tamanho da desgraça que pende sobre os países 

incapazes ele levar a biotecnologia a sério. 

É BOM SABER 
Lingüistas do Laboratório de Fonética Acústica da UFRJ 

estudam os sons do português com auxílio de 

computadores. 

O uso da órbita geoestacionária revolucionou as 

telecomunicações e criou um mercado milionário. Mas 

trouxe consigo o problema da cooperação econômica, 

indispensável à utilização mais justa e equilibrada do 

espaço cósmico. Por José Monserrat Filho. 

Capa 

Escriba sentado, escultura 

egípcia da quarta dinastia 

(2620-2520 A.C.), Museu do 

Louvre , Paris, e o Disco de 
Phaistos (1700-1600 A.C.), 

Museu ele Heráclito, Creta. 

48 e I Ê N e I A E M DIA 

54 

64 

Indra Vasil, um cios pais do trigo transgénico, falou 

sobre a importância da biotecnologia para o aumento ela 

produção ele alimentos. Por Margareth Marmori. 

Pesquisadores do Instituto de Pesquisas Scripps (EUA) 

procuram desenvolver uma proteína mutante capaz de 

b loquear a propagação de infecções de vírus em 

plantas. Por Margareth Marmori. 

Keith Alger, vice-presidente da Fundação Pau Brasil, em 

Ilhéus (BA), vê na cultura de cacau a maior ameaça e 

uma das soluções para a conservação da Mata Atlântica 

no sul da Bahia . Por Marise Muniz. 

Pesquisadores da Universidade Federal do Rio de 

Janeiro desenvolveram um sistema de monitoração de 

e ncostas capaz de prever deslizamentos em fave las do 

Rio de Janeiro . Por Luisa Massarani. 

Pesquisadores colombianos pretendem transformar a 

mandioca em matéria-prima para vários produtos e 

desenvolver uma variedade transgénica. Por Margareth 

Marmori. 

TE[C]NOLOGIA 
A necessidade de renovação do monopólio estatal do 

petróleo e as razões pelas quais o Brasil não projeta os 

muitos carros que produz, além do próximo satélite 

científico brasileiro no espaço, são os principais 

temas do encarte , em sua terceira edição. 

66 
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Mecânica quântica 
Gostaria de fornecer 
algumas informações 
adicionais acerca da matéria 
'Mecânica Quântica: um 
desafio à intuição' (CH, nº 
83). Com respeito ao 
'problema de medição' que 
é considerado pelos autores 
como sendo "um problema 
especialmente sério para a 
escola de Copenhague", 
atualmente está sendo 
satisfatoriamente 
solucionado pela introdução 
do conceito de 
'decoerência', que leva em 
conta que p raticamente 
nenhum sistema físico está 
completamente isolado de 
suas vizinhanças e que a 
alteração resultante destrói 
as denominadas 
'interferências quânticas '. 

Com relação a este 
assunto, existe uma nova 
linha interpretativa 
denominada 'Interpretação 
Consistente da Mecânica 
Quântica' - ver, por exemplo, 
R. Omnes, Rev. Modem 

Physics, 64, 339 0992) -, que 
'completa' a interpretação 
ortodoxa de Copenhague. Um 
dos físicos que teve papel 
relevante no desenvolvimento 
desta nova conceituação é o 
físico brasileiro Amir Caldeira, 
da Unicamp. 

Outro aspecto diz respeito 
à frase dos autores que 
declara que a interpretação de 
Copenhague rejeita os três 
conceitos fundamentais 
(Realismo, Localidade e 
Trajetórias bem definidas), 
considerados como 
paradigmas da física clássica. 
Novamente, dentro do 
contexto da interpretação 

Consistente, isto não é correto 
em relação à Localidade. O 
conceito de Localidade, 
quanto ao aspecto de que 
nenhuma informação possa se 
propagar naquele meio com 
velocidade maior que a da 
luz, continua sendo válido 
nesta interpretação de 
Copenhague completada. 
Cristiano j.F. Graf, 

Departamento e Física, 

Universidade Federal do 

Paraná, Curitiba. 

Encaminhamos a resposta 
do professor Vincent 
Buonomano (Instituto de 
Matemática/Unicamp), autor 
do artigo em questão: 
"Agradeço os comentários 
do Prof. Graf, chamando a 
atenção sobre algumas 
tentativas de resolver certas 
dificuldades discutidas em 
nosso artigo. Em particular 
para o importante trabalho 
de pesquisadores brasileiros, 
como o Prof. Amir Caldeira. " 

Correções 
No artigo 'Fulerenos, a nova 
fronteira do carbono' ( CH, 

nº 87) na p. 17, figura 2, no 
eixo horizontal, deve-se ler 
'comprimento de onda', e 
não 'longitude de onda'; e 
na 
p. 24, 3ª coluna, 8ª linha de 
baixo para cima, deve-se ler: 
"ocorre no Universo a 
milhões de anos-luz, ... ". 

Surubim 
Gostaria de agradecer a 
atenção dispensada a meu 
artigo 'E os peixes de Minas 
em 2010?', publicado em 
CH, nº 91. Por um descuido, 
troquei na legenda da 
ilustração da p. 46 o nome 

científico do surubim do rio 
Jequitinhonha pelo do 
surubim do rio Doce. O 
nome correto é 
Steindachneridion 

amblyura. 

Alexandre L. Godinho, 

Instituto de Ciências 

Biológicas/ UFMG, Belo 

Horizonte. 

Vespas solitárias 
Nosso artigo sobre ecologia 
e comportamento de vespas 
solitárias predadoras , 
publicado em CH, nº 90 , 
contém algumas incorreções 
de sentido e de impressão: 
1. No 2º parágrafo da 
chamada do texto, quando é 
dito que a maioria das 
vespas solitárias faz seu 
ninho em substratos mas 
algumas poucas espécies 
colocam seus ovos sobre os 
corpos de suas presas, o 
leitor pode confundir-se, 
porque os corpos das presas 
também são substratos. 
Algumas espécies paralisam 
as presas colocando sobre 
elas os ovos , sem levá-las 
para o ninho. Nestes casos, 
recobrada da paralisia , a 
própria presa carrega o ovo 
consigo. Outras espécies 
carregam a presa paralisada 
para o interior do ninho, 
colocando os ovos sobre seu 
corpo. Há também as que 
colocam os ovos no ninho 
vazio, antes de colocarem a 
presa. 
2. Na p. 16, respectivamente 
na 7ª e na 11ª linhas do 
primeiro parágrafo da 2ª 
coluna, foi impressa uma 
letra e a mais, e a palavra 
larva foi impressa como 
lavra. Além disso, na 1 ª 

linha do quinto parágrafo, 
ao invés de ].H. Brockmann, 
o correto é H.J. Brockmann. 
3. Na p. 17, na 11 ª linha do 
primeiro parágrafo da 3ª 
coluna, o nome 
Microbembix foi impresso 
erroneamente como 
Miccobembix. 

4. Na p. 18, 22ª linha da 1 ª 
coluna, o nome argentata 

foi impresso como argenata. 

5. Na p. 19, penúltima linha 
da 1 ª coluna, ao invés de 
'foi suficiente ', leia-se 'não 
foi suficiente '. 
6. Nas 'Sugestões para 
leitura ', o nome Cronell 
deve ser corrigido para 
Cornell, e o nome Ebehardt 
para Eberhardt . 

Apesar desses pequenos 
erros, continuamos a 
admirar o excelente trabalho 
de divulgação científica que 
é realizado pela revista. 
Rogério Parentoni Martins e 

Hélcio Ribeiro Pimenta, 

Laboratório de Ecologia e 

Comportamento de Insetos/ 

UFMG, Belo Horizonte. 

Clonagem do eucalipto 
Gostaríamos de pedir 
desculpas aos leitores por 
uma incorreção no texto do 
nosso artigo 'Clonagem do 
eucalipto ', veiculado no 
encarte 'Tecnologia', em CH, 

nº 91. Por um erro nosso, no 
último parágrafo do artigo 
foi informado que 
atualmente 
são fornecidas à fábrica 
1 O toneladas de madeira por 
hora, quando o correto é 
10 toneladas por minuto. 
Fernando L. G. Bertolucci e 

Ricardo M. Penchel, Aracruz 

Celulose S.A. , Vitória. 
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A LUTA DA Gf NTE. D SONHO DA GENTE. 

A ALEGRIA DA GENTE. 

O BANCO DA VlDA DA GENTE. 

Gente tem que sonhar, tem que ter um trabalho, ter amigos de 

verdade, ter alegria, gente tem que dormir bem, xingar e brigar, ficar 

de papo pro ar, gente tem que viver e lutar muito pra ser feliz. E é 

nessa vontade de viver melhor que existe o apoio de um banco: Caixa 

Econômica Federal. A Caixa está no tijolo da casa própria, no começo 

de um grande ou pequeno negócio, na água que chega às torneiras, 

nos sistemas e redes da inira-estrutura urbana, nas idéias que 

precisam de crédito, nos sonhos depositados na poupança. A Caixa 

está do seu lado, bem à sua frente, e por trás dos momentos em que a 

vida quer se fazer mais digna. Por isso, lembre-se de que você tem 

Caixa pra viver melhor. Sempre. 

~ 
/4.IL~ 

CAIXA ECONÕMICA FEDERAL 

O banco da vida da aente. 



Estante 

Estado de Privilégios e 
Interdição de Direitos 
Sociais 
Há historiadores que combi­
nam com mestria o absoluto 

controle sobre suas fontes e 

um apuro formal que aproxi­
ma seus textos do artístico, 

segundo aquela lição de Ro­

land Barthes sobre o prazer do 
texto. É o caso de Lucien Febvre 

e seu Martinho Lutero, Um Des­

tino 0927), é o caso de Johan 
Huizinga e seu Outono da Ida­
de Média 0919), é o caso, 
entre nós, de Sérgio Buarque 
de Holanda e sua Visão do 

paraíso 0959). Francisco Iglé­
sias está entre esses autores 

que fazem da exposição his­
toriográfica também um exer­

cício de estilo. 

Pela enormidade do objeto, 
Trajetória Política do Brasil 
(1500-1964) exigiu os cuida­

dos de um projeto arquite­

tônico. Qualquer descuido e a 
estrutura ter-se-ia compro­

metido pela hipertrofia ou pela 

sonegação de situações, mo­

mentos, processos. Sua tessi­
tura faz lembrar outros dois 

mestres da concisão e do apu­

ro formal: Capistrano de Abreu, 
em Capítulos de História 
Colonial (1500-1800) 0 907) e 

Antônio Sérgio, o grande en­
saísta e historiador português, 

na Breve Interpretação da His­
tória de Portugal 0929) . O li­

vro de Ca pistrano trata de 300 

anos da história colonial brasi­
leira em 240 páginas densas, 

em que cada frase é indis­
pensável e reveladora. O pro­

jeto de Antônio Sérgio é ainda 

mais impressionante por sua 

fantástica capacidade de sín­

tese: Portugal, da dominação 

romana à República, 1910, é 

6 

analisado em 146 páginas . 

Este elogio da concisão não 

significa subestimação das 

obras vultosas, das pesquisas 
minuciosas, das demasias dos 

Trajetória Política do Brasil 
(1500-1964), de Francisco 
Iglésias, São Paulo, Companhia 
das Letras, 1993, 316 pp. 

textos que querem, com vo­

lúpia, a captação de cada gesto, 

de cada crispação do objeto. 
Há obras fluviais, imensas e 

construídas com tanto refi­

namento e gosto quanto as 
resumidas. É o caso daquele 

monumental O mediterrâneo e 
o Mar Mediterrânico na Época 
de Filipe II0947), de Fernand 

Braudel, é o caso da História 
da Loucura na Idade Clássica 
0961), de Michel Foucault, li­

vros em que a enormidade da 

matéria vai em par com a 
enormidade da qualidade do 

texto. 

Iglésias pertence à categoria 

dos autores que buscam a sín­

tese, as grandes linhas de força 

dos processos. Esse procedi­
mento tem um duplo propósi-

to: garantir eficácia discursiva 
e fixar o essºencial dos proces­

sos, o que só é possível quando 

há compreensão profunda da 
temática, quando o objeto 

como que se incorporou à 

massa de sangue de seu 
intérprete : Só a longa matu­

ração, o estudo permanente , a 

reflexão e a crítica são capazes 
de conduzir a esse resultado . 

O equilíbrio que Iglésias 

manifesta em seus juízos não 

significa eqüidistância, pre­
tensa neutralidade. Ele tem suas 

preferências, paixões, idios­

sincrasias. É implacável com o 

ridículo, o enfatuado, o con­
vencional, com a burrice, a 

canalhice, a prepotência , a 

opressão. Sua opção é pelas 
gentes do povo, os movimen­

tos populares, as liberdades , a 

rebeldia. Dentro dessa pers­

pectiva, seu livro tem um sen­

tido que transcende o aca­
démico: dirige--se à cidadania, 

tratando das vicissitudes de 
uma vida política marcada pela 

interdição dos direitos das gran­

des maiorias. Seus grandes 

momentos são os que registram 

os pontos de tensão, as gran­

des clivagens, a emergência 

do conflito. É como se o texto 

adquirisse um registro superior, 
uma elevação de tom. 

Iglésias mostra o quanto de 

falso se esconde na repetida 
tese de que a história do Brasil 

é uma história incruenta. Ela é 

uma trajetória de revoltas e 

contestações, quase sempre 
falhadas porque tem prevale­

cido, até aqui, a força de um 

Estado que em suas variadas 
formas foi, quase sempre, au­

toritário, permanentemente 

sancionador de privilégios e 

instrumento de interdição de 
direitos sociais . 

A periodização adotada por 
Iglésias para a trajetória políti-

ca do Brasil, é aparentemente, 
a convencional: Colônia, Im­

pério e Re pública. Contudo, as 

subdivisões desses grandes pe­

ríodos, os pontos de ruptura, 
as ênfases e as omissões tra-­

zem compreensão inovadora . 
Trata-se , fundamentalmente, 

de reconstituir a trajetória po­
lítica brasileira como uma 

espécie de tensão permanente 

entre as estratégias de hege­

monia e legitimação das classes 
dominantes no Brasil e os 

movimentos mudancistas das 

classes populares. Nessa dire­

ção, o livro combina exem­
plarmente o rigor da pesquisa 

e o sopro enérgico da indig­
nação e da exigência ética. 

O objetivo de uma com­

binação de síntese e fluência 

decorreu , em parte , do pró­

prio projeto editorial. O livro 

foi originalmente escrito para 
editora espanhola. Assim, era 

fundamental evitar que a traje­
tória política do Brasil se trans­

formasse num catálogo de te­

ses, autores e obras inacessíveis 

aos leitores espanhóis. Essa 
característica está bem expressa 

na parcimônia com que Iglésias 

utilizou citações . São 27 ao 

todo, num livro de 316 pági­
nas. Essa economia de notas 

não significou sonegação de 

referências. São 463 notas re­
missivas de autores e conceitos 

fundamentais para a contex­
tualização da história brasilei­

ra. Também utilíssima é a cro­
nologia que funciona como 

uma espécie de algoritmo dos 

pontos de tensão e clivagens. 
É possível apontar falhas 

no livro de Iglésias? É claro, 

posto que a perfeição é atribu­

to divino , e os deuses, pelo 
que se sabe, não têm se dedi­

cado à historiografia. Também 

é possível dizer que grande 
parte do que se critica nos 

VOL.17/N' 98 CIÊNC IA HOJE 



outros é projeção ele nossas 
próprias obsessões. Todos nós 
somos movidos por obsessões 
e freqüentemente exigimos elos 
outros que se rendam a elas. 
No caso do livro ele Iglésias, a 
opção pela síntese obrigou à 

renúncia do tratamento mais 
extenso de questões que po­
deriam ser mais problemati­
zadas. Um exemplo: a inviabi­
lidade da industrialização em 
Minas Gerais, no século XVIII, 
foi atribuída à ação do Alvará 
de 1785, quando se sabe que 
existiram outros e mais impor­
tantes determinantes, decor­
rentes ela própria existência e 
funcionamento do sistema 
colonial (p . 81). Outro: há um 
juízo sobre a mentalidade dos 
povos indígenas (pp. 27-28) 
que subestima a riqueza e 
complexidade dos mitos , do 
pensamento selvagem exem­
plarmente analisado na tetra­
logia de Claude Lévi-Strauss 
sobre os mitos ameríndios ( O 

Estante 

Cru e o Cozido; O Mel e as 

Cinzas; A Oleira Ciumenta e 

História de Lince). 

Um outro nível de registro 
crítico é também fruto da arbi­
trariedade do resenhador. Iglé­
sias diz (p. 59) não pretender 
considerações filosóficas ou 
teorizantes. Contudo, teria sido 
interessante um capítulo que 
discutisse algumas matrizes 
fundamentais ele uma teoria 
do Estado e suas aplicações à 

constituição e dinâmica do Es­
tado no Brasil, tais como as 
desenvolvidas por Oliveira 
Vianna, Caio Prado Jr., Nestor 
Duarte, Raymundo Faoro, 
Simon Schwartzman, Florestan 
Fernandes e Décio Saes. 

empreendeu, como se vê em 
seus estudos sobre Joaquim 
Nabuco, Pandiá Calógeras, 
Oliveira Vianna, Caio Prado 
Jr., Sérgio Buarque de Holanda, 
Jackson de Figueiredo, Celso 
Furtado, Antônio Cândido. 

A obra de Iglésias é ampla e 
diversificada. Há, com certeza, 
destaque para a história eco­
nômica do Brasil e ele Minas 
Gerais. Mas há também a 
história política, a análise da 
historiografia brasileira, além 
de temas e autores estrangei­
ros - Mirabeau, Malraux, Fer­
nando Pessoa, o neocolonia­
lismo do século XIX, o conceito 
de história universal, a revo­
lução industrial inglesa. 

Essa cobrança, na verdade Uma constelação de temas 
indevida, é parte de uma co- e autores tão variada poderia 
brança maior que se deve fa­
zer a Iglésias. Ninguém mais 
do que ele se preparou e está 
equipado para nos dar uma 
história das icléias no Brasil. 
Capítulos dessa história ele já 

sugerir ausência de centra­
lidade. Contudo, os temas e 
autores eleitos por Iglésias es­
tão ligados por uma espécie de 
laço invisível. São todos auto­
res e situações no limite ela 

ambigüidade, personagens e 
situações marcadas pela com­
plexidade. Senão vejamos: é 
Mirabeau , o grande político da 
Revolução Francesa, o liberti­
no, contemporâneo e asseme­
lhado de Restif de la Bretonne 
e Sade; é Malraux, o romancista, 
o crítico de arte, o revolucio­
nário que se rende ao gaullis­
mo; é Fernando Pessoa, o po­
eta de dicção universal, o ino­
vador da literatura portuguesa 
deste século, o astrólogo, o 
sebastianista, o guarda-livros; 
é Joaquim Nabuco, o monar­
quista, o representante das oli­
garquias nordestinas, o paladi­
·no da campanha abolicionista 
e da defesa da reforma agrária . 

João Antônio de Paula 
Centro de Desenvolvimento e 

Planejamento Regional, 

Faculdade de Ciências &onômicas, 

Universidade Federal de Minas 

Gerais. 
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Mais petróleo com menos dinheiro 

Como começou seu interesse 
pelos registros sísmicos? 
O sinal dos registros sísmicos que nos 
interessa vem normalmente mistura­
do com ruídos, que devem ser elimi­
nados para que o sinal seja mais bem 
entendido. Estudei várias teorias de 
processamento de dados para a extra­
ção desse sinal. Interessei-me espe­
cialmente por métodos baseados 
nos trabalhos do matemático norte­
americano Norbert Wiener (1894-
1964), o criador da cibernética. Ele se 
interessou pelo desenvolvimento de 
métodos matemáticos para extrair o 
sinal dos registros sísmicos recolhidos. 
Quando estudante, na década de 50, 
envolvi-me em um projeto cujo obje­
tivo era aplicar os recém-lançados 
métodos de Wiener à geofísica, em 
particular à geofísica da exploração. 
Fiz esse tipo de pesquisa por muitos 
anos. Posteriormente, mudei de rumo. 

O que o senhor pesquisa hoje? 
Trabalho com geofísica de reserva­
tórios de petróleo. Interessei-me por 
essa área porque a extensão da maioria 
dos reservatórios ainda não explorados 
é muito pequena, o que requer muita 
precisão para obter sua localização 

Explorar petróleo requer muita precisão para obter sua localização exata e 
para economizar dinheiro. 

Furar o solo em busca de petrqleo e errar o alvo sai caro . Cada aventura 
terra abaixo pode custar muitos milhões de dólares. Assim, é bom interpretar 
exaustivamente os dados sísmicos antes de se cometer um novo 'furo'. 
Nascido na Alemanha e criado na Argentina, Sven Treitel, considerado um dos 
fundadores da processamento sísmico digital, dedicou grande parte de seu 
tempo a essa área de pesquisa. 

No ano passado, Treitel aposentou-se pela empresa petrolífera Amoco, 
em Tulsa, no estado de Oklahoma (EUA), na qual ainda trabalha como 
assessor. Atualmente, está no Instituto de Tecnologia de Massachusetts 
(EUA) . "Agora, gosto de visitar várias universidades, indo de um lugar a 
outro, como professor visitante", diz o geofísico, em entrevista concedida a 
Luisa Massarani (Ciência Hoje/ Rio de Janeiro) e Micheline Nussenzveig 
(Ciência Hoje/ Rio de Janeiro) . 

exata e conseqüentemente para a ex­
tração de petróleo. Nesse momento, 
não há métodos que permitam saber, 
antes da perfuração, se há ou não 
petróleo em determinada rocha. O 
que podemos é encontrar estruturas 
favoráveis à sua formação. Como a 
perfuração é cara, é preciso desenvol­
ver métodos mais precisos para deli­
near as rochas onde está o ·petróleo. 

Não é possível retirar todo o 
petróleo de um poço? 
As tecnologias atuais não permitem 
que isso seja feito. Cerca da metade do 
petróleo fica no subsolo. Em todo o 
mundo, está nascendo uma relação 
mais estreita entre engenheiros de 
petróleo e geofísicos, para aumentar a 
quantidade de combustível recupera­
da. Mas duvido que se consiga extrair 
todo o petróleo de um reservatório. 

Por que não se con segue extrair 
todo o petróleo? 
Quando o solo é perfurado, o petróleo 
inicialmente jorra, mas depois pára de 
fluir do poço. Para extrair mais petró­
leo, injeta-se gás, água ou uma combi­
nação deles. Mas num certo momento, 
esse método é economicamente inviá-

vel: o gasto de energia é maior que o 
valor extraído. 

A crise do petróleo no início da 
década de 70 estimulou a 
integração entre empresas e 
universidades? 
Não sei se a crise foi o estímulo. Desde 
a década de 60, houve nos EUA uma 
maior colaboração entre as empresas 
petrolíferas e as universidades. Infe­
lizmente, hoje, as empresas petrolíferas 
vêm cortando o apoio à pesquisa. 

O que provocou essa redução 
de investimentos na pesquisa? 
Os lucros das companhias de petróleo 
baixaram, não são mais o que eram 
há 1 O anos, embora eu não conheça 
companhias petrolíferas privadas que 
estejam em prejuízo. Em conseqüên­
cia, decidiu-se pela redução dos gastos 
e isso, infelizmente, atingiu a pesqui­
sa. Há empresas que a abandonaram 
quase que por completo. Isso é muito 
equivocado, porque sem a tecnologia 
para continuar produzindo o combus­
tível vai-se chegar a uma crise. 

Quanto a Amoco investe em 
pesquisa? 
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O centro de pesquisa em Tulsa tem 
cerca de 500 pessoas e um orçamento 
anual entre US$ 60 milhões e US$ 65 
milhões. Nesse centro, investigam-se 
problemas geológicos, geofísicos e de 
engenharia de petróleo. Os estudos 
petroquímicos e de química das refi­
narias são feitos em outro laboratório , 
onde há mais de mil pesquisadores e 
um orçamento que desconheço, mas 
que deve ser maior que o de Tulsa. 

Como eram esses números na 
'época de ouro', entre o começo 
dos anos 70 até o início da 
década de 80? 
Eram cerca de 800 pessoas e um or­
çamento anual próximo a US$ 90 
milhões. Além do corte de pessoal, 
houve também uma mudança nos 
tipos de projetos. Hoje, há um número 
maior de projetos cujos resultados 
devem ser em curto prazo. Reduziram­
se muito os projetos de longo prazo. 
As chefias exigem lucros imediatos, 
não podem esperar. É uma política 
completamente errada, porque, se não 
se preocupa com o telhado, amanhã 
cai uma tempestade e o derruba. Mas 
ninguém pensa na tempestade. 

E a pesquisa nas universidades? 
Elas não podem progredir sem o apoio 
financeiro da indústria privada. Então, 
à medida que o apoio diminui, a pes­
quisa também diminui. A atividade 

d o d e 

científica retornou possivelmente ao 
que era na década de 60. É uma des­
graça. E é um fenômeno mundial. 
Conversando com os meus colegas 
brasileiros, vi que infelizmente o 
mesmo ocorre no Brasil. 

Como o senhor vê a geofísica na 
América Latina? 
Na Argentina, as coisas estão mudando 
com a recente privatização da empresa 
petrolífera estatal. Mas ainda falta total­
mente ou quase totalmente a pesquisa 
na área de geofísica. Sei pouco sobre o 
Brasil, mas como há muito mais pes­
quisadores nessa área aqui, imagino 
que vocês estejam mais adiantados. 
Pelos menos a Petrobrás tem um cen­
tro de pesquisa, o que não ocorre na 
empresa equivalente argentina. 

E a Venezuela? 
Claro, está muito mais avançada. Mas 
isso não surpreende, porque a indústria 
principal naquele país é o petróleo. Os 
venezuelanos têm muita pesquisa, 
muita gente dedicada. Têm seus pro­
blemas, mas quem não os têm? O que 
eles estão fazendo deveria servir de 
exemplo para o resto da América 
Latina. 

Mudando de assunto: e seus 
estudos sobre a teoria da 
comunicação matemática 
aplicada à geofísica? 

e ê n e a 

Um sismograma é um registro das 
oscilações que ocorrem na superfície 
da Terra como resposta a uma exci­
tação. No caso dos terremotos, há uma 
excitação natural. Para causar uma 
excitação artificial, há vibradores 
mecânicos ou canhões de ar. Pode-se 
usar dinamite, mas ela não é popular 
porque mata peixes. Nos últimos anos, 
preferimos usar fontes de energia que 
não são dinamite. 

São ondas sonoras? 
Sim, mas como a Terra é um meio 
elástico (meio rígido) e não acústico, 
é melhor -caracterizá-las como ondas 
elásticas, que se propagam através do 
movimento transversal e longitudi­
nal das partículas. As freqüências que 
usamos são de entre cinco e cinco mil 
ciclos por segundo (hertz), são baixas; 
portanto, não se pode escutá-las. 
Quanto mais baixa a freqüência, maior 
a penetração da onda. O registro das 
oscilações representa em parte as for­
mações dos subsolos. É um sistema 
muito parecido com o radar: há um 
objeto procurado e um transmissor 
de rádio. Em nosso caso, em vez do 
transmissor, usamos uma fonte de 
energia, que pode ser dinamite, ca­
nhões de ar etc. Quando o sinal volta, 
é preciso separar o que foi causado 
pela transmissão do que foi refletido 
pelas várias camadas do solo que 
queremos estudar. 

r••••----- ---------~ 1 1 
1 1 
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1 terminal as primeiras notícias da comunidade científica brasileira, da política de C& T do país, 1 
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Em busca do ADN perdido 

A revista Science' em seu número 261 
de julho de 1993 apresentou um artigo 
intitulado "Dino DNA: The hunt and 
the Hype", em que se discute a eufo­
ria do meio científico na busca da 
identificação ele uma seqüência de 
ADN pertencente ao grupo dos di­
nossauros (extintos há cerca de 65 
milhões de anos). 

O artigo relata a recente descober­
ta ele Mary Schweitzer, estudante de 
biologia cio Museu das Montanhas 
Rochosas da Universidade Estadual 
ele Montana (EUA) que, examinando 
a seção delgada do osso (fornecido 
pelo paleontólogo Jack Horner) ele 
um Tyranossauro rex, constatou a 
presença de células sangüíneas, pre­
servadas após 65 milhões de anos ela 
morte do animal. Mary Schweitzer 
concluiu que se as células tinham 
ficado preservadas poderiam forne­
cer o ADN desse dinossauro. 

1 •• 

• 1 •• 

1 · • • 

Com o desenvolvimento de suas 
pesquisas, conseguiu a obtenção ele 
uma molécula que poderia ter per­
tencido ao ADN ele um dinossauro, e 
isso desencadeou uma disputa entre 
centros ele pesquisa americanos pela 
prioridade em publicar dados gené­
ticos sobre aqueles animais. 

Os pesquisadores logo percebe­
ram que, muito antes de pensar em 
fornecer dinossauros vivos para os 
zoológicos (a exemplo cio livro Juras­
sic Park escrito por Michael Crichton 
e o filme de Steven Spielberg), diver­
sos problemas técnicos teriam de ser 
superados. Nossa ciência ainda não 
possui conhecimentos suficientes pa­
ra considerar a possibilidade de pro­
duzir um dinossauro a partir de seu 
ADN, mesmo que esse material ve­
nha a ser recupera do em condições 
para isso, que muitos cientistas não 
acreditam ser possível. 

o binar com 
, ula de ADN) 

a ue cat 

A seqüência obtida é similar 
j • 

A seqüência 
é simi lar 

àquela de aves 
e crocodilos? 

equenc1 o 
de dados previas. 

O difícil jogo da extração do ADN de dinossauro. 

Por outro lado, a recente euforia 
despertada pelo tema desviou a aten­
ção das pesquisas realizadas para a 
obtenção do DNA de outros seres não 
tão carismáticos quanto os dinos­
sauros mas que, por estarem extintos 
há apenas algumas centenas ou mi­
lhares de anos, poderiam nos forne­
cer respostas para questões a respeito 
da biodiversidade e cio movimento 
ele populações em tempos próximos 
aos atuais. 

A obtenção cio ADN de material 
fóssil, embora não constitua tarefa 
simples, é possível ele acordo com o 
pensamento de alguns grupos de 
pesquisa que se dedicam a essa tare­
fa. O processo de fossilização ge­
ralmente substitui todo o material 
orgânico dos ossos por substâncias 
minerais (principalmente carbonatos 
e/ou sílica) . Em alguns raros casos, 
as condições ele fossilização podem 
preservar as células que contêm o 
material genético impedindo sua 
substituição e tornando possível sua 
obtenção através de técnicas espe­
cialmente desenvolvidas para esse 
fim. 

Outra possível fonte ele ADN fóssil 
estudada pelos cientistas é a apresen­
tada na obra de Michael Crichton. 
Grupos ele pesquisadores tentam isolar 
moléculas de ADN a partir de células 
sangüíneas coletadas no abdomem ele 
insetos sugadores preservados em 
âmbar. Segundo Raul Cano, geneticista 
molecular do Instituto Politécnico da 
Universidade Estadual ela Califórnia 
(EUA), a obtenção do ADN de um 
dinossauro está muito próxima. De 
fato, pequenas porções ele ADN já 
foram obtidas a partir de materiais 
fósseis, no entanto, devido às limita­
ções da técnica utilizada, é impossível 
afirmar se essas moléculas de fato 
pertenceram ao animal original ou são 
provenientes ele contaminação poste-
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rior do material de análise . 
Paleontólogos e geneticistas afir­

mam que a descoberta do ADN dos 
dinossauros, muito antes de possibi­
litar a recriação desses seres, poderá 
fornecer importantes informações a 
respeito da origem e destino do grupo 
ao longo de seu processo evolutivo, 
respondendo questões polémicas 
como, por exemplo, as relações de 
parentesco entre dinossauros e aves . 

Os cientistas que criticam essa 
linha de pesquisa afirmam que o ADN 
é tão instável que não pode ser 
mantido em condições de fornecer 
qualquer informação confiável por 

um período de mais de 50 mil anos e 
que a pesquisa com dinossauros ape­
nas obscurece as investigações com 
materiais mais recentes e de grande 
importância para o desenvolvimento 
do conhecimento científico. O exem­
plo é o trabalho desenvolvido pelo 
grupo de Kelley Thomas, geneticista 
molecular da Universidade da Ca­
lifórnia em Berkeley (EUA), com po­

pulações de animais abundantes no 
passado e hoje em perigo de extinção. 
O conhecimento do ADN fóssil per­
mite estabelecer a diversidade do 

d o d e 

grupo no passado e estabelecer uma 
relação entre esta e a remanescente 
nas espécies atuais. 

As pesquisas com ADN fóss il abran­
gem ainda o estudo de populações 
humanas determinando a origem de 
alguns povos antigos e suas rotas de 
ocupação dos territórios que hoje ha­
bitam, de modo a permitir uma com­
preensão mais efetiva dos mecanis­
mos evolutivos e paleogeográficos 
que estiveram envolvidos no desen­
volvimento biológico e cultural de 
nossos antepassados . Essas informa­
ções, segundo alguns cientistas, pos­
suem um valor muito mais substancial 

do que o de apenas buscar fragmen­
tos de ADN de algum dinossauro. 

Paralelamente a essa agitação do 
meio genético-paleontológico, em 
nosso país começamos a dar os 
primeios passos na busca do ADN 
fóssil. Em Porto Alegre, RS, o gene­
ticista Sandro Bonatto, há algum tem­
po atuando na pesquisa do ADN de 
povos indígenas, vincula-se ao Pro­
jeto Dinossauros do Brasil para de­
senvolvimento de pesquisas futuras 
com materiais paleontológicos. Ao 
mesmo tempo, Jorge Ferigolo, pa-

e ê n e a 

leontólogo da Fundação Zoobotâni­
ca do Rio Grande do Sul, prepara-se 
para coordenar a instalação de um 
laboratório de análise de ADN fóssil 
nessa instituição. 

Por fim, estimulado pelo filme de 
Spielberg, Marcus Felipe , 11 anos, 
estudante primário escreve ao Projeto 
Dinossauros do Brasil relatando que 
pretende procurar o 'tal ADN', para 
criar dinossauros em tamanho peque­
no. Porém, antes de iniciar sua busca e 
atendendo sugestão de sua mãe, solici­
ta informações aos pesquisadores. 

A nosso ver, é importante que 
essas iniciativas sejam estimuladas, 
que os cientistas tenham o apoio 
necessário para o desenvolvimento 
de suas pesquisas e que os jovens, 
despertados pelo carisma dos di­
nossauros, possam contar com nossa 
colaboração e esclarecimento para, 
talvez, se tornarem futuros paleo­
geneticistas brasileiros. 

'Science, vol. 261, p . 160 (1993). 

Sergio Alex Kugland de Azevedo 
Departamento de Geologia e Paleontologia 

Museu Nacional - UFRJ. 

notas . . 

Como virar um fóssil? 
O oceanógrafo da Universidade Texas 
A&M (EUA), Eric Powell iniciou uma 

série de experiências para descobrir 
como os fósseis (animais ou p lantas) 
conseguiram superar a ação dos ele­
mentos (chuvas, ventos) para se tor­
narem parcialmente mineralizados . 
Também não está claro como ficaram 
protegidos de carniceiros em geral, 
elementos químicos de erosão ou 
turbulências ambientais (correntes 
marinhas, por exemplo). 

Powell e seu grupo de oito cien­
tistas de várias instituições espalha­
ram no mar, perto das Bahamas e no 
Golfo do México, a profundidades 
variando de 70 a 600 metros, redes de 
malha contendo madeiras, carangue­
jos, ouriços e conchas. Os cientistas 
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esperam ver como ambientes dife­
rentes podem afetar os fósseis neófitos. 

Eles tencionam recolher as redes 
em várias etapas e analisar a degra­
dação progressiva das amostras. Fa­
rão então a comparação dos resulta­
dos entre as águas quentes e ricas em 
carbonatos das Bahamas e as mais 
frias e lodosas do Golfo do México. 

O que aprenderem dessa expe­
riência servirá para entender as ações 
da temperatura, da profundidade e 
das condições químicas que melhor 
preservem os fósseis. 

Science, vol. 262, p . 1207 0993). 

Ultra-sonografia em três 
dimensões 
Não é fácil olhar um exame de 
ult ra-sonografia e obter informações 

detalhadas, mesmo quando este é 
efetu ado em duas dimensões. 

Thomas Nelson, físico da Univer­
sidade da Califórnia em San Diego 
(EUA), e sua esposa Dolores Pretorius, 
obstetra do Centro Perinatal Sharp de 
San Diego, fazem parte de um dos 
muitos grupos que estudam a possi­
bilidade de obter ecogramas em três 
dimensões. 

Acoplando equipamento tradicio­
nal de ultra-som a algoritmos de com­
putadores sofisticados, eles conseguem 
compilar várias imagens em duas di­
mensões, tomadas de ângulos diferen­
tes, em uma imagem tridimensional. 
Com o auxílio do computador, os 
médicos podem então girar as ima­
gens em qualquer direção, tornando 
mais fácil descobrir, em fetos, proble-
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mas difíceis de detectar. No caso de 
adultos, a nova técnica poderá ajudar 
a detecção de microtumores ou de 
anormalidades cardíacas. 

Já estão sendo planejadas avalia­
ções da nova técnica para ver se 
realmente se chega a diagnósticos 
mais acurados. 

Science, vol. 262, p. 1207 0993) . 

Definindo os produtos de 
uma reação 
Importante avanço acaba de ser 
anunciado, respondendo a um antigo 
desafio sobre como selecionar pro­
dutos desejáveis, em uma reação 
química com diferentes alternativas 
de produtos possíveis . 

No Journal of Chemical Physics, 
vol. 99, p. 1.744 (1993), o pesquisa­
dor R. B. Metz e colaboradores relatam 
uma experiência em que conseguiram 
escolher seletivamente qual das duas 
ligações de hidrogénio numa molécula 
de água seria rompida. Para isso, eles 
substituiram ou 'marcaram' parcial­
mente com deutério (D) - um hidro­
génio mais pesado - uma molécula 
de água (Hp ou HOH), ficando por­
tanto com a fórmula HOD. 

Essa molécula reage então, em 
fase gasosa, com átomos de hidrogé­
nio, como ilustrado abaixo. 

Por excitação seletiva, através de 
raio laser, dos estados de vibração 
das ligações 0 -H e 0-D, eles con­
seguiram romper discriminadamen­
te uma dessas duas ligações. O 'mar­
cador' deutério serve para indicar o 
lado da molécula de água que sofre a 
reação. 

Nature, vol. 365, p. 195 0993). 

Nova esperança no 
tratamento do câncer 
Uma nova terapia no tratamento do 

d o d 

câncer está dando algu­
mas esperanças aos pes­
qu isadores. Nessa tera­
pia injeta-se no pacien­
te um composto quími­
co que se torna ativo 
sob a aplicação de luz e 
ataca exclusivamente 
as células degeneradas, 
sem apresentar portan­
to as conseqü ên cias 
devastadoras das irra­
diações ou quimiotera­
pias . 

e e ê n e a 

Esse tipo de trata­
mento, conhecido como 
'terapia fo todinâmica' 
(PDT - Photodynamic 
Therapy), vem sendo 

Na terapia fotodinâmica, para tratamento de câncer, 
a droga é ativada pela luz de laser. 

estudado com pouco sucesso desde 
os anos 70, porque até agora as 
drogas fotodinâmicas apresentavam 
sérias dificuldades. 

O desenvolvimento mais recente é 
o de uma droga, a PhotofrinII, que foi 
aprovada desde abril no Canadá para 
o tratamento do câncer de bexiga. 
Pela primeira vez no mundo, uma 
droga desse tipo foi autorizada para 
tratar a doença. Acredita-se que novas 
drogas para uso em terapia fotodinâ­
mica serão desenvolvidas nos próxi­
mos cinco anos . 

A droga injetada no paciente se 

O tratamento com a Photofrin II 
parece ter um futuro muito promissor 
e está sendo avaliado no Canadá, 
Estados Unidos, Europa e Japão para 
o câncer de pulmão, de esófago, de 
estômago e de colo do útero. Entre­
tanto certas dificu ldades ainda têm de 
ser superadas para ser aprovado pela 
FDA (Food and Drug Administration) 

dos Estados Unidos. 
Pesquisadores, críticos do proces­

so, esperam resultados estatísticos 
mais precisos, sendo necessário dar 
uma atenção especial aos problemas 
referentes à física e à dosimetria des-

deposita nas células cancerosas. Sob se tipo de tratamento. Por enquanto 
a ação da lu z, obtida a partir de um eles acreditam que o PDT poderá ser 
laser, ela é ativada e transfere a energia utilizado como terapia auxiliar para, 
absorvida para moléculas de oxigénio por exemplo, eliminar células cance­
dissolvidas no tecido, que então vão rosas residuais depois ·da extirpação 
destruir as células. Uma vez cessada do tumor e de tratamentos com 
a ação do laser, o efeito tóxico da 
droga desaparece. 

A Photofrin II, entretanto, tem al­
gumas limitações. Ela leva dois meses 
para ser eliminada do organismo, o 
que significa que durante esse perío­
do o paciente deve evitar exposição 
ao sol. Está em estudo um novo 
composto, derivado da benzoporfiri­
na (BDT), que se deposita nas células 
doentes em poucas horas e leva ape­
nas uma semana para ser eliminado, 
permitindo assim o tratamento dro­
ga-luz no mesmo dia. 

irradiação e quimioterapia. 
Science, vol. 262, p. 32 (1993). 

A dopamina e a 
esquizofrenia 
No estudo das doenças mentais du­
rante os últimos 20 anos, verificou-se 
que os receptores de dopamina, exis­
tentes no cérebro, exercem um papel 
fundamental no mecanismo de atua­
ção das drogas antiesquizofrênicas, 
também chamadas neurolépticas. A 
dopamina cerebral é um composto 
orgânico nitrogenado que funciona 
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como neurotransmissor, podendo 
inibir a transmissão de impulsos ner­
vosos de um neurônio a outro. A 
deficiência de dopamina em uma 
certa região do cérebro é responsável 
pela doença de Parkinson. 

As observações foram feitas par­
tindo do fato de que as anfetaminas, 
que são agentes capazes de causar, 
em certas circunstâncias, sintomas 
análogos aos da esquizofrenia, pro­
movem a liberação da dopamina no 
cérebro, e de que as drogas neuro­
lépticas bloqueiam essa ação psico­
estimulante em animais e humanos . 

Estudos bioquímicos subsequen­
tes revelaram que drogas neurolépti­
cas reagem com o receptor do subtipo 
D2 da dopamina cerebral. 

A equipe do cientista Philip 
Seeman, da Universidade de Toron­
to, no Canadá, mostrou que o funcio­
namento de receptores de dopamina 
pode ser anormal nos pacientes com 
esquizofrenia. Estes apresentam um 
aumento seletivo, no cérebro, da den­
sidade de um subtipo especial de 
receptor de dopamina, o receptor D4. 

Alguns estudos prévios em tecido 
cerebral de esquizofrênicos haviam 
mostrado a existência de um número 
anormalmente grande de receptores 
de dopamina do tipo D2. Entretanto, 
esses resultados eram controvertidos, 
pois os pacientes haviam sido tratados 
com drogas neurolépticas antes de 
morrer. Além disso, em animais , o 
tratamento crônico com tais drogas 
aumenta o número de receptores de 
dopamina no cérebro. 

O trabalho do grupo de Seeman 
procurou medir a densidade dos 
receptores de dopamina do tipo D4. 
De acordo com os resultados, nos 
pacientes atacados pela doença de 
Parkinson ou de Alzheimer, essa pro­
porção é pequena, mas em 32 pacien­
tes esquizofrênicos, foi encontrado 
um número de D4 seis vezes maior, o 
que representa até 40% do total de 
receptores do tipo D2 presentes. 

A questão agora é saber se essas 

d o d e 

crônico com drogas neurolépticas. 
Os autores encontraram efeitos se­
melhantes em pacientes esquizofrê­
nicos que não estavam sob a ação de 
drogas. Além disso, eles também 
compararam os resultados com os de 
pacientes com doença de Alzheimer, 
que não apresentavam nenhuma al­
teração do mesmo tipo, apesar de 
muitos serem tratados com neuro­
lépticos análogos. 

Espera-se que os resultados de 
Seemam sejam confirmados em outros 
laboratórios. Caso isso aconteça, eles 
poderão servir como ponto de partida 
para uma melhor compreensão da 
esquizofrenia, essa misteriosa doença. 

*Nature, vol. 365, pp. 393 e 441 
(1993). 

A 'revolução verde' não 
morreu 
A 'revolução verde', criada por 
Normam Borlaug (ver Ciênéia Hoje, 

nº 75, encarte p. 3) para aumentar o 
cultivo do trigo e mais tarde de outros 
grãos - arroz e milho - ainda está em 
ascenção. Essa afirmação faz parte de 
um estudo sobre produção mundial 
de grãos feito por Donald Plucknetts, 
agrônomo e assessor científico do 
Grupo Consultivo de Pesquisa Inter­
nacional em Agricultura (CGIAR) com 
sede em Washington (EUA). 

O estudo conclui que a produção 
de grãos por hectare em vários paí-
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ses, com poucas exceções, tem 
continuado a crescer nesses últimos 
10 anos. Mostra também o sucesso 
em lugares onde a terra é pouco fértil, 
sugerindo que muitos países em de­
senvolvimento poderiam aderir aos 
melhoramentos de cultivo. 

Plucknett conta que quando co­
meçou o estudo esperava encontrar o 
tradicional patamar na produção, como 
é o caso do arroz no Japão, que se 
estabilizou a partir do início dos anos 
80. Entretanto, ficou surpreso quando 
observou, que até os anos 90, o cultivo/ 
hectare só fez aumentar em outros 
países. Ele espera que também no 
Japão haja uma retomada do cres­
cimento da produção, mas acredita 
que ainda há muito por fazer 
considerando-se que nas próximas 
décadas a população global , terá du­
plicado. 

Infelizmente a fome no mundo 
não acabará mesmo com um fluxo 
contínuo de verbas para o desenvol­
vimento da agricultura . A maioria das 
populações atingidas pela fome -
quase 1 bilhão de pessoas - sofre de 
problemas de distribuição dos ali­
mentos e não tem poder aquisitivo, 
embora tenha capacidade para o tra­
balho . 

Muito mais difícil do que continuar 
a 'revolução verde' será colocar di­
nheiro nas mãos dessas populações. 

*Science, vol. 261, p. 1.517 (1993) 

i diferenças são inerentes à esquizofre­
"' nia ou são causadas pelo tratamento Produção de arroz estabilizada no Japão e em ascenção na Indonésia. 
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TUBERCULOSE E AIDS: ATRAÇÃO FATAL 

Na última década do século 
XX, assiste-se a uma per­

versa associação entre a 

tuberculose, uma doença 
de profundas raízes sociais, 

e uma outra mais recente e 

ameaçadora: a Síndrome 
da Imunodeficiência Ad­

quirida, a AIDS, como é in­

ternacionalmente conhe­

cida. 
A AIDS vem se alas­

trando pelo mundo e pro­

vocando, anualmente, mi­
lhares de mortes. Causada 

pelo vírus da imunode­
ficiência humana (HIV), 

essa doença compromete 
o sistema de defesa do 

organismo do homem, de­

bilitando-o e favorecendo 

a instalação de infecções 
de todos os tipos que, em 

geral, levam à morte. 
Dessa debilidade imu­

nológica, surge a principal 

ligação entre a AIDS e a 

Total de casos mlificab; em 1990 
3.544.506 mentes 

43 

Sudeste Asiático Pacífico Oriental 

■ África ■ Oriente Médio 

■ Américas ■ Europa 

Atmerruose 
mEbsil 

total de casos 
notificados de 
1988 a 1992 

1988 • 82.395 

1989 • 80.375 

1990 • 7 4.570 

1991 • 84.990 

1992 • 85.955 

operacionais . enfrentadas 

pelos países em desenvol­

vimento. 

Nos últimos anos, mais 

de 3,5 milhões de casos 
vêm sendo notificados 

anualmente, o que repre­
senta 24,6% de aumento 

em números absolutos e 

13, 4% de aumento na taxa 

por 100 mil habitantes, em 

comparação ao período 
1983-1987 (figura 1). Dos 

números apresentados, po­
de-se concluir que en­

quanto no sudeste Asiático 

e no Pacífico oriental, que 

revelam maior aumento de 
casos, esse crescimento pa­

rece refletir uma melhoria 

no sistema de apuração e 

registro de notificações, na 
África, na Europa e nos 

EUA, há indícios de que o 
aumento seja influenciado 

pela AIDS. 

tuberculose. Há evidências Figura 1. Os números da tuberculose no mundo. 

Quanto à situação da 

tuberculose no Brasil, até 

o momento, o que foi no­

tado pelo Sistema de Saúde, a partir de 

1991, foi Uma inversão da tendência 
declinante do número de casos de tu-

cada vez mais fortes de 
que as pessoas infectadas pelo HIV e pelo Dentre os fatores de risco para a tuber-
bacilo de Koch (BK), causador da tuber- culose, observados nos últimos 100 anos, 

culose, têm mais riscos de desenvolver 

esta doença. 

Segundo a Organização Mundial da 
Saúde (OMS) aproximadamente um terço 

da população mundial está inf ectada pelo 

a infecção pelo HIV é o mais importante, 

e a interação entre as duas infecções 
constitui um grave problema sanitário. 

Enquanto países onde a tuberculose já era 

considerada controlada voltam a apresen-

Mycobacterium tuberculosis- o BK - e, a tar números elevados de contaminação, 

cada ano, entre oito e 10 milhões de pes­

soas adoecem, e perto de três milhões de 
pessoas morrem da doença. A tuberculo­

se está ligada à fome, à miséria e a 
precárias condições de moradia, e portan­

to incide em maiores proporções nas 
regiões menos desenvolvidas. Segundo o 

Boletim da União Internacional contra a 

Tuberculose (nº 56, 1981), em algumas 

dessas regiões ela é responsável por até 

15% de todas as causas de morte. 

14 

outros, em que a tuberculose ainda era 
um grave problema de saúde pública, 
passaram a apresentar números alarman­

tes da doença. 
Os dados sobre a tuberculose noti­

ficados à OMS pelos países membros, 
apesar dos esforços desenvolvidos pelos 

Programas Nacionais de Controle à Tu­

berculose, em muitos casos não refletem 

adequadamente a incidência da doença, 
sobretudo em função de dificuldades 

berculose notificados. Entretanto, não 

é possível inferir que esse aumento 
seja motivado pelo crescimento da 

AIDS no país. 

SURGIMENTO E DISSEMINAÇÃO DA AIDS 
Desde o seu reconhecimento, em 1981, 

entre homossexuais nos EUA, a AIDS vem 
se caracterizando como uma pandemia, 

ou seja, uma epidemia generalizada, afe­

tando mais de 2,5 milhões de pessoas em 

todo o mundo. A análise retrospectiva 
sugere que a disseminação do HIV 

começou ao final da década de 70 ou no 

início da de 80, nas Américas, Oceania e 

oeste Europeu, primariamente entre 
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homens homossexuais ou bissexuais e 
usuários de drogas intravenosas, em áreas 
urbanas, e no Caribe e na África Central, 
entre homens e mulheres com múltiplos 
parceiros sexuais. 

As vias fundamentais de transmissão 

do vírus são a sexual, tanto hetero quan­
to homossexual, o sangue - pelo uso 
compartilhado de seringas e agulhas não 
devidamente esterilizadas, por transfusão 
de sangue contaminado ou de seus deri­
vados, ou ainda por exposição acidental 
do profissional de saúde ao sangue 
contaminado - e a contaminação do filho 
pela mãe infectada, durante a gravidez e 
trabalho de parto. O risco de transmissão 
'social' é inexistente, e é muito importante 
frisar isso. 

Nos últimos anos, um dos maiores 
êxitos tem sido fazer com que o público 
compreenda e aceite que atitudes sociais 
rotineiras, como dar a mão e comer com 
outra pessoa não favorecem a transmissão 
da doença. Informar e conscientizar a 
todos que o doente aidético não deve ser 
afastado do convívio social, rejeitado 
enfim, é dever de todos os profissionais 
de saúde e também da mídia. Os meios 
de comunicação devem ser assessorados 
e amplamente utilizados para a correta 
divulgação de informações. Infelizmente, 
de vez em quando, alguns jornais mal­
informados ou mesmo mal-intencionados 
publicam informações falsas ou sensa­

cionalistas que geram medo e segregação, 
prejudicando o trabalho de esclarecimen­
to em relação à doença. 

Um dos grandes problemas ligados à 

AIDS é que, como os primeiros doentes 
notificados eram homossexuais e, em me­
nor número, usuários de drogas intrave­
nosas - grupos segregados pela socieda­
de - a doença era encarada como 'castigo 
divino'. Para muitos, a AIDS é algo como 
um preço que pagamos por uma má ação 
cometida. 

Hoje, esse pensamento está cada vez 
mais restrito, talvez porque esteja au­
mentando a transmissão heterossexual, 
mas sobretudo porque a população em 
geral está compreendendo melhor o pro­
blema. A compreensão do problema aju­
da a diminuir o medo que ele provoca. 
Mas é preciso também que todos entendam 
que a AIDS não é uma doença das minorias, 
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ela pode afetar a todos. Os únicos métodos 
eficazes para impedir a transmissão do 
HIV são a mudança de comportamento e 
o uso de sangue não-contaminado. 

Graças à divulgação de informação e à 

disseminação do conhecimento, em al­
guns países o crescimento da AIDS vem 
sendo freado. Em outros, no entanto, a 
doença vem se tornando rapidamente 
mais significativa. Os EUA e o Brasil, este 
apesar da subnotificação, são dois dos 
países com maior número de casos de 
AIDS (EUA 289.320 até 31/03/93 e Brasil 
43.455 até 02/10/93). 

Nos EUA, diversos programas gover­
namentais e não-governamentais vêm 
sendo desenvolvidos para controlar a 
doença. Associações de saúde, de grupos 
homossexuais, comunitárias, e outras vêm 
conseguindo frear o avanço da AIDS. Com 
os Programas de Redução de Riscos, 
criados a partir de 1985, tem-se obtido um 
decréscimo significativo na incidência da 
AIDS entre os homens heterossexuais, ao 
mesmo tempo em que outras doenças 
sexualmente transmissíveis também vêm 
apresentando uma considerável redução. 
No Brasil, poucos, e com reduzido apoio, 
vêm lutando contra a doença e contra a 
estigmatização dos doentes. 

Clinicamente existem dois estágios na 
AIDS: o de infecção e o de doença . No 
primeiro, o indivíduo hospeda o vírus 
em seu organismo, mas não apresenta 

qualquer sinal clínico ou laboratorial de 
comprometimento significativo. Ele é ro­
tulado de HIV+ (soropositivo) e não co­
mo um doente de AIDS, ou aidético. No 
segundo, além da confirmação laborato­
rial da infecção pelo HIV, ele apresenta 
sinais de comprometimento imunológico 
e, conseqüentemente, doenças associadas. 
Este é o chamado doente de AIDS, ou 
aidético. 

Até agora, dois sorotipos de HIV estão 
reconhecidos: HIV-1 e HIV-2. O primeiro 
ainda predomina em todo o mundo, 
embora o segundo tenha se disseminado 
durante a década de 80, particularmente 
no oeste Africano. Os modos de transmis­
são são similares para ambos os vírus e as 
manifestações clínicas por eles determi­
nadas não são distinguíveis. 

Inicialmente, nos países desenvolvi­
dos, os homens estavam mais expostos 

que as mulheres ao HIV, como resultado 
de relacionamento homossexual ou de 
uso de drogas intravenosas. Entretanto, à 

medida que a transmissão heterossexual 
foi se tornando mais comum, a diferença 
entre as proporções de homens e de 
mulheres inf ectados pelo HIV é de três 
para dois casos e, por volta do ano 2000, 
essa diferença tende a desaparecer, na 
proporção de um para um (ver 'A evolu­
ção da AIDS e as projeções para o ano 
2000'). 

O aumento da taxa de infecção entre as 
mulheres é acompanhado pelo incremen­
to do número de crianças que nascem 
infectadas pelo vírus. Hoje, acredita-se 
que cerca de um milhão de crianças 
tenham sido infectadas através da mãe, e 
elas rapidamente desenvolvem AIDS e 
morrem - na maioria dos casos antes dos 
cinco anos de idade. 

A INTERAÇÃO ENTRE TUBERCULOSE E AIDS 
A infecção pelo HIV determina deterio-
ração lenta e progressiva das respostas 
imunológicas no homem, especialmente 
as mediadas por células, permitindo a 
instalação e o desenvolvimento de diver­
sas doenças infecciosas. Tanto microor­
ganismos de baixa agressividade como 
germes oportunistas podem provocar 
doenças graves em pacientes imunode­
primidos pelo HIV. A tuberculose é uma 
dessas complicações possíveis e tem sido 

considerada uma pas mais importantes e 
freqüentes. 

Apesar de não definitivamente esta­

belecido, aceita-se que cerca de 90% das 
pessoas sem comprometimento imu­
nológico, ao serem infectadas pelo BK, não 
desenvolvem a doença clínica. A efetivida­
de das reações imunes decorrentes da 
infecção pelo BK é o fator decisivo no 
desenvolvimento ou não da tuberculose. 

No organismo humano existe uma 
imunidade natural que começa a desen­
volver-se precocemente com o contato 
com as micobactérias ambientais. Essa 
condição, exacerbada pela vacinação BCG, 
pode ser suficiente para protegê-lo na 
eventualidade de uma infecção pelo baci­

lo de Koch. 
Rotineiramente, o BK penetra no or­

ganismo humano pela via respiratória e 
alcança porções periféricas do pulmão, de 
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A EVOLUÇÃO DA AIDS E AS PROJEÇÕES PARA O ANO 2000 
Cerca de 80 a 90% dos indivíduos infectados pelo HIV terão AIDS 
ou doenças a ela relacionadas em um prazo de 10 anos, de 
acordo com o conhecimento atual. Entretanto em biologia não 
existem certezas absolutas. Um pequeno número de pessoas 
infectadas seguem sendo HIV+ por mais de 10 anos e não 
apresentam os sintomas da doença. Também há indivíduos que, 
por uma razão ou por outra, têm estado sexualmente expostos 
a pessoas infectadas durante anos - isto é, em uma situação em 
que, normalmente, o vírus seria transmitido - e sem dúvida não 
foram infecta dos e permanecem HIV-. 

Atualmente, o HIV está sendo transmitido em todos os 
continentes e estima-se que, até meados de 1993, mais de 14 
milhões de infecções pelo HIV tenham ocorrido (figura 2). 
Apesar de ter sido descrita somente há pouco mais de uma 
década, e de certamente haver subnotificação de casos, o 
número de doentes vem crescendo em grande proporção, 
tornando-se um grave problema de saúde pública em diversos 
países. 

Segundo as notificações à OMS, em 1983 foram detectados 
4.932 casos em todo o mundo, e até junho de 1993, 718.894 casos 
de AIDS haviam sido notificados. Pelas estimativas da própria 
OMS, entretanto, cerca de 2,5 milhões de casos devem ter 
ocorrido até 1983. Essa estimativa é baseada nos dados disponí-

veis sobre a distribuição e a disseminação do HIV pelo mundo 
e é consistente com os efeitos do subdiagnóstico, da subnotifica­
ção e do atraso na comunicação dos casos de AIDS. Ainda 
como conseqüência dessas falhas e desvios de notificação, 
enquanto 50% dos casos notificados provêm dos países desen­
volvidos, cerca de 80% dos casos estimados seriam oriundos de 
países em desenvolvimento. 

Os EUA têm o maior número de casos conhecidos (289.320, 
até 2/19/93), seguido pela Tanzânia (38.719, até 7 / 1/93), Brasil 
(43.455, até 13/4/93), Uganda (34.611, até 1/ 11/ 92) e Quênia 
(31.185, até 1/ 10/ 92), segundo dados do Escritório de Tubercu­
lose, da Divisão de Doenças Notificáveis da Organização Mundial 
de Saúde. 

Em um número cada vez maior de países, a dinâmica na 
transmissão do HIV vem sofrendo mudanças com a via heteros­
sexual aumentando consistentemente, sobretudo em popula­
ções com altas taxas de doenças sexualmente transmissíveis e 
de usuários de drogas intravenosas. As projeções permitem 
estimar que, no ano 2000, haverá entre 12,2 e 18,3 milhões de 
infectados e entre 5 a 6 milhões de doentes aidéticos em todo o 
mundo (Boletim da OMS nº 68, 1991). Atualmente, a única forma 
de prevenção da doença é evitar a infecção pelo HIV, agente 
causador da doença. 

, I\I, 1 \1, Nl \lrno Dr \Dl 11:1os NÚMERO DE CASOS DF AIDS DISTRIBl lICÀO DA 

l"\ITCI \ [)OS CASOS DF AJDS NOTIFICADOS FM INFECCÀO PELO 

(IV ll l"\1)0 OBIJ"OS) FM AIWLTOS AD!JLTOS E (]{!ANCAS HIV/ SFXO 

(ClJMlJLATIVO) M(%) F(%) 

Oceania mais de 25.000 menos de 5.000 3.963 85 15 
América do Norte mais de 1 milhão mais de 300.000 249.035 85 15 
Oeste Europeu 500.000 mais de 120.000 78.049 85 15 
América Latina e Caribe 1,5 milhão mai de 240.000 64.048 80 20 
África sub-Saariana mais de 8 milhões mais de 1,5 milhão 210.376 45 55 
Sul e Sudeste Asiático mais de 1, 5 milhão mais de 30. 000 1.445 65 35 
Leste da Ásia e Pacífico mais de 25.000 1.000 663 85 15 
Leste Europeu e Ásia Central 50.000 mais de 3. 000 2.850 87 13 
Norte da África e Oriente Médio mais de 75 .000 10.000 1.160 80 20 
T OTAL mais de 3 milhões mais de 2,2 milhões 611.589 60 40 

Figura 2. Estimativas da OMS sobre o nº de casos de infecção pelo HIV e pela AIOS em 1993. 

onde pode se alastrar para outras áreas e 
órgãos pelo sangue; linfa e pelos brôn­
quios. 

O bacilo tuberculoso é um parasita 
aeróbico estrito (que necessita de oxigênio 
para se desenvolver) . Por isso sua atividade 
metabólica é controlada pela concentração 
parcial de oxigênio no tecido onde está 
aninhado, e sua transmissão geralmente é 
direta, de pessoa a pessoa. O BK pode 
permanecer com reduzida atividade me­
tabólica no interior da célula por um grande 
período de tempo, já que ~ão apresenta 
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toxicidade primária, ou seja, ele parasita a 
célula sem, necessariamente, destruí-la. 
Como sua velocidade de multiplicação é 
lenta, ele se torna mais vulnerável aos 
medicamentos que podem ser administra­
dos de modo intermitente, isto é, o me­
dicamento não precisa ser administrado em 
curtos intervalos de tempo. 

Como existem variantes de BK, com 
diferentes potenciais de virulência, os 
padrões epidemiológicos da doença são 
diferenciados. A grande quantidade de 
antígenos (substâncias capazes de provo-

car a formação de anticorpos que reagem 
à infecção) promove diversas respostas 
imunes no organismo infectado, algumas· 
das quais são determinantes do dano cau­
sado ao tecido pulmonar característico da 
tuberculose. 

Habitualmente a tuberculose é trans­
mitida de um doente infectado pelo bacilo 
tuberculoso para outra pessoa pela via 
inalatória. Ao tossir, espirrar e até mesmo 
falar, o doente portador de lesão pulmo­
nar cavitária, cujo exame direto do escarro 
revela a presença do BK, e que é chamado 

VOL.17/N' 98 CIÊNCIA HOJE 

<O 
<O 



de bacilíf ero elimina milhares de gotículas 
(gotículas de Flügge) que permanecem 
em suspensão no ar. Pela ação das 
correntes de ar e elo calor elas se desidra­
tam tornando-se ainda menores (gotículas 
de Wells) e podendo permanecer por 
várias horas em suspensão. Uma pessoa 
que respire o ar contaminado por esse 
aerossol pode inalar as gotículas de Wells 

(em cada uma pode haver de um a quatro 
bacilos) e ser infectada. Embora seja pos­
sível a contaminação por outra via que 
não a inalatória - como o manuseio de 
material infectado com a subseqüente 
introdução do bacilo na pele, no ato de 
coçar-se por exemplo-, é raro e acidental 
que isso aconteça. 

Diversos estudos demonstram que as 
pessoas que têm contato e se comunicam 
coticlianamente com os doentes bacilíferos 
(comunicantes) estão expostas a um maior 
risco ele serem infectaclas, e que a proba­
bilidade ele desenvolver a doença é maior 
entre os recentemente infectados. O risco 
ele disseminação e contágio elo bacilo 
pode ser diminuído pela ventilação do 
ambiente, e principalmente pela ação dos 
raios solares ultravioleta que matam os 
bacilos. 

Já a principal ação para reduzir o risco 
de alguém ser infectado por uma pessoa 
portadora do bacilo é a identificação deste 
e seu correto tratamento, eliminando-se, 
dessa forma, uma fonte de infecção e, 
conseqüentemente a chance de transmis­
são ela doença. Estima-se que um porta­
dor elo bacilo não descoberto pelo sistema 
de saúde infecte em média 10 pessoas por 
ano (ver 'O desenvolvimento da tubercu­
lose '). 

A doença ocorre quando os meca­
nismos ele defesa são suplantados pelos 
bacilos. Diversos fatores podem interferir 
na efetividade desses mecanismos: 1) a 
idade, já que organismos muito jovens ou 
muitos idosos têm uma resposta imune 
de menor intensidade; 2) o estado 
nutricional, que pode comprometer a fun­
ção elos linfócitos T, células do sangue 
com ação imunológica; 3) resistência 
genética ao BK; 4) doenças neoplásicas 
(câncer), que alteram a imunidade; 5) alte­
rações endócrinas, como o diabetes por 
exemplo; 6) alcoolismo, tabagismo; 
7) depósito ele sílica no pulmão (silicose); 
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8) uso de medicação imunodepressora; e 
9) viroses, cujo principal exemplo é a AIDS. 

Atualmente a infecção pelo HIV é o 
principal fator ele risco para a tuberculo­
se. Como o vírus está presente nas vias 
respiratórias inferiores, sua ação sobre os 
mecanismos locais de defesa imune fa­
zem com que o risco de progressão de 
uma infecção tuberculosa para uma doen­
ça ativa possa ser de duas a 13 vezes maior 
nos indivíduos HIV + (soropositivos) do 
que nos HIV - (soronegativos). 

A infecção pelo HIV compromete os 
linfócitos e também os macrófagos (cé­
lulas que destroem partículas estranhas 
ao organismo, como vírus, parasitas e 
bactérias) envolvidos na defesa do orga­
nismo contra o BK. À medida que a perda 
da capacidade imunológica causada pelo 
HIV progride, a tuberculose pode surgir, 
tanto por reativação de uma infecção 
anterior, quanto pela fa lha dos mecanis­
mos de defesa contra uma infecção recente. 

CONSEQÜÊNCIAS EPIDEMIOLÓGICAS DA 
INTERAÇÃO HIV/BK 
O impacto ela AIDS sobre a situação epi-
demiológica ela tuberculose é diferente 
nos países desenvolvidos, quando 
comparado ao seu efeito sobre aqueles 
em desenvolvimento. Nos EUA, Europa 
e Austrália, a AIDS é mais observada 
em homens jovens (20 a 49 anos) homos­
sexuais, bissexuais ou usuários de dro­
gas intravenosas. Além disso o percen­
tual ela população jovem infectada pelo 
BK é baixo , tanto na Europa como nos 
EUA. 

Nessas regiões o risco de infecção 
tubercu losa diminuía em cerca de 10 a 
14% ao ano. Conseqüentemente, a preva­
lência de infecção tuberculosa entre 
indivíduos que hoje têm entre 20 e 50 
anos é baixa. Assim, na Europa a proba­
bilidade de se encontrar jovens infectados 
pelo HIV que já tenham sido infectados 
pelo BK é muito pequena e acredita-se 
que a situação epidemiológica da tuber­
culose não deva sofrer deterioração 
significativa. Estima-se que Europa, EUA, 
Japão, Canadá, Austrália e Nova Zelândia 
concorram com menos de 6% dos indi­
víduos infectados por HIV e pelo BK. 

Já nos países em desenvolvimento a 
queda anual do risco de infecção tem sido 

baixa, da ordem de 1 a 2% nas últimas 
quatro décadas. Nessas regiões, onde a 
prevalência de tuberculose é elevada, a 
situação é diferente. A proporção de in­
fectados pelo BK é alta em praticamente 
todas as faixas etárias e o número absolu­
to de casos de tuberculose aumentará nos 
países onde a AIDS representa um sério 
problema sanitário. 

COMENTÁRIOS FINAIS 
O impacto da AIDS sobre a situação 
epidemiológica da tuberculose é tão 
grande que, se não forem definidas e 
implementadas estratégias adequadas, 
os meios atuais de controle da tuberculo­
se poderão não ser capazes de conter o 
aumento do número de casos que vem 
sendo identificado em diversos países. 

Nas regiões com grande prevalência 
de infectados pelo BK e pelo HIV, é 
fundamental assegurar taxa de cura ele­
vada dos doentes tuberculosos descober­
tos, particularmente dos que apresentam 
formas infectantes, para reduzir o risco de 
infecção e conter a deterioração da situa­
ção epidemiológica dessa doença. 

O conhecimento acumulado sobre a 
associação tuberculose e AIDS permite 
concluir que, no curso da infecção pelo 
HIV a tuberculose costuma se apresentar 
antes das infecções oportunistas e pode 
preceder o diagnóstico de AIDS. As for­
mas extrapulmonares e disseminadas de 
tuberculose são mais freqüentes nos HIV+ 
do que nos HIV- e, apesar dos fatos 
conhecidos sobre sua associação com 
AIDS, a tuberculose continua sendo evi­
tável e curável. 

Finalmente, nas áreas de alta preva­
lência de tuberculose, deve-se investigar 
a presença de tuberculose ativa ou inativa 
nas pessoas HIV +, a presença do HIV nos 
doentes com tuberculose ativa (particu­
larmente se a doença é grave ou ex­
trapulmonar) e se a tuberculose se apre­
senta em indivíduos com comportamentos 
de risco para infecção pelo HIV: parceria 
sexual com pessoa HIV + ou pessoas de 
comportamento de risco, particularmen­
te os que não usam preservativo durante 
o ato sexual; homossexualismo masculino; 
uso de drogas injetáveis; prostituição fe­
minina e masculina; além das crianças 
nascidas de mãe HIV +. 
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O Leitor Pergunta 

' ' Sabe-se que a energia do universo é constante e que ele 
está em expansão. É possível imaginar que está 

ocorrendo uma (diluição) da energia? 
Quais seriam suas conseqüências? 

'' 
lvano Damião Soares, do Centro 
Brasileiro de Pesquisas Físicas, responde: 

O modelo atualmente aceito para des­
crever o universo em escala cosmológica 
estabelece que ele é homogêneo, iso­
trópico e com geometria definida pela 
métrica de Robertson-Walker-Friedmann. 
Essa descrição - que vale para tempos de 
10-2 segundos, a partir da singularidade inicial, 
até a época presente - está em perfeito 
acordo com os dados observacionais: a 
isotropia da radiação de fundo com tempe­
ratura de 2,7 K, a expansão do universo 
(medida pelo desvio para o vermelho das 
raias espectrais das galáxias e quasares), a 
abundância de elementos leves no universo 
(deutério, hélio e lítio) e a distribuição 
homogênea de aglomerados de galáxias 
em grandes escalas (este último sendo o 
dado observacional menos preciso). 

Na métrica de Robertson-Walker­
Friedmann, as escalas e as distâncias rela­
tivas no universo dependem linearmente 
de uma função do tempo cosmológico -
R(t) -, que é denominada fator de escala. 
Das equações de Einstein para a gravita­
ção, temos que, para diversas fases da 
história do universo, o fator de escala é 
uma função crescente com o tempo. As 
distâncias relativas no universo se expan­
dem, sem que haja um centro preferencial 
de expansão, o que explica a recessão das 
galáxias e a expansão do universo. Nessa 
expansão, denominada de Hubble, um 
dado volume observacional aumenta com 
o tempo, de acordo com R3(t). As 
quantidades observadas - que, em geral, 
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são expressas em termos de densidade 
(quantidade física por unidade de volu­
me) - devem em princípio diminuir à 

medida que o volume observacional se 
expande. 

E o que se passa com a conservação da 
densidade de energia da matéria contida 
no universo? O conteúdo material obser­
vável pode ser separado em duas compo­
nentes básicas: uma componente não rela­
tivística, constituída da matéria luminosa 
das galáxias e de matéria escura fria (ainda 
sem modelo definitivo); e de outra com­
ponente, formada pela matéria relativísti­
ca, constituída de fótons , neutrinos e ma­
téria escura quente (também sem um 
modelo definitivo). No caso de matéria 
não relativística, a densidade de energia 

p 
I 
varia inversamente proporcional ao 

v;lume, pnrel = constante/ R3(t), devido à 
expansão. No caso de matéria relativística, 

a densidade de energia P,el se comporta 
como P,ei = constante/ R4(t). O fator adicio­
nal 1/ R - que aparece na expressão P,ei 
comparada com P nrei - deve-se ao fato de 
que, para partículas relativísticas (grau de 
liberdade de massa igual a zero), há uma 
diminuição de freqüência (ou aumento do 
comprimento de onda) devido à expansão. 
Note-se que as partículas com massa igual 
a zero tem comportamento ondulatório, 
com energia proporcional à sua freqüência 
(ou inversamente proporcional ao seu 
comprimento de onda). 

Assim, o que o leitor denomina 'diluição 
de energia' deveria ser corretamente ex­
presso, no caso de matéria não relativística, 
por 'diminuição da densidade de energia 

devido à expansão do volume observacional 
do universo', com conseqüente desvio para 
o vermelho das raias espectrais das galáxias 
e dos quasares, por exemplo. Na matéria 
relativística, a diminuição da densidade de 
energia ocorre não somente pela expansão 
do volume, como também pelo aumento 
do comprimento de onda das partículas. É 

sempre possível associar uma temperatu­
ra T à matéria relativística do universo, que 

está relacionada ao fator de escala por 
T = constante/ R(t). Como conseqüência, à 
medida que o universo se expande a 
temperatura diminui, o que demonstra que 
o universo era mais quente no passado do 
que atualmente. Na radiação isotrópica de 
fundo (fótons com distribuição de corpo 
negro) observada no universo, a tempera­
tura era mais alta no passado (por exem­
plo, T- 3.000 K, logo após a recombinação) 
e hoje é de apenas 2,7 K. 
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O 
s sistemas silábicos do Oriente 
Médio vieram da escrita suméria 
(iniciada por volta de 3200 a.C.), 

que se transformou em cuneiforme com o 
domínio da civilização acadiana (2000 a 
600 a.C.). Os dois pólos mais importantes 
de irradiação dessa escrita foram as ci­
vilizações babilônica e assíria da Meso­
potâmia. Os acadianos, assim corno os egíp­
cios, falavam uma língua semítica, ramo 
ao qual pertencem hoje o árabe e o he­
braico. 

Um breve exame dessas línguas 
mostra que, nelas, as palavras têm 
uma formação muito especial, 
se comparadas às de 
outros ramos, como o 
anglo-germânico e o 
neolatino. Nestes, aspa­
lavras apresentam uma 
idéia central, marcada pela 'raiz', 
e idéias adicionais, marcadas por 
'sufixos' e 'prefixos'. Assim, a palavra 
'ilegalmente' tem a raiz 'leg', que traz a 
idéia principal, referente a 'lei', o prefixo 
'i', que implica uma negativa, e os sufixos 
'al', que indica urna qualidade, e 'mente', 
que se refere a um estado ou modo. 

Nas línguas semíticas, as palavras tra­
zem a idéia central na combinação de três 
consoantes. Assim, no árabe, à seqüência 
KTB é atribuída a idéia central de algo 
~elativo a 'escrita '. Outras idéias adicio­
nais são acrescentadas através da inserção 
de vogais diferentes junto às consoantes, 
formando-se, deste modo, novas pala­
vras. Por exemplo, katab significa 'ele 
escreveu'; kaatib significa 'escritor'; kitab 
significa 'livro'. As vogais eram facilmente 
recuperáveis na leitura, através do con­
texto. 

A solução parecia satisfatória, uma vez 
que, nas línguas semíticas, o sistema fo­
nológico apresenta apenas três fonemas 
vocálicos: I, U, A. Outras qualidades 
vocálicas eram facilmente detectáveis a 
partir de regras tão simples quanto a que, 
em português, identifica o som do É 

aberto em 'belo', 'bela', e o do Ê fechado 
em 'beleza'. 

O sistema de representação consonantal 
dos semitas durou milênios: só a escrita 
egípcia durou três mil anos. É claro que os 
sistemas de escrita não usam a penas um 
procedimento de representação. A pró­
pria escrita egípcia, basicamente do tipo 
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consonantal, utilizava também símbolos 
ideográficos, determinativos semânticos e 
fonéticos. 

O alfabeto semítico 
Os semitas das grandes civilizações 
estavam satisfeitos com seus sistemas de 
escrita. De um lado, no nordeste da Áfri-

ca, predominava o sistema egípcio, e do 
outro, na Mesopotâmia, o sistema cunei­
forme. Acontece, porém, que entre esses 
dois pólos de civilização viviam povos 
que não estavam comprometidos demais 
com essas culturas, mas que eram grandes 
comerciantes no Mediterrâneo. Eles logo 
perceberam que os silabários cuneiformes 
eram muito práticos (com poucos 
caracteres escrevia-se qualquer palavra) 
mas que a escrita egípcia tinha unia forma 
gráfica mais atraente para ser escrita e 
lida, útil sobretudo nas necessidades do 
dia-a-dia. 

Surgiu, então, uma escrita com carac­
teres egípcios para línguas do Oriente 
Médio. Como eram línguas que estavam 
sendo escritas pela primeira vez, nada 
mais conveniente do que unir as vanta­
gens gráficas dos caracteres egípcios às 
vantagens funcionais da escrita cuneifor­
me que, há muito, já abandonara a maioria 
dos caracteres ideográficos em favor de 
um silabário com poucos caracteres. 

Os documentos mais antigos que nos 
chegaram dessa nova escrita foram desco­
bertos em 1904-1905 pelo arqueólogo 
britânico Flinders Petrie, em Serab1 ! el 
K!J.adin, no Sinai. Essas inscrições, cha­
madas de proto-sinaíticas, datavam de 
cerca de 1500 a.e. e foram estudadas 
minuciosamente pelo grande egiptólogo, 
também britânico, Alan Gardiner, que 

demonstrou sua ligação com os hieróglifos 
egípcios. A escrita proto-sinaítica certa­
mente influenciou o que veio depois, mas 
faltam-nos documentos para estabelecer 
as pontes nos tempos e lugares corretos. 

No outro extremo do Oriente Médio, 
os fenícios tinham na escrita um instru­
mento importante de sua atividade co­
mercial ao redor do Mediterrâneo. Se, por 
um lado, quando viajavam valia a pena 

seguir a cultura dos ricos egípcios, assírios 
e babiiônicos, em casa a nova escrita 

era mais prática e, portanto, 
mais útil. Ao 
que tudo indica, 
a escrita fenícia 
já estava estabe­
lecida no século 

XIII a.C., época 
dos documentos 

·mais antigos. Os mais 
importantes são as inscrições 

do sarcófago do rei Ahiirâm de Biblos , 
que datam de cerca de 1300 a.e., e os da 
pedra Moabita , do rei Mesa , que datam de 
842 a.e. 

No século XI a.e., o sistema utilizado na 
escrita fenícia já tinha passado por várias 
modificações e se fixado numa forma de­
finitiva, com 22 letras apenas. Ela está na 
origem de muitas outras escritas, como a 
árabe, a hebraica, a aramaica, a tamúdica, 
a púnica (de Cartago) e, sobretudo, a 
escrita grega, da qual se derivou a latina, 
origem do alfabeto que hoje usamos. 

Os semitas do Oriente Médio puseram 
em prática aquela idéia de formar uma 
escrita com poucos caracteres e com for­
mas gráficas de fácil desenho . Para isto, . 
fizeram uma lista de palavras, de tal modo 
que cada uma delas começasse pelo som 
de uma consoante diferente, e sua suces­
são representasse todas as consoantes. 
Além disso, o significado dessas palavras 
devia se associar diretamente a hieróglifos 
egípcios que pudessem ser usados para 
representar os sons iniciais. A primeira 
palavra da lista era 'aleph (boi) e para 
representá-la foi escolhido o hieróglifo 
que era o desenho de uma cabeça de boi. 
A segunda palavra foi beth (casa), que 
ficou associada ao hieróglifo que 
representava uma casa. Obviamente, em 
egípcio, esses hieróglifos estavam asso­
ciados às mesmas idéias mas não aos 
mesmos sons. Por exemplo, 'casa ' em 
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egípcio é per e não beth. 
Feita a tabela com os caracteres, os 

significados e os nomes, estava criado o 
alfabeto. Agora, o hieróglifo egípcio que 
representava 'casa' e que era associado às 
consoantes PR, passou a ser o caracter 
que representava apenas o som B, inicial 
da palavra beth, a qual passou, por sua 
vez, a ser o nome da letra. Esse procedi­
mento estendeu-se a todas as palavras da 
relação, surgindo deste modo o alfabeto. 

O novo sistema de escrita assim 
constituído, além de escrever só con­
soantes, tomou-se uma forma de escrita pu­
ramente fonética. Agora, para escrever, 
era preciso decompor as sílabas em seus 
elementos consonantais e vocálicos, 
registrando com os novos caracteres ape­
nas os elementos consonantais . Um prin­
cípio acrofônico era a chave para decifrar 
e escrever o alfabeto: bastava saber o 
nome das letras, reconhecer o som con­
sonantal inicial e usar o caracter corres­
pondente para escrever as consoantes 
que iam sendo detectadas nas palavras a 
serem escritas. 

A idéia parecia boa demais e de fato 
iria servir de modelo, muitos séculos de­
pois, para que os lingüistas criassem os 
alfabetos fonéticos e pudessem registrar e 
ler os sons de todas as línguas do mundo, 
mesmo daquelas que nunca tinham sido 
escritas. Porém do ponto de vista do uso, 
como veremos adiante, esse novo sistema 
encontrou um obstáculo intransponível 
na variação dialetal da fala das pessoas. 
Teve então que sofrer uma modificação 
básica, justamente no aspecto que parecia 
mais promissor, a representação fonética 
dos sons da fala. 

Formas derivadas da escrita fenícia 
foram encontradas em muitas regiões do 
Mediterrâneo. Documentos provenientes 
da Espanha (El Pendo), da França (Glozel), 
de Portugal (Alvão), da Itália e até da 
Jugoslávia têm inscrições (não decifradas) 
em caracteres cuja forma gráfica lembra 
de perto a escrita fenícia. Em outros luga­
res, como na Líbia, na Mesopotâmia, na 
Turquia e na Grécia, a escrita fenícia foi 
adaptada às línguas locais e passou a ter 
um amplo uso social. 

O alfabeto grego 
Segundo Heródoto, um fenício chamado 
Cadmos, que viveu de 1350 a 1209 a.e., 
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instalou-se na Boécia, onde fundou Tebas, 
e começou a escrever grego com 16 ca­
racteres fenícios. Conta-se também que, 
durante a guerra de Tróia, surgiram quatro 
novas letras, introduzidas por Palamedes. 
O alfabeto grego teria sido completado 
pelo poeta Simônides de Ceos (556-468 
a.C.) com mais quatro letras. É difícil 
distinguir a história da lendsistema semíti­
co (U, I, A), o grego tinha outras cuja iden­
tificação não era tão fácil como nas lín­
guas semíticas. 

O fato de colocar letras representando 
consoantes e vogais, umas ao lado das 
outras, compondo as sílabas, deu ao sis­
tema de escrita o verdadeiro alfabeto. É 

por isto que muitos estudiosos dizem que 
o alfabeto propriamente dito foi inventado 
pelos gregos. Esta afirmação dá ênfase à 
função das letras na representação dos 
segmentos das sílabas e deixa de lado, de 
certo modo, a própria natureza das letras, 
tal qual existia na escrita semítica. São 
duas concepções dife-
rentes do 
que é uma 
escrita alfa­
bética . 

No esfor­
ço para adap- . 
tar à sua lín­
gua o sistema 
de escrita já 
estabelecido 
para os fenícios, os gre­
gos seguiram o mesmo 
princípio acrofônico da 
escrita fenícia. Começaram 
adaptando os nomes das 
letras, lendo-os à moda 
grega. Assim, 'alef' passou 
a se chamar alfa, 'beth' 
passou a se chamar beta, 
e assim por diante. O 
conjunto das letras 
recebeu um nome 
composto pela so-
ma das duas pri­
meiras, ou seja, alfa­
beto. Algumas letras 
dos fenícios represen­
tavam sons inexisten­
tes em grego. Passa­
ram, então, a repre­
sentar sons que exis­
tiam em grego mas não 

nas línguas semíticas. As novas letras 
inventadas basearam-se no estilo gráfico 
das já existentes . 

O alfabeto grego passou mesmo a ter 
letras para mais de um segmento fonético 

das sílabas, como Ç = [dz], ç = [ts], X = [ks], 
\jl = [ps]. É curioso notar que o grego 
arcaico começou distinguindo a aspiração 
de sua não- ocorrência através de dígrafos, 

escrevendo 0T para [th] e somente depois 
a letra 0 passou a representar sozinha o 
som [th], ficando a letra 't para a represen­
tação de [t]. A distinção entre K e X 
diferenciava [k] de [kh] . Sutilezas fonéticas 
também surgiram nas vogais, com letras 

diferentes para as breves e t o e as longas 
TJ ó). 

O documento mais antigo que temos é 
a inscrição no vaso Dipylon (entre os 
séculos IX e X a.C.). Outros exemplos são 
as inscrições de Yehimelek, Tera, Melos e 
Creta. Somente no século IV a.e. foram 
uniformizados os diferentes usos das le-

tras num al­
fabeto de 24 
letras, com 
uma ortogra­
fia estabele­
cida, forman­
do a escrita 
do grego clás­
sico. 

As marcas 
de acento e 

alguns sinais de pontua­
ção, acompanhando a 
escrita das palavras, fo­
ram introduzidas por 
Aristófanes de Bizâncio 
(250-180 a.C.) e pelo gra­
mático Aristarco. O do­
cumento mais antigo 
com essas marcas é o 
papiro Bacchylides, 
que data do século I 
a .e., mas os sinais 
diacríticos só se tor­
nariam obrigatórios 
na escrita a partir 

do século IX de nossa era. 
O tipo atual dos caracteres 
gregos foi lançado em 1660 
por Wetstein de Antuérpia. 

Os antigos costumavam 
escrever as palavras sem 
separação, emendando 
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Letras) do Egito aos n 1 

HIERÓGLIFOS SIGNIFICAGO DOS LETRAS NOME DAS GREGO ANTIGO NOME DAS FORMA ATUAL ROMANO FORMA 

EGÍPCIOS HIERÓGLIFOS E DO SEMÍTICAS LETRAS LETRAS DAS LETRAS MINÚSCULA 

NOME DAS LETRAS (FENÍCIO) SEMÍTICAS GREGAS GREGAS 

SEMÍTICAS (HEBRAICO) 

3000 a.e 1500 a.e . 850 a.e . 500 a.e . 650 a.e. 114 d.C. Idade Média 

y boi 4 alef :\> A alfa A a A A a 

fiJ .9 LJl B B casa beth beta B ~ B b 

> bumerangue 
'\ 

gimel '1 r gama r 'Y 
( e e 

o porta <l daleth D 6. delta ~ õ 
(} 

D d 

1' olhar alegrar-se ~ hé ~ E épsilon E E ~ E e 

y gancho 
y 

vau ~ digama 
q 

F f 

' cerca ~ heth B H eta H ri B H h 

é::i mão 
1, 

iod ( iota l 

~ palma da mão 
'V 

kaf ~ k kapa K ~ K k K 

f\ cajado l lamed 1 /\ lambda A À l, L 

AAl'V\ água ~ mem "1 M mi M µ ~ M m 

~ serpente 7 nun '1 N ni N V IV' N n 

~ olho o ayin o o ômicron o o o o o 

e:::> boca 'J pé 1 TT pi TI 1t r p p 

q> nó G> quof <p quopa 9 Q q 

f:) cabeça 9 rech <\ p rô p p f< R r 

~ dente w chin ') I: sigma L ç ? s s 

X marca X tau X T tau T "C ~ T 

y gancho y vau 1 y ípsilon y u \, u u 

~ peixe :I samec x ksi s X X X X 

0 foice ~ zayin l z dzeta z ç A z z 

O alfabeto grego inclui ainda a letra teta , (0, 0) que derivou do hieróglifo o (sol), cujo correspondente na escrita semítica era® (teth), e as letras psi ('I', 'Jf), 
fi (0, ~). ki (X x) e ômega (Q, ro), inventadas pelos próprios gregos, que não constam do quadro por não terem correspondentes em português. 
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ssos dias 
EXPLICAÇÃO DA ORIGEM DE CADA LETRA USADA EM PORTUGUÊS 

A letra a tem sua origem mais remota no pictograma do hieróglifo egípcio que representa a cabeça de um 
boi. A partir daí surgiu , na escrita fenícia, a letra alef, de onde se originou a letra grega alfa, que ficou 
representando a vogal a. Até hoje, a letra A se parece com o desenho da cabeça de um boi, com os chifres 
para baixo. 

A letra b vem do pictograma egípcio que representa uma casa mediterrânea de teto achatado. A palavra 
semítica que significa 'casa' é beth, origem do nome da letra grega beta, de onde derivou o b. 

A letra e representava, em latim antigo, os sons "k" e "g", e derivou da letra grega gama. A letra fenícia 
gimel correspondente significava 'camelo' ou 'bumerangue', e sua forma gráfica é atribuída ao hieróglifo 
egípcio que representava um bumerangue. 

A letra O lembra até hoje o desenho de uma porta, como acontecia na sua origem egípcia. A palavra fenícia 
que significa 'porta ' é daleth, de onde surgiram o delta grego e a letra d. 

A letra e foi adaptada pelos gregos como vogal com o nome de épsilon, da letra fenícia hé. Essa letra vem 
do hiróglifo egípcio que significava 'contemplar', 'olhar', 'alegrar-se'. 

A letra ftem sua origem na letra fenícia vau, oriunda do hieróglifo que representa o termo 'gancho' ou 
'suporte ' . Dessa letra, os gregos derivaram o digama, que gerou o f, e outras letras, como o u, o v, o w e 
o y. 

A letra h vem da letra semítica heth. O grego usou essa letra para representar a vogàl longa eta. A origem 
egípcia dessa letra é o hieróglifo que significa 'cerca ' ou 'corda trançada ' . 

A letra i surgiu do uso que os gregos fizeram da letra iod da escrita semítica. Essa letra representava uma 
consoante que tem som semelhante ao da vogal i. O hieróglifo egípcio que representa uma mão (e que se 
diz iod nas línguas semíticas) serviu de modelo para a grafia da letra fenícia. A letra grega correspondente 
chama-se iota. 

A letra kveio do grego kapa , que por sua vez veio do fenício kaf e significa 'palma da mão'. A origem egípcia 
dessa letra é o hieróglifo que representa uma mão com a palma virada para cima. 

A letra L originou-se do antigo hieróglifo egípcio que representa um cajado e que se dizia lamed nas línguas 
semíticas. Os gregos a adaptaram com o nome de lambda . 

A letra m, que em grego se diz mi, veio do correspondente fenício mem, que significa 'água'. O hieróglifo 
egípcio originário representa as ondas das águas. 

A letra n deriva do desenho de uma serpente, segundo a forma do hieróglifo egípcio, tendo o nome de nun 
nas línguas semíticas, e de ni em grego. 

A letra o é outra vogal inventada na escrita grega, onde tem o nome de ômicron, que significa 'o minúsculo', 
ou 'breve ' . Em fenício, o modelo foi a letra ayin, que significa 'olho', derivada do hieróglifo egípcio de idêntico 
significado . 

A letra p revela hoje muito pouco de sua origem pictográfica, que representava uma boca. A letra cujo nome 
traz esse significado, nas línguas semíticas, é o pé. A letra grega correspondente tem o nome de pi. 

A letra q só era usada em latim diante de u, como a usamos hoje. Sua origem é o quopa grego, que veio 
do quof fenício, que significa 'nó'. Sua forma gráfica derivou do hieróglifo egípcio que representa um nó. 

A letra r lembra ainda hoje o desenho de uma cabeça, como o hieróglifo egípcio. Em fenício, seu nome é 
rech, que deu origem à letra grega rô. 

A letra s veio da letra grega sigma, nome que os gregos inventaram. Essa letra se originou da letra fenícia 
chin , que significa 'dente', a qual derivou do hieróglifo egípcio correspondente. 

A letra t representava originalmente uma marca, cujo hieróglifo egípcio lembra um x. O nome fenício para 
'marca ' é tau . Em grego, o nome da letra permaneceu o mesmo. 

A letra u apareceu como vogal em grego com o nome de ípsilon, representando um som semelhante ao u 
francês. Sua origem é a letra fenícia vau, derivada do hieróglifo egípcio que significa 'gancho' ou 'suporte'. 

A letra x veio da letra fenícia samec, oriunda do hieróglifo egípcio que representava a palavra 'peixe'. Os 
gregos fizeram um uso específico dessa letra para escrever o grupo de consoantes formado de k + s, e 
deram-lhe um novo nome, ksi. 

A letra z até hoje lembra sua forma primitiva egípcia - uma foice. Seu nome fenício é zayin. Em grego, ficou 
com o nome dzeta. 
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umas nas outras. Para evitar ambigüidades 
ou simplesmente destacar palavras usavam 
um ponto separando-as. Os semitas 
escreviam em geral da direita para a 
esquerda. Os gregos começaram a escre­
ver na forma bustrofedom (em grego, 
'caminho do boi'), compondo uma linha 
da esquerda para a direita e a seguinte da 
direita para a esquerda, invertendo a dire­
ção dos caracteres, e assim sucessivamente 
a cada nova linha. 

Um impasse na escrita alfabética 
Alguns dos povos semitas, como os 
egípcios, os assírios e os babilônicos, ti­

veram urna grande civilização e contaram 
com sistemas de escrita próprios e bem 
estabelecidos. Outros povos menores, que 
viviam no Oriente Médio, passaram a 
escrever somente depois do surgimento 
da escrita alfabética. A adaptação do sistema 
existente a essas línguas ágrafas procura­
va manter as funções das letras, com vari­
ações locais na forma gráfica de alguns 
caracteres, mas sem grandes modificações, 
como as que ocorreram entre os gregos. 

Em ambos os casos, entretanto, os 
usuários da escrita tiveram que enfrentar 
o sério problema dos dialetos. As diferen­
ças dialetais da língua grega podiam ser 
reunidas em quatro grandes grupos: o 
arcádio, da Arcádia e de Chipre; o eólio da 
Tessália, Beócia e do Norte; o jônico, da 
Ática; e o dórico, do Peloponeso (exceto 
Arcádia) e Creta. Por sua importância 
histórica e cultural, o dialeto ático, pró­
prio de Atenas, prevaleceu e passou a ser 
conhecido como koiné, ou seja, 'língua 

Os caracteres egípcios deram origem à escrita 
semítica. Observe que o nome da letra se­
mítica coincide com o significado do hieró­
glifo egípcio. O alfabeto grego formou-se a 
partir do sistema de escrita fenício, uma 
ramificação da escrita semítica,-que funcio­
nou como modelo gráfico. Alguns caracteres 
fenícios, entretanto, passaram a representar 
vogais no alfabeto grego, perdendo seu valor 
consonantal de origem (as línguas semíticas 
grafavam apenas as consoantes das pala­
vras). Pode-se dizer que os gregos, ao 
introduzirem vogais no sistema de escrita, 
desenvolveram o primeiro alfabeto moderno. 
O abecedário romano, empregado até hoje, 
derivou do alfabeto grego. Inicialmente 
existiam apenas as letras capitais (maiús­
culas). As minúsculas correspondentes 
surgiram na Idade Média. Seu uso cursivo, 
com ligaduras entre as letras, modificou 
bastante a sua forma gráfica. 
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comum' . Posteriormente, a palavra koiné 
passou a representar apenas a linguagem 
do povo, por oposição à da elite. 

Diante de tal diversidade lingüística, o 
alfabeto parecia fadado a desaparecer, 
pois já não podia ser um sistema de escrita 
útil para uma sociedade com tanta varia­
ção dentro de uma mesma língua. Mas a 
escrita acabou sendo salva pela ortografia. 
Com a introdução da noção de ortografia 
na escrita alfabética, as palavras passaram 
a ser escritas apenas de uma forma e foi 
possível neutralizar as variantes dialetais. 

Obviamente, a ortografia de uma lín­
gua depende basicamente do seu prestí­
gio. A língua passa a ter uma ortografia 
mais regular e estável quando surge uma 
obra clássica modelar. Foi o que aconteceu 
com o grego antigo e, muitos anos depois, 
com as línguas derivadas do grego e do 
latim. 

O alfabeto romano 
Os etruscos instalaram-se no centro da 
Itália por volta do ano 1000 a.C. Uma das 
poucas coisas que se conhece desse povo 
é sua escrita, baseada no alfabeto grego. 
Por volta de 700 a.e, os etruscos começa­
ram a escrever, adaptando à sua língua o 
alfabeto grego de 21 caracteres que, com 
o tempo, chegou a ter 26 letras. O docu­
mento mais antigo que deixaram é o 
Cippus Perusianus, do século V a.e. 

Aos etruscos sucede­
ram os romanos. Ro-
ma foi fundada 
em 753 a.e e 

desde sem­
pre man­
teve vín­
c u 1 os 
com os 
gregos. A 
República 
Romana co­
meçou em 509 
a.e. e, em 451 a.e., foi 
escrita a Lei das Doze Tábuas. A 
mais antiga inscrição conhecida em latim 
foi feita em bustrofedom e gravada na 
'Pedra Preta' do Fórum Romano, por volta 
do ano 600 a.C. 

Dos 26 caracteres etruscos, os romanos 
passaram a usar apenas 21 letras. Algumas 
sofreram modificações na forma gráfica e, 
sobretudo, no valor fonético. Depois que 
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houve uma mudança fonética significati­
va no latim, distinguindo fonemicamente 
os sons k e g, a letra C, que originariamente 
representava o g, passou a representar o 
k; a letra K, que representava o k, caiu em 
desuso e foi substituída pela letra C. Para 
representar, então, o som de g, os romanos 
passaram a anotar a letra C com uma 
pequena barra vertical na parte inferior, 
no final da curva, dando origem, assim, à 

letra G. A invenção do G foi atribuída a 
Spurius Carvilius Ruga (230 a.C). Do ípsilon 
grego, os romanos ficaram apenas com a 
forma V, representando um segmento la­
bial consonantal ou vocálico. Posterior­
mente, com a distinção fonêmica entre 
estas duas realizações, a letra V ficou para 
o segmento consonantal e a forma arre­
dondada U para a vogal. A forma grega do 
Y limitou-se à escrita de palavras de ori­
gem grega. Alguns eruditos e até im­
peradores, como Cláudio, tentaram inven­
tar letras para se tornarem famosos, mas 
nenhuma dessas tentativas deu certo. 

Os romanos usavam um diacrítico cha­
mado apex para marcar vogais ou con­
soantes longas (geminadas). Tal uso não 
era, porém, obrigatório. Esse diacrítico 
·era um acento ou uma vírgula sobre a 

letra : Í= ii, S = ss. A partir 
do século II tor-

na-se mais comum o uso da 
compendia, ou seja, da ligadura para unir 
duas letras, como A + E = ./E, O + E = CE. 

As formas gráficas da escrita cursiva 
desenvolvida pelos romanos alteraram 
bastante as letras capitais de seus mo­
numentos . Documentos com esse tipo de 

escrita, chamado pugillares, foram encon­
trados em Pompéia em 1875. Em 1973, 
muitas tabuinhas com a mesma forma de 
escrita foram descobertas no poço de um 
forte romano em Vindolândia, no norte da 
Inglaterra. 

Com o objetivo de seguir o princípio 
acrofônico já mencionado, os romanos 
modificaram os nomes das letras. Se a 
chave para decifração das letras está em 
seus nomes, uma vez perdido totalmente 
o caráter icônico das formas gráficas, já 
não se precisava mais de nomes com 
significados especiais para as letras, como 
no alfabeto dos semitas . Por outro lado, 
não havia a necessidade de adaptar esses 
nomes à língua, como fizeram os gregos. 
O mais prático era designar as letras por 
monossílabos iniciados com o som mais 
representativo de cada uma delas. 

Foi assim que as letras passaram a se 
chamar a, bê, cê, dê etc. e o alfabeto 
passou a ter um outro nome, em portu­
guês: 'abecê'. Na época de Varrão (116-27 
a.C), havia duas maneiras de dizer os 
nomes de algumas letras: a antiga e uma 
nova, com um E inicial, seguindo-se o 
som da consoante, como em EF, EL, EM, 
EN, ER e ES . 

O alfabeto romano depois do latim 
A forma misturada de dizer o nome das 
letras em latim passou, mais tarde, para as 
línguas neolatinas, como o português. 
Essa mudança alterou, em parte, o prin­
cípio acrofônico. Posteriormente, com a 
introdução de novas letras, o princípio 
acrofônico nem sempre foi respeitado. 
Assim, a letra H, que os romanos chama­
vam de adspiratio, passou· a se chamar 
'agá ' em português. Desde sua origem 
mais remota, ela tem sido usada como 
uma espécie de 'coringa' , representando 
sons diversos ou, mais freqüentemente, 
modificando o valor fonético da letra 
anterior e formando dígrafos . 

A letra W, em Portugal chamada de 
'duplo vê ' e no Brasil de 'dábliu ', já apare­
ce em documentos insulares em 692 e 
veio, como o nome português indica, da 
escrita de dois V. Sua difusão deve-se ao 
extenso uso que teve em manuscritos da 
Alemanha nos séculos XI e XII. No século 
XVII, passou a representar uma consoante 
diferente, tornando-se assim uma letra a 
mais no alfabeto. 
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A letra J é também uma invenção da 
Idade Média. Surgiu quando os escribas 

perceberam que, escrevendo dois II góti­

cos juntos, pareciam estar escrevendo 

um U. Para distinguir os dois casos, 

o segundo I da seqüência passou 
a ser grafado com uma pe­

quena curva virada para a 
esquerda, originando-se 

assim a letra J. O pingo 

do I começou a apare­

cer no século XIV, tor­
nando essa letra mais 

fácil de ser reco­

nhecida na escrita 
gótica. Foi Louis 

Meigret quem colo­

cou no alfabeto fran-

cês o J como letra in­

dependente, em 1542. A 
escrita em letras minús­

culas passou a ter a barra 
vertical do T aumentada, cor­

tando a barra horizontal, em 1467. 

O alfabeto inglês antigo tinha duas 
letras novas, o thorn õ e o wynn P. A letra 

wynn veio do alfabeto rúnico, também 

derivado do romano, e apareceu pela 

primeira vez num documento do ano de 

811. A letra é representava o som inicial 
da palavra child, escrita éild. A letra S 
passou a ter duas formas gráficas: J e S, e 
as duas formas amalgamadas aparecem 
na escrita alemã fracture como :Is. A letra 

Ç surgiu na península Ibérica, quando as 

línguas neolatinas _começavam a ser es­

critas, para representar o mesmo som 

grafado pelos antigos ingleses com as 
letras thorn e wynn. A forma gráfica mais 

antiga do Ç era um C com um pequeno z 
subescrito. 

Algumas línguas procuraram modificar 

a forma gráfica básica de certas letras para 

obter novos caracteres e assim representar 
sons que não tinham letras próprias no 

alfabeto romano. O tcheco, por exemplo, 

incluiu letras como é C; o rumeno, T; o 
norueguês, .!E 0; o sueco, AA; o espanhol, 
N etc. O uso dos acentos para diferenciar 

qualidades vocálicas diferentes em portu­

guês vem da influência árabe e já aparece 
no português arcaico. Convém lembrar 

também que os alfabetos de algumas 

línguas deixaram de lado certas letras do 

alfabeto romano. O italiano não possui as 

letras J, K, W, X e Y. O iorubá não tem as 
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letras C, Q, V e Z. 

Finalmente, as letras do alfabeto romano 

foram assumindo estilos diferentes, com a 
produção de livros ma­

nuscritos e, sobre­

tudo, depois do 
surgimento das 

tipografias 
(1456). A for­

ma gráfica 

das letras 

foi se modi­
ficando crian­

do-se, assim, 

novos alfabetos. 
A · escrita monu­

mental romana 
deu origem às le­

tras de forma maiús-

culas e a escrita caro­

língia deu origem às le­
tras de forma minús­

culas, no século IX. No 

século XII, surgiram as 
letras góticas (ou pretas) e as escritas 

cursivas caligráficas. 

Folheando, hoje, uma página de jornal 

ou de revista, constatamos uma infinidade 

de alfabetos. Mas o princípio alfabético 
permanece constante: a ortografia define 

o valor funcional das letras, mesmo quando 

o aspecto gráfico vai gerando novos alfa­
betos que, por serem usados para trans­

crever uma mesma língua e valerem como 

substitutos do alfabeto romano primitivo 

(letras de forma maiúsculas), são, para 

nós, simples variantes de um mesmo alfa­

beto. Na verdade, no mundo de escrita em 

que vivemos, lidamos com inúmeros alfa­

betos, além de contarmos, ainda, com 

caracteres não alfabéticos, como os pic­
togramas modernos, a escrita ideográfica 

dos números, das abreviaturas, siglas, 

logotipos e inúmeras marcas e sinais que 
completam o nosso sistema de escrita. O 

alfabeto, hoje, é apenas uma parte cio 

sistema de escrita que usamos, mas as 
letras ainda são a parte mais importante 

· desse sistema. 

Atenção: No número 101, Ciência Hoje 
publicará, do mesmo autor, o artigo 
O Estilo das Letras. 
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enxofre é um elemento qutmtco conhecido 
desde a antiguidade. É citado em versículos da 
Bíblia, representando ofogo, causador de morte 

e destruição, aplicado como forma de punição aos que 
desafiavam Deus. Os alquimistas achavam que todos os 
metais derivavam do enxofre e do mercúrio, e que estes, 
por sua vez, eram originários da combinação dos quatro 
elementos primordiais.fogo, ar, água e terra. Embora as 
propriedades do enxofre e do mercúrio fossem pouco 
conhecidas, eles representavam, respectívamente, a 
combustão e a fusão. 

Na supeifície da Terra, o enxofre- cujo símbolo químico 
é S, inicial do seÚ nome latino, Sulphurium - aparece sob 

muitas formas. Como substância pura, possuí coloração 
amarelo-claro, é insípido, inodoro, insolúvel em águá e 
funde a aproximadamente 116° C. É encontrado sobretudo 
em depósitos sedimentares e vulcões. Combinado a ele­
mentos metálicos, aparece na forma de minerais, como 
pírita, calcopírita, galena, esf arelita, cínabre, celestita, 
anidrita e barita. Nos seres vivos, é um -dos elementos 
presentes dos aminoácidos metionina e cisteír.za, que por 
sua vez dão origem a outros constituintes orgânicos, 
portadores de enxofre e essenciais às células vivas.Alguns 
organismos vivos podem produzir substâncias voláteis 
que contêm enxofre ~m sua estrutura molecular. Libera­
do na atmosfera, esse enxofre participa de processos 



físico-químicos) como a formação de núcleos de 
condensação de nuvens e acidificação natural da chuva. 

A teoria de Gaia, formulada na década de 60 pelo 
cientista inglês James E. Lovelock e pela microbióloga 
americana Lynn Margulis) dá ao enxofre um papel 
importante. Segundo eles) a superfície da Terra funcio­
na como um sistema regulado pela atividade biológica) 
capaz de controlar a composição química da atmosfe­
ra e o clima) de forma a favorecer a preservação da 
vida no planeta. Dentro desse princípio) segundo os 
cientistas Robert j. Charlson, Meinrat O. Andreae, 
Stephen G. Warren e o próprio Lovelock) em artigo 
publicado na revista Nature (1987) vol. 326) p. 655-

661)) o controle da produção do sulfeto de dimetila 
(DMS), um gás de enxofre proveniente das macroalgas 
e algas planctônicas marinhas, seria um dos mecanis­
mos capazes de controlar o temível 'efeito estufa'. Isso 
porque) na atmosfera, o DMS dá origem a aerossóis de 
sulfato, que atuam como núcleos de condensação 
essenciais à formação de nuvens. Assim) a elevação da 
temperatura na superfície terrestre provocada pelo 
efeito estufa induziria a um aumento da produção de 
algas e, conseqüentemente, a um aumento na produ­
ção de DMS. Desta forma) mais nuvens se formariam) 
aumentando a reflexão dos raios solares e levando a 
temperatura a seu estado normal. 



O conhecimento dos processos naturais 
que formam os gases reduzidos de enxofre 
(GREs) é essencial para a avaliação do 
impacto crescente causado ao meio 

ambiente pelas emissões de dióxido de 
enxofre decorrentes da queima de com­
bustíveis fósseis (derivados de petróleo e 
carvão mineral). Os resultados dessas 
alterações provocadas por indústrias, 
veículos automotores e rejeitos urbanos 
vão da poluição do ar até a chuva ácida . 

tes e sobretudo quando as condições 
meteorológicas prejudicam a dispersão 
do gás na eamada inferior da atmosfera. 

O ciclo biogeoquímico do enxofre 
começa em ecossistemas marinhos e ter­
restres, nos quais organismos vivos pro­
duzem gases reduzidos de enxofre. São 
substâncias químicas que apresentam alta 
pressão de vapor e contêm em sua mo­
lécula um ou mais átomos de enxofre, 
com número de oxidação_-2. Alguns são 
produzidos pela natureza através da ati­
vidade biológica de organismos vivos 
(como bactérias e vegetais), entre eles o 1 

sulfeto de hidrogênio (H
2
S), o sulfeto de 

dimetila (CH
3
SCH

3
), o metanotiol (CH

3
SH), 

O sulfeto de dimetila e o sulfeto de 
hidrogênio são os principais GREs emi­
tidos para a atmosfera por fontes biogê­
nicas (produzidos pela atividade de 
organismos vivos), tanto marinhas como 
continentais. Em alguns ambientes, o 
metanotiol pode apresentar concentra­
ções tão altas quanto o sulfeto de dimeti­
la e o sulfeto de hidrogênio, porém suas 
emissões para a atmosfera são mais bai­
xas. Os demais GREs são menos im­
portantes do ponto de vista da produção 
em ambientes naturais e da emissão para 
a atmosfera (ver 'Determinação das emis­
sões oceânicas '). 

o dissulfeto de dimetila (CH
3
SSCH), o 

dissulfeto de carbono (CS) e o sulfeto de 
carbonila (OCS). Esses gases são lança­

dos à atmosfera, onde se oxidam 
quimicamente a dióxido de enxofre que, 
por sua vez, dá origem aos aerossóis 
contendo ácido sulfúrico. A chuva traz 
consigo o enxofre de volta à superfície da 
Terra. 

O olfato humano é muito sensível aos 
GREs, mesmo em concentrações baixas, 
por seu mau cheiro característico. O limi­
ar de detecção humana ao odor do sulfeto 
de hidrogênio é da ordem de 470 pptv. 
No caso do sulfeto de dimetila e do 
metanotiol, fica em tomo ele 1 ppbv (pptv 
e ppbv = 'frarte por trilhão' e 'parte por 
bilhão' em volume, unidades de concen­

tração que indicam um fator de diluição 
desses gases no ar de 10-12 e de 10-9, 

respectivamente) . 

Em determinadas ocasiões, o odor 
desagradável do sulfeto de hidrogênio 
pode ser sentido nas proximidades das 
águas estagnadas ou de pouca circulação, 
como manguezais e bancos de gramíneas 
marinhas, comuns no fundo das baías e ao 
longo de estuários. O odor tênue do 
sulfeto de dimetila (conhecido na literatu­
ra científica por sua forma abreviada, 
DMS, do inglês dimethyl suifide) pode 
emanar das praias, quando há ondas for-
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O íon sulfato (SO 
4 

2·) é a forma mais 

estável do enxofre em todos os sistemas 
hídricos terrestres (mar, rios, lagos e 
chuva), sempre que haja presença de 
oxigênio. O íon sulfato pode ser assi­
milado por vegetais, algas e bactérias e 
utilizado para a síntese de aminoácidos 
que possuem o átomo de enxofre na 
estrutura molecular, como a cisteína 
(HSCH

2
CHNH

2
COOH) e a metionina 

(CH
3
SCH

2
CH

2
CHNH

2
COOH). Combi­

nados a uma série de outros aminoáci­
dos não-portadores de enxofre em sua 
estrutura molecular, esses aminoácidos 
constituem as proteínas. 

Algumas bactérias, como as do gênero 
Desu(fovibrio e Desuifotomaculum, utili­
zam o íon sulfato como receptor de 
elétrons para o metabolismo da matéria 
orgânica (mecanismo degradativo para 
obtenção de energia). Contudo, essa uti­
lização só ocorre em condições anóxicas, 
isto é, na total ausência de oxigênio. A 
função 'receptor de elétrons' corresponde 
a uma redução química . Desse modo, 
tais bactérias reduzem o enxofre do seu 

estado de oxidação mais elevado ( +6), 

quando na forma de íon sulfato, ao estado 
mais baixo (-2), como sulfeto de hidrogê­
nio. Por isso, elas são conhecidas como 
bactérias redutoras de sulfato. Esse 
processo ocorre nos sistemas aquáticos 
marinhos e continentais, desde que exista 
matéria orgânica a ser consumida como 
fonte de energia para o desenvolvimento 
das bactérias, presença de íon sulfato e 
ausência de oxigênio. 

O sulfeto de hidrogênio é produzido 
também através da fermentação, durante 

a decomposição da matéria orgânica nos 
ambientes anóxicos. Nos ambientes na­
turais, porém, a quantidade de sulfeto de 
hidrogênio produzido dessa forma é in­
significante, quando comparada àquela 
que resulta da atividade das bactérias 
redutoras de sulfato . 

Uma vez formado, o sulfeto de hidrogê­
nio pode reagir quimicamente, em meio 
aquoso, com o íon ferroso (Fe2+), produ­
zindo um composto amorfo, de coloração 
negra, o sulfeto ferroso (FeS). Este pode 

evoluir até a formação da pirita (FeS), 
com a incorporação de mais um átomo 
de enxofre. Se a quantidade de íon ferro­
so disponível no ambiente for insuficien­
te para remover todo o sulfeto de hidro­
gênio, ele pode se deslocar da camada 
inferior (anóxica) para uma camada 

superior (ao longo de uma coluna de 
água ou sedimento), onde o oxigênio 
pode estar presente. Esta mobilidade do 

sulfeto de hidrogênio pode ocorrer por 
difusão, convecção (causada pela dife­
rença de densidade da água diante de 
mudanças de temperatura) ou biotur­
vação, resultante da ação de organismos 
vivos, como moluscos e crustáceos. 

Na camada óxica (onde o oxigênio 
está presente), o sulfeto de hidrogênio 
é convertido a íon sulfato (oxidação) 
por diferentes grupos de bactérias. 
Algumas, como as do gênero Thioba­
cillus e Beggiatoa, captam energia do 
próprio processo de oxidação do 
sulfeto de hidrogênio. Já as bactérias 
fototróficas ( Oscillatoria e Chro­
matium) utilizam o sulfeto de hidro­
gênio como doador de elétrons e hi­
drogênio, no processo conhecido 
como fotossíntese . Neste caso, sulfeto 
de hidrogênio, dióxido de carbono 
(CO

2
) e energia solar são utilizados 
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O sulfeto de dimetila (DMS) é o gás reduzido de enxofre (GRE) 
predominante na água do mar. É também o mais emitido para 
a atmosfera. Sua emissão a partir dos oceanos é calculada de 
modo indireto, por modelos matemáticos. O mais usado é o 
modelo do filme superficial (camada laminar que faz o contato 
da superfície do mar com a atmosfera), no qual a equação 
que determina o flu­
xo (F) do sulfeto de 
dimetila dos oceanos, 
em sua forma mais 
simplificada, é F = 

Kc CL , onde KL é uma 
constante de pro­
porcionalidade carac­
terística do líquido e 
possui unidade deve­
locidade (distância/ 
tempo); CL é a con­
centração (massa/ vo­
lume) do sulfeto de 
dimetila dissolvido na 
água do mar. 

equipamentos instalados a bordo de um navio de pesquisas 
oceanográficas. Esse procedimento reduz a possibilidade de 
alteração da concentração real do sulfeto de dimetila, uma vez 
que sua produção e consumo estão à mercê de uma série de 
processos biológicos, ainda ativos na amostra de água coletada 
do mar para análise. 

Essa equação, tal 
como apresentada, 
aplica-se somente ao 
cálculo do fluxo do 

Figura 1. Os oceanos são as principais fontes do sulfeto de dimetila, que é produzido 
por algumas espécies de fitoplâncton. Os ventos desempenham papel fundamental na 
emissão desse gás da superfície dos oceanos para a atmosfera. 

No laboratório do 
navio, as amostras 
são transferidas do 
recipiente de coleta 
para um borbulhador 
de vidro. O sulfeto 
de dimetila é extraído 
da água por bor­
bulhamento com um 
gás inerte (normal­
mente hélio) e de alto 
grau de pureza. Em 
seguida é recolhido, 
por condensação, 
num tubo imerso em 
argônio líquido, à tem­
peratura de -186° C. 

Terminada a extra­
ção, o tubo é imerso 
em água morna e o 
cromatógrafo a gás 
(Flame Photometric 

sulfeto de dimetila, cuja concentração na atmosfera é muitas 
vezes menor do que a resultante do equilíbrio com a sua 
concentração na água do mar. Para outros gases, é preciso 
considerar também a concentração na atmosfera, pouco acima 
da superfície do mar, e a constante da Lei de Henry, que 
relaciona a concentração nos dois meios (líquido e gasoso), 
numa condição de equilíbrio. 

A constante de proporcionalidade KL depende de uma série 
de parâmetros físicos. Os principais são o coeficiente de 
difusão do sulfeto de dimetila através do filme superficial e a 
velocidade do vento. A espessura desse filme pode variar de 10 

a 100 µm (1 µm = 10-6 m). Para o cálculo do fluxo, assume-se 
que a concentração do sulfeto de dimetila no filme superficial 
é idêntica à que ele apresenta pouco abaixo da superfície. O 
filme superficial e a água do mar têm constituições químicas 
diferentes, principalmente no que diz respeito às substâncias 
que não se misturam com a água, como lipídios e óleos. 

Para que a emissão do sulfeto de dimetila nos oceanos 
possa ser estimada, deve-se realizar uma série de determina­
ções da concentração do sulfeto de dimetila dissolvido na 
água do mar, que sejam representativas da região estudada. 
A qualidade da análise química para determinação da concen­
tração depende, entre outros fatores, da rapidez com que é 
efetuada. Por isso as análises devem ser realizadas em 

MARÇO DE 1994 

sulfeto de dimetila é analisado num 
com detector fotométrico de chama 
DeteGtor, FPD). 

Após uma série de determinações da concentração do 
sulfeto em diferentes pontos da região, o fluxo pode ser cal­
culado através do produto da média das concentrações pela 
constante de proporcionalidade KL. O valor de KL adotado para 
o cálculo da emissão do sulfeto de dimetila é em geral o mesmo 
do gás radônio (Rn222

). Este se forma a partir do decaimento 
radioativo do elemento rádio (Ra226

), dissolvido na superfície 
de águas oceânicas, e escapa para a atmosfera. 

Há, entretanto, uma série de fatores ainda pouco con­
siderados nos cálculos de emissão e que, no futuro, pode­
rão modificar os resultados obtidos nas estimativas atuais. 
Por exemplo: quando há ventos fortes, formam-se ondas 
que promovem a injeção de ar na superfície do mar, 
levando à formação de bolhas que tendem a intensificar o 
processo de transferência do gás dissolvido na água para a 
atmosfera (figura 1) . Importante também é a constituição 
química e física do filme superficial. O conhecimento mais 
completo dessas características ainda depende do desen­
volvimento de técnicas adequadas para separação dessa 
camada, de espessura micrométrica, do restante da água do 
mar. 
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pelas bactérias para a síntese de car­
boidratos. 

A formação de sulfato ferroso (e de pi­
rita) e a oxidação a íon sulfato - ou outras 
espécies intermediárias, como o enxofre 
elementar (S) e o tiossulfato (Sp/) - são 
os principais obstáculos ao transporte do 
sulfeto de hidrogênio dos ambientes nos 
quais é produzido para a atmosfera. En­
tretanto, no caso de sistemas aquáticos 
como lagos e lagoas, o escape do sulfeto 
de hidrogênio pode ocorrer sempre que 
houver deslocamento de água das camadas 
inferiores para a superfície. Isso acontece 
quando há uma súbita mudança das 
condições meteorológicas, como queda 
de temperatura (a água tem sua densida­
de máxima a 4° C) e aumento da velocida­
de dos ventos. Esse fenómeno é observa­
do nos lagos de inundação da floresta 
amazónica (igapós), quando atingidos por 
frentes frias. Então o odor do sulfeto de 
hidrogênio se torna facilmente perceptí­
vel. 

Nos ambientes costeiros sujeitos à 

influência das marés, o sulfeto de hidro-

gênio é produzido em grandes quan­
tidades nas camadas pouco abaixo da 
interface sedimento-atmosfera, em de­
corrência da elevada disponibilidade de 
íon sulfato e de condições anóxicas pro­
pícias ao desenvolvimento das bactérias 
redutoras de sulfato. Nas zonas de fluxo 
e refluxo das marés, a forte emissão de 
sulfeto de hidrogênio ocorre num pulso 
rápido, isto é, minutos antes da cobertura 
do sedimento pela água do mar. O pulso 
de emissão do sulfeto de hidrogênio se 
deve à pressão exercida pela água do 
mar sobre o gás acumulado sob a 
superfície do sedimento. Nessas ocasiões, 
a emissão de sulfeto de hidrogênio pode 
se tornar, em poucos minutos, até 10 mil 
vezes superior ao fluxo normal, em torno 

de 1 µg H2S/(m2.h), sendo µg = 10-6 g. Isso 
explica a grande variabilidade das 
emissões de sulfeto de hidrogênio obser­
vada nas regiões costeiras dominadas 
pela gramínea Spartina alterniflora, que 

vai de 1 a 10.000 µg H2S/ (m2.h). A gra­
mínea, contudo, não produz o sulfeto de 
hidrogênio. Numa apreciação global, os 

ambientes costeiros emitem cerca de 1 a 
2 x 106 t H

2
S/ ano. 

Nos ambientes marinhos, o sulfeto 
de dimetila provém da degradação 
do propanoato de 3-dimetil-sulfônio 
[(CH3)FCH2CH2coo-J. A hidrólise en­
zimática do propanoato de 3-dimetil­
sulfônio (DMSP) leva à formação do 
sulfeto de dimetila e do ácido propenóico 
(CH2=CHCOOH). O DMSP é e ncontrado 
em concentrações elevadas m várias 
espécies de macroalgas marinhas ( Ulva 

O sulfeto de dimetila (DMS) é o principal gás reduzido de 
enxofre (GRE) emanado de ambientes naturais para a atmosfera. 
Na troposfera (camada inferior da atmosfera, que se estende da 
superfície até a altitude de 8 a 17 km, dependendo da latitude e 
da estação do ano), o sulfeto de dimetila pode reagir rapidamente 
com alguns gases originados de processos fotoquímicos (reações 
químicas ativadas pela absorção de radiação eletromagnética). A 
concentração do sulfeto de dimetila na atmosfera é resultado da 
combinação de três processos principais: intensidade das emissões, 
concentração dos oxidantes fotoquímicos e velocidade das 
reações entre ele e os oxidantes (figura 2). 

solar, fator limitante da sua produção. Por sua vez, as 
concentrações do radical N03 na atmosfera diurna são bem 
menores do que durante a noite , devido à sua destruição por 
fotólise. 

Os dois principais gases responsáveis pela oxidação do 
sulfeto de dimetila são os radicais livres hidroxila (OH) e nitrato 
(N03). Durante o dia, o radical livre OH, que se forma a partir 
da reação entre o oxigênio atómico (resultante da fotólise do O) 
e o vapor d'água na troposfera, é o principal oxidante do sulfeto 
de dimetila. Durante a noite, ou numa atmosfera com alto nível 
de poluição, o radical N03, resultante da reação entre o dióxido 
de nitrogênio (N02) e o 0

3
, passa a ser o principal responsável 

pela destruição do sulfeto de dimetila. O radical OH reage mais 
depressa com o sulfeto do que o radical N03, porém o primeiro 
desaparece na atmosfera noturna, devido à ausência da radiação 
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Formação do radical hidroxila: 

0
3 

+ hv O (1D) + 0
2 

(À~ 310 nm) 
Hp + O (1D) ➔ 20H 

Formação do ra1ical n~trato: 

NO + 0 3 ➔ NOZ + 0 2 
NOZ+ 0 3 ➔ _N03 + 0 2 

A reação do sulfeto de dimetila com os radicais livres OH e N03 
leva à formação, em ambos os casos, de dióxido ele enxofre (S0

2
) 

e ácido metanossulfônico (CH3S020H). São reações de grande 
complexidade, cujos mecanismos ainda não são bem conhecidos. 
O S02 é um gás bastante solúvel em água, por isso se dissolve 
rapidamente nas gotículas de água que compõem as nuvens, 
formando, por hidrólise (reação com a água), o ácido sulfuroso 
(H2S03). Este, por sua vez, reage com o 0 3 e com o peróxido de 
hidrogênio (H20 2), também presentes nas gotículas de nuvens e 
na água da chuva, dando origem ao ácido sulfúrico (H

2
S0 4): 
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lactuca, Polysiphonia lanosa etc.) e al­

gas planctônicas (Hymenomonas car­
terae, Phaeocystis pouchetti etc .) . Nas 

macroalgas marinhas, o DMSP se forma 

a partir da metionina e sua função é 

análoga à cio propanoato de 3-trimetil­
amônio [(CH

3
) 

3
WCH

2
CH

2
Coo-J. Ambos 

têm a propriedade de controlar a pres­

são osmótica interna das células de al­

gas que se desenvolvem e m ambientes 

sujeitos a flutuações de salinidade, como 

estuários . Como o enxofre é mais abun­
dante que o nitrogénio nos ambientes 

marinhos, o DMSP é o composto mais 

produzido pelas macroalgas marinhas. 

Nas algas , a produção cio sulfeto de 
climetila a partir cio DMSP ocorre de 

forma contínua e lenta , porém tende a 

aumentar quando o organismo se expõe 

a mudanças de salinidade ou em contato 

com a atmosfera. As algas podem tam­
bém excretar o DMSP para a água cio 

mar, que por sua vez se decompõe a 
sulfeto de climetila pela ação das bacté­

rias. 

Nas águas oceânicas, o sulfeto de 

climetila é o GRE predominante. Sua 
distribuição vertical tem em geral as 

mesmas características em todos os ocea­

nos. Isto é, o sulfeto de climetila apresen­

ta uma concentração máxima a uma 

profuncliclacle em torno dos 50 m, que 
diminui abruptamente nos limites in­

feriores da zona eufórica (onde a luz 

solar penetra, ou seja, até cerca de 100 m 
de profundidade em águas claras, per­

mitindo o crescimento de algas p lanc­
tônicas). 

A distribuição espacial das concentra­

ções de sulf eto de dimetila em águas 

oceânicas é muito variável, dependendo 
sobretudo das espécies de algas p lanc­

tônicas (também chamadas fitoplâncton), 

e não de sua abundância. Já se observou 

que algumas regiões oligotróficas (po­
bres em nutrientes) apresentam alto teor 

de sulfeto de dimetila, ao passo que em 

outras , com águas mais ricas em nu­

trientes, as concentrações são mais bai­
xas . A hipótese mais provável para ex­

plicar essa relação é que espécies de fi­

toplâncton das regiões oceânicas mais 

ricas, onde o teor de nitrato (NO
3

-) é 

elevado, têm menos DMSP do que aque­

las que se desenvolvem em condições 
de escassez de nitrato . Nesse caso, as 

espécies que encontram maior dispo­

nibilidade de nitrato tenderiam a sin ­
tetizar regu ladores osmóticos à base 

de nitrogénio, como o propanoato de 

3-trimetil-amônio. 

O DMSP também é encontrado dis ­

solvido na água do mar, como re ­
sultado da ruptura das célu las de fi ­

toplânctons mortas por senescência 

ou após ingestão pelo zooplâncton (co ­
munidades de pequenos an imais 

que se a limentam do fitoplâncton). 

Com a morte do fitop lâncton, o DMSP 

dissolvido pode ser consumido por 
bactérias, que produzem o su lfeto de 

dimetila. 

A remoção do sulfeto de dimetila da 

água do mar se dá através da combinação 

de uma série de processos biológicos, 
químicos e físicos, como o consumo por 

bactérias, fotooxidação, difusão para 

camadas mais profundas e escape para a 

SO
2 

(g) + Hp H SO
2

. Hp 
s0

2
.Hp H Hso

3
- + w 

HSO
3
- + H

2
O

2 
➔ H+ + SO/ + H

2
O 

Uma pequena parte do SO
2 

formado da fotooxidação do 

sulfeto de d imetila pode também reagir com radicais OH em fase 

gasosa, produzindo o radical livre hidrogenossulfito (HOSO
2
), 

que por sua vez reage com o 0
2 
para formar o trióxido de enxofre 

(SO
3
), que se combina facilmente com a água para formar o 

H2SO4: 
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Figura 2. Coleta de amostra de ar para determinação da concentração 
do sulfeto de dimetila, a bordo de um navio oceanográfico. O ar 
coletado passa primeiro por um sistema de filtragem, contendo 
carbonato de sódio, para remoção de gases oxidantes. A amostra, 
contendo o sulfeto de dimetila, fica retida no interior do tubo imerso 
em oxigênio ou argônio líquido. 

A formação do H2SO 4 a partir da fotooxidação do su lfeto de 

dimetila é um processo de grande significância na produção dos 

aerossóis marinhos de d iâmetro inferior a 1 µ m . Nas regiões 
oceânicas, distantes de outras fontes de SO

2 
(vulcanismo ou 

poluição), estes aerossóis atuam como núcleos de condensação 
de nuvens (cloud condensation nuclei, CCN) . Desta forma, o 

sulfe to de d imetila contribui também para a acidificação 
natural da água da chuva (ver 'Acidez na chuva', em Ciência 
Hoje, nº 34). 
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atmosfera. A interação entre os proces­

sos formadores e consumidores do sulfeto 
de dimetila faz com que sua concentra­

ção na água do mar fique, normalmente, 
entre 100 e 300 ng DMS/ 1 (1 ng = 10-9 g). 

As emissões de sulfeto de dimetila da 

água do mar estão entre 1 e 15 µ g DMS/ 
(m2.h), dependendo principalmente da 

região e da estação do ano. As regiões de 
ressurgência (corrente ascensional que 

traz nutrientes das camadas mais profun­

das para a superfície) são as que apresen­

tam maiores emissões e o verão é a 
estação em que elas atingem o nível mais 

alto. Estimativas da emissão global do 

sulfeto de dimetila indicam que os 

oceanos contribu em com cerca de 30 a 
100 x 106 t DMS/ ano . 

Nos ambientes costeiros, a gramínea 

Spartina alterniflora (figura 3), que cresce 

na zona de maré, produz e emite sulfeto 
de dimetila para a atmosfera, em fluxos 

bastante variáveis, que podem ser su­

periores a 300 µg DMS/ (m2.h) . Ele pro­
vém da degradação do DMSP também 
presente na gramínea como regulador 

osmótico. 

As emissões de sulfe to de dimetila das 
zonas de S. a lterniflora variam no decor­

rer do dia em ritmo bem definido, com 

emissões máximas por volta das 15 horas; 
a partir daí as emissões decrescem, che­

gando ao mínimo antes do nascer do Sol. 

O principal fator responsável por essas 

variações é a temperatura. Há, entretanto, 
ocasiões em que as emissões apresentam 

um segundo ponto máximo durante a 

noite. Isto se deve ao aumento de produ­

ção do sulfeto de dimetila em face de 
uma eventual penetração de água doce, 

34 
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Figura 3. O sulfeto de dimetila é produzido e emitido pela gramínea Spartina a/terniflora, que 
cresce no limite de alcance da maré alta. 

1/;. 

Figura 4. O sulfeto de dimetila é o principal gás reduzido de enxofre emitido das turfeiras 
de musgos nas regiões de clima temperado e boreal. 

Figura 5. A briófita (musgo) do gênero Sphagnum não produz o sulfeto de dimetila, porém, 
através de sistemas de transporte de água por capilaridade, facilita o deslocamento do gás 
das águas intersticiais da turfeira, onde é produzido, para a atmosfera. 
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A determinação das emissões dos gases reduzidos de enxofre 
(GREs) da superfície do solo para a atmosfera é feita através de 
medições diretas, com câmaras especiais, em geral cilíndricas ou 
cúbicas, com uma das faces planas aberta. Elas são fixadas na 
superfície do solo só por ocasião das medições e podem ser 
adaptadas a flutuadores, para medir emissões sobre pequenos 
corpos d'água (figura 6) . 

Para determinar o fluxo dos GREs, sempre foi empregada a 
técnica da câmara dinâmica, que consiste em fazer circular ar 
atmosférico filtrado (isento de GREs e de gases oxidantes, como 
ozónio e dióxido de nitrogênio) ou ar sintético puro (79% de N

2 
e 

21% de O), em fluxo constante, logo após a fixação da câmara 
sobre a superfície do solo. 

Após a estabilização das concentrações dos GREs emitidos, uma 
amostra de ar é coletada do interior da câmara e os GREs são 
recolhidos num tubo imerso em argónio líquido. A análise é feita 
por cromatografia de gás. No caso do sulfeto de hidrogênio, utiliza­
se em geral outra técnica: ele é recolhido em filtros impregnados 
com nitrato de prata (AgN0

3
) , recuperado em solução combinada 

de hidróxido de sódio e cianeto de sódio (NaOH/ NaCN) e 
analisado por fluorimetria . 

Os fluxos (F) dos GREs ' são calculados individualmente por 
meio da equação F = (Cg.v)IA, onde Cg é a concentração do GRE 
(massa/ volume) no interior da câmara, v a vazão (volume/ tempo) 
do ar que flui através da câmara e A a área superficial do solo 
enclausurado pela câmara. 

A principal inconveniência da técnica da câmara dinâmica é 
que não permite a determinação do fluxo de gases no sentido da 
atmosfera para o solo. O consumo de um determinado gás da 
atmosfera pela superfície do solo promove dentro da câmara uma 
redução da sua concentração, criando uma condição completa-

mente diferente da oferecida pela atmosfera externa. Exemplo 
típico é o que ocorre com o sulfeto de carbonila, cuja concentração 
na atmosfera é da ordem de 500 pptv. Ele é consumido na atmosfera 
pela vegetação e por alguns tipos de solo, embora em outros seja 
produzido e emitido para a atmosfera. 

Outra técnica aplicada à determinação da emissão de gases do 
solo é a da câmara estática. Amplamente empregada na medição 
do fluxo de gases de carbono e nitrogênio (dióxido de carbono, 
metano, óxido nitroso e óxido nítrico), só recentemente foi 
aplicada aos GREs . Consiste em quatro ou cinco determinações 
consecutivas da concentração do gás no interior da câmara, com 
intervalos de cinco ou 10 minutos, a contar da fixação da câmara 
sobre o solo. Nessa técnica é necessário que as concentrações dos 
GREs sejam determinadas numa amostra de ar ambiente no mo­
mento da fixação da câmara. O processo de coleta e análise dos 
GREs é idêntico ao da câmara dinâmica. Existe, contudo, um 
detalhe imprescindível na coleta quando se usa a câmara estática: 
o uso de filtros de fibra de vidro impregnados com carbonato de 
sódio (Na

2
C0

3
). A função desses filtros é remover oxidantes 

atmosféricos, tais como ozónio (0
3
) e dióxido de nitrogênio (N02), 

que reagem facilmente com os GREs, principalmente com os 
mais reativos, como sulfeto de dimetila, sulfeto de hidrogênio 
e metanotiol. 

O cálculo dos fluxos de GREs medidos pela câmara estática pode 
ser mais complexo quando a variação da concentração do gás em 
função do tempo não fornece um gráfico linear. No caso de uma 
curva exponencial, é necessário calcular a derivada da concentra­
ção do gás (C) em função do tempo (t), em t = O (zero). O fluxo 

(F) é então calculado por meio da equação F = ( VIA) .(dC/ dt) lc=o , 
onde Vé o volume interno da câmara e A a área do solo no interior 
da câmara 

Figura 6. Câmaras utilizadas para medição das emissões de gases reduzidos de enxofre do solo. As câmaras podem ser adaptadas com 
flutuadores, para medições em ambientes aquáticos. Na foto, em Everglades, Flórida, um pequeno jacaré mostra ser excelente guardião 
do seu habitat . 
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procedente de áreas mais elevadas, du­
rante o refluxo da maré. Com a diminui­

ção da salinidade, a planta se desfaz de 

uma parte do DMSP, formando o sulfeto 

de dimetila. Ainda não se sabe se esse 

processo é intra ou extracelular. Estima­
se que os ambientes costeiros, con­

siderados globalmente, emitam cerca de 

1 a 2 x 106 t DMS/ ano, provenientes da S. 

alterniflora e de outras fontes naturais. 

Entre os ecossistemas continentais 

estudados mais recentemente quanto às 

emissões de GREs estão as turfeiras de 

musgos vistas nas figuras 4 e 5. A turfa é 
um solo orgânico, de coloração que varia 

do castanho ao preto, constituída de 

restos vegetais em diferentes graus de 

decomposição. As espécies vegetais pre­

dominantes nesses ambientes são as 

briófitas, principalmente as do género 
Sphagnum, as herbáceas (várias espécies 

de Carex) e as coníferas, como o black 
spruce (Picea mariana). Cobrem cerca 

de 4% das áreas continentais da Terra. 

Mais de 85% delas encontram-se nas 

regiões temperadas e boreais do Canadá, 

da antiga URSS e dos Es~ádos Unidos. As 
turfeiras de musgos nas quais predomi­

na o Sphagnum são conhecidas nos 

Estados Unidos e Canadá por 
Sphagnum peat-lands (ver 'Musgos e 

hepáticas ' , Ciência Hoje, nº 91). 

As condições anóxicas das turfeiras 

de musgos favorecem a redução do íon 

sulfato pelas bactérias redutoras de 
sulfato. Esse processo constitui a princi­

pal fonte de sulfeto de hidrogênio nesses 

ambientes, onde o íon sulfato provém 

das chuvas, das partículas atmosféricas, 

das águas superficiais e subterrâneas. 
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Além do sulfeto de hidrogênio, outros 

GREs, como o sulfeto de dimetila e o 

metanotiol, são produzidos nas cama­
das anóxicas, poucos centímetros abai­

xo da superície da turfa, mas suas con­

centrações nesses ambientes são em 

geral menores. A adição experimen­

tal de solução de sulfato de amônio 
[ (NH

4
)

2
SO

4 
l na superfície de uma 

turfeira de musgos, nos Estados Unidos, 
e de ácido sulfúrico (H

2
SO 

4
) em outra, 

no Canadá, simulando a entrada do 
enxofre inorgânico através da chuva, 

estimulou a produção dos três gases: 

sulfeto de hidrogênio, metanotiol e 
sulfeto de dimetila. 

O processo de produção do me­

tanotiol e do sulfeto de dimetila nas 

turfeiras de musgos ainda é desconhe­

cido, mas é possível que se deva à 

adição, efetuada por bactérias, do 
gru pamento metila (-CH

3
) ao sulfeto de 

hidrogênio (processo conhecido como 
metilação). As concentrações de sulfetos 

(sulfeto de hidrogénio e o íon bissulfeto) 

em águas de turfeiras normalmente fi­

cam entre 0,1 e 1 mg H
2
S/ l, enquanto as 

de metanotiol e sulfeto de. dimetila 

estão em geral entre 0,01 e 7 µg CH
3
SH/ l 

e entre 0,01 e 1,5 µg DMS/ 1 (ver 'Deter­
minação das emissões continentais'). 

Embora o sulfeto de hidrogénio esteja 
presente em concentrações muito mais 

elevadas do que o sulfeto de dimetila 

na superfície anóxica das turfeiras, a 

emissão deste para a atmosfera é muitas 
vezes maior. Ele contribui com mais de 

90% do total de emissões de GREs, 

cabendo o restante ao metanotiol e ao 

sulfeto de hidrogénio. O que indica uma 
possível oxidação do metanotiol e do 

sulfeto de hidrogénio a íon sulfato perto 
da interface turfeira-atmosfera, possi­

velmente resultado da a_ção de bactérias 
aeróbicas, reduzindo-se assim o escape 

do metanotiol e do sulfeto de hidrogê­

nio para a atmosfera. 

Emissões de sulfeto de dimetila em 
turfeiras de musgos variam de 0,5 a 

pouco mais de 50 µg DMS/ (m 2.h), 
exibindo, entretanto, variações diurnas 

e sazonais bem acentuadas. No decorrer 

das 24 horas do dia, as maiores emissões 
ocorrem no início da tarde, enquanto 

pouco antes do alvorecer elas são 
mínimas (figura 7). Em julho, mês mais 

180 

160 

~140 
NE 

S: 120 o 
E 
e 
1 100 

(f) 

2c 
o 80 
O) 

"O 
o 60 ,ro 
<f) 
<f) .E 

40 LJ.J 

20 

o 
10 14 18 22 02 06 10 

35 - Cobertura de Sphagnum 
- Ar - interior da câmara 

30 - Ar - exterior da câmara 

25 

J? 
1 

~ 20 
.a 
~ 
O) 
e. 

15 E 
~ 

10 

5 

o 24 de julho 25 de julho 

10 14 18 22 02 06 

Hora local 

Figura 7. Variação diurna das emissões do 
sulfeto de dimetila da superfície de uma 
turfeira de Sphagnum. 

quente do verão boreal, ocorrem as 
emissões mais elevadas. Em novembro 

elas são inferiores a 0,5 µg DMS/ (m2.h). 
À medida que a latitude aumenta , as 

emissões de sulfeto de dime tila diminu­
em. A temperatura parece exercer im­

portante controle sobre elas, mostrando 

ser, estatisticamente, o principal fator 

responsável pelas variações diurnas, 
sazonais e latitudinais . É també m um 

fator determinante no controle das ati­
vidades metabólicas dos microor­

ganismos. 
O sulfeto de dimetila é o principal GRE 

emitido dos ambientes terrestres, seguido 

do sulfeto de hidrogênio . Estudos mais 

recentes indicam que as emissões globais 
dos G REs dos ambientes continentais va­

riam entre 0,4 e 0,9 x 106 t S/ ano . 
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Por que não se 
projetam carros 
no Brasil? 
O QUE A INDÚSTRIA BRASILEIRA AUTOMOBILÍSTICA DEVE FAZER PARA INGRESSAR 

NO NOVO PARADIGMA DA MICROELETRÔNICA EM QUE O JAPÃO É REI. 

roduzir no Brasil. Esta parecia a questão mais impor­
tante quando, há poucas décadas , pensava-se numa 
política industrial para o Brasil norteada pela substi­
tuição de importações. Rapidamente nos tornamos 
capazes de produzir automóveis e outros veículos e 
a indústria automobilística, em pouco mais de 20 

anos , chegou a ser há 13 anos a oitava do mundo, com a marca 
de 1,16 milhão de veículos . Isso nos deixava muito orgulhosos. 
A partir de 1980, porém, o mercado nacional (e particularmente 
o automobilístico) retraiu-se e estagnou. Nossa indústria viu 
frustrados os seus planos de expansão e maior integração com 
a indústria internacional. Enquanto isso as indústrias automobi­
lísticas da Coréia, Espanha e México deslancharam e nos fazem 
inveja. 

A partir de 1990, o início da abertura comercial reduziu 
significativamente as tarifas de importação de veículos, levando 
a indústria local a sentir-se ameaçada . E com razão: o excedente 
de produção potencial de 8 milhões de veículos anuais no 
recessivo mercado mundial poderia, em parte, ser 'desovado ' 
aqui, inviabilizando a nossa produção. Diante disso, as montadoras 
locais aceleraram seus planos de renovação praticamente total 
das linhas de modelos. Ao mesmo tempo, duas reuniões , no. 
princípio de 1992 e de 1993, conseguiram aproximar os princi­
pais agentes econômicos sociais e políticos envolvidos com a 
indústria automobilística. A partir do seu acordo, restabeleceram­
se condições mínimas para a recuperação do setor que em 1993, 
finalmente, ultrapassou sua marca de produção de 1980. 

Dois aspectos correlatos desse processo devem ser destaca­
dos. Em primeiro lugar, apesar dos lançamentos de novos 
modelos para o mercado nacional, as montadoras têm, em regra , 
que importar seus projetos quase totalmente das matrizes. O que 
se faz aqui, em geral, são eventuais adaptações ('tropicalizações') 
dos projetos de produto ou ainda, nos casos mais ousados, 
modificações de estilo e de carroceria em torno do projeto de 
plataforma (a estrutura básica do carro) recebido de fora, e às 
vezes já utilizado há anos no mercado interno. Vale dizer, no 
entanto, que potencial local de criação de projetos existe, como 

bem mostram as concepções bem-sucedidas de motores a álcool 
e algumas outras experiências recentes de fabricantes, como a 
mistura de modelos e motores de diferentes marcas. 

Em segundo lugar, se não há dúvida de que os interesses dos 
trabalhadores metalúrgicos foram bem representados e defendi­
dos, não se pode dizer o mesmo da 'engenharia nacional'. Esta 
pareceu submetida aos poderosos interesses das gigantescas 
multinacionais aqui instaladas. Em ambos os acordos não se fez 
qualquer menção a um determinado conteúdo de projeto 
nacional que se almeje alcançar. 

A verdade é que, pensando estrategicamente e tendo em vista 
uma política sustentável que vise uma inserção mais valorizada 
na divisão internacional do trabalho, apenas produzir não é 
suficiente, nem satisfatório para a indústria do país. Isso porque, 
de um lado, a atividade industrial tende, em termos relativos, a 
empregar diretamente na produção cada vez menos pessoas, em 
função da evolução natural da produtividade. Esta tem sido 
vertiginosamente elevada tanto pela adoção das novas tecnolo­
gias de automação flexível (TAP) com base na microeletrônica, 
como também por conta da difusão das novas tecnologias de 
organização social da produção (TOSP), derivadas ela chamada 
'produção enxuta'. 

Outros fatores sendo mantidos constantes (como a duração 
da jornada de trabalho), o aumento elo volume ele emprego só 
pode ocorrer se o montante da produção crescer mais do que o 
respectivo aumento de produtividade. Deste modo, só a retomada 
do crescimento acelerado poderia contrabalançar os efeitos 
perversos da 'modernização' tecnológica, em termos da geração 
de emprego industrial. 

Por outro lado, as atividades criativas de concepção e projeto, 
aquelas que realmente comportam tecnologia, são as que 
tendem a se valorizar, e cada vez mais, no perfil de emprego de 
uma empresa ou de uma economia contemporânea. Na ausência 
de um mercado suficientemente vigoroso e dinâmico para suas 
filiais, justificando a descentralização dessas atividades, as 
matrizes das grandes corporações passam a concentrar as 
atividades ele pesquisa e desenvolvimento (e, logo, as de projeto 
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de produto) nos seus centros de decisão internacionais. 
Assim é que, se compararmos o perfil de emprego de 

qualquer das montadoras automobilísticas multinacionais 
instaladas no Brasil com o de suas matrizes no exterior, veremos 
que são significativamente diferentes. A diferença deve-se não 
só à tecnologia usada na produção mas, principalmente, dentro 
do que nos interessa aqui, ao volume e à densidade de recursos 
humanos dedicados às atividades de projeto e concepção de 
novos modelos e processos de produção. Afinal, se não houver 
motivos muito fortes, por que refazer aqui o que já foi feito lá 
fora, ainda que menos adequado à realidade ou necessidade 
brasileiras? 

processo de industrialização brasileira, acelerado desde a 
década de 50 até a de 80, foi marcado pela transferência 
de tecnologia, em grande parte incorporada aos bens de 

capital importados, utilizados nesse período de industrialização. 
A rigor pode-se dizer mais. Até certo ponto, foi surpreendente 
a capacidáde da nossa força 
de trabalho de adaptar-se 

TE C]NOLOGIA 

de organização social da produção. Em certos casos (como no 
japonês) essa mudança precedeu a difusão da nova base técnica 
microeletrônica (creio mesmo, como insistirei adiante, que isso 
foi decisivo para que a indústria japonesa pudesse extrair, 
melhor do que ninguém, as potencialidades materiais da nova 
base técnica). Se essa mudança de padrões não significou um 
rompimento radical com a tradição taylorista/ fordista , no mínimo 
representou uma modificação profunda das tendências de 
divisão de trabalho vigentes na produção em massa encontrada 
nos países ocidentais. 

Verificou-se o equívoco da visão inicial, de que a vantagem 
comparativa (estática) devia-se aos salários supostamente bai­
xos pagos no Japão. De fato, aquela economia e aquela so­
ciedade estavam a estabelecer, pelo menos desde a década de 
60, um novo contrato social que institucionalizava, com o aval 
do Estado japonês (através de seu Ministério da Indústria e do 
Comércio Exterior - MITI), um novo e extremamente eficiente 
padrão de relacionamento entre os agentes econômicos e sociais 

tecnicamente à produção 
industrial. E também o foi, 
ou quase, a capacidade que 
tivemos de projetar um sem­
número de máquinas, me­
canismos e dispositivos, 
embora menos sofisticados 
do que aqueles os impor­
tados e menos ainda do que 
os que já em uso no exterior. 

Em 1993, as montadoras 
locais conseguiram, finalmente, 
ultrapassar a produção de 1980. 

Como esclarecimento ao 
leitor, cabe lembrar que até 
a década de 80, a base téc-
nica dominante era a eletromecânica. Em diversos de seus 
meandros, ela prescindia de uma educação formal para o 
trabalho, exigindo muito mais destreza manual, experiência 
prática e capacidade de improvisação diante de situações 
inesperadas e adversas, algo que tínhamos a oferecer. Por conta 
disso, pode-se dizer que se desenvolveu no Brasil, e na indústria 
automobilística em particular, uma capacidade de engenharia de 
produção e de processo bastante razoável, especialmente no 
que tange à base técnica eletromecânica. Em contrapartida, os 
projetos das peças e componentes não produzidos no interior 
das próprias montadoras eram, em geral, repassados aos forne­
cedores dentro de uma lógica de grande verticalização da 
produção. Esse tipo de procedimento, característico das matrizes 
no exterior, era agravado pelas fragilidades e incertezas típicas 
da indústria brasileira. 

Acontece que, de meados da década de 70 para cá, o 
paradigma tecnológico começou a mudar aceleradamente . A 
difusão dos dispositivos e equipamentos ele automação com 
base na microeletrônica expandiram os horizontes ele fle­
xibilização da produção material. À noção de economias de 
escala, passou-se a incluir, agora com a nova base técnica, a 
noção ele economias de escopo. Mudaram também os padrões 
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do país (tanto entre capitais da mesma cadeia produtiva como 
entre capital e trabalho). 

Estabelecidos os acordos em torno a interesses mínimos 
comuns, com a garantia de credibilidade quanto aos compromis­
sos ele longo prazo, aqueles agentes passavam a auferir os 
benefícios da sinergia inerentes a 'jogos de soma não zero e 
positivos', em relação a seus concorrentes especialmente no 
âmbito da economia internacional. Em outras palavras, 'jogos de 
soma não zero' significa que, para que um conjunto de agentes 
ganhasse, não era necessário que o outro perdesse . E sinergia 
significa fazer com que o todo produzido possa ser maior do que 
as partes que o compõem. A icléia é que, havendo entendimento, 
ambas as partes podiam sair ganhando. 

O fato é que, tendo tecido esse novo contrato social antes da 
difusão da nova base técnica, a economia japonesa, seus 
empresários e seus trabalhadores souberam extrair muito mais 
elo potencial oferecido pelas novas tecnologias do que as 
economias desenvolvidas ocidentais. Estas já enfrentavam na 
década de 70 a crise do fordismo e estavam emperradas pelo 
contrato social a ele inerente . Era um tipo de contrato social que 
podia ser considerado moderno pelos idos elos anos 30, 40 ou 
mesmo 50, calcado na extrema divisão e especialização . do 
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trabalho ditada pela separação entre concepção e execução. A 
recompensa pela atividade de trabalho era desvinculada do 
processo de produção (frise-se: alienante). O lado 'gratificante' 
era representado por salários elevados que possibilitassem 
grande poder de consumo diante da produtividade e da redução 
de custos atingidas. 

Aos olhos do capitalismo contemporâneo, tal contrato social 
parece 'jurássico' (vide acordos dos grandes sindicatos america­
nos). As elevadas escalas e as rígidas estruturas da produção 
padronizada tinham como contrapartida enormes hierarquias 
funcionais destinadas a viabilizar o controle burocrático de 
diversos estamentos, divisões e regiões de atuação da grande 
empresa 'moderna'. 

Em meio a um acalorado debate, estou entre os que descon­
fiam fortemente de que esta concepção 'moderna' de empresa 
como unidade de acumulação, através da maximização de 
lucros, seja senão 'jurássica ', no mínimo 'faraônica' (até por 
conta de suas pirâmides hierárquicas), se comparadas às expe­
riências que hoje configuram as fronteiras das economias 
contemporâneas. 

uma época de intensificada concorrência, com mercados 
cada vez mais globalizados ou regionalizados, o sucesso 
depende crescentemente da capacidade de uma resposta 

rápida e eficaz, por parte dos agentes econômicos, a situações 
adversas. Ou ainda, numa postura mais ativa, de criação de 
situações adversas para seus concorrentes nesses mercados. 
Aparentemente, tal sucesso depende da capacidade que esses 
agentes tiverem de se pôr de acordo, em torno a interesses 
mínimos comuns ligados ao âmbito de sua atuação. 

O palco de enfrentamento da concorrência é deslocado para 
níveis superiores, conforme o caso, seja ele o mercado local, o 
nacional ou o regional. O decorrente enxugamento de desper­
dícios em níveis bastante primários de atuação propicia uma 
integração mais eficiente e o azeitamento das diversas esferas 
que compõem as unidades de acumulação, impregnando-as de 
um dinamismo sinergético fundamental ao sucesso no capitalismo 
contemporâneo. Explico com alguns exemplos. 

Produção, projeto, financiamento , marketing etc. deixaram 
de ser esferas ou departamento estanques, bem separados entre 
si dentro de uma empresa. A anterior estrutura hierárquica da 
burocracia é subvertida, reduzindo-se os níveis de gerenciamentos 
e modificando-se os fluxos de tomadas de decisões com proce­
dimentos mais ágeis. Da louca obsessão pela redução de custos 
no curto prazo passa-se a priorizar mais as estratégias de longo 
prazo, marcadas pelas parcerias entre os agentes (sejam essas 
parcerias entre empresas contratantes e fornecedoras, sejam 
entre empresários e trabalhadores de uma empresa ou de uma 
cadeia produtiva). 

À luz de tal mudança de perspectiva, o trabalho ressurge, não 
meramente como um custo a ser minimizado por tecnologias de 
automação ou de organização da produção, mas como um 
recurso fundamental à produção, ao projeto e ao sucesso do 
empreendimento como um todo. Busca-se engajar o trabalho 
nos objetivos desses empreendimentos, oferecendo-se como 

moeda de troca compromissos de longo prazo com credibilida­
de . Assim é possível tornar efetivas contribuições potencialmen­
te valiosas para o sucesso no capitalismo contemporâneo, que 
eram desprezadas no paradigma anterior. Da alienação no 
emprego, passa-se à motivação no trabalho. Da especialização 
e desqualificação, ditadas pela lógica da separação entre con­
cepção e execução, inseridas no controle burocrático, passa-se 
à polivalência e à requalificação da atividade fabril. Pela mesma 
lógica, passa-se da tendência à polarização e ao conflito entre 
atividades de chão da fábrica e escritórios (e também entre pro­
dução e circulação, de maneira geral), a uma integração mais 
fluida, ágil e eficiente (ainda que eventualmente desverticaliza­
da e terceirizada). 

Parece que a tendência anterior à divisão capitalista do 
trabalho está sendo profundamente modificada, na medida em 
que se restitui ao trabalhador direto o legítimo direito de 
interferir no processo ele produção para aperfeiçoá-lo, ou ao 
produto em si. É verdade que um conjunto de decisões estraté­
gicas, inclusive no que diz respeito ao projeto do produto e do 
processo de produção, ainda se efetua em âmbitos reservados 
das atividades de escritório, até por conta dos meios telein­
formáticos (como o CAD/CAM) que ligam, em tempo real, não 
só a fábrica aos escritórios de projeto, mas também escritórios de 
projetos situados em diversos lugares do mundo. 

Não obstante, um outro conjunto de decisões e atividades 
claramente caracterizadas como de projeto está sendo 
crescentemente delegado a trabalhadores localizados direta­
mente nas linhas de produção (ou eventualmente no próprio 
chão de fábrica). Conhecendo na prática melhor do que nin­
guém o real concreto do processo de produção, eles estão 
potencialmente habilitados a contribuir de modo positivo para 
um funcionamento mais eficaz e um melhor produto. Nas 
montadoras automobilísticas japonesas, o número de sugestões 
com esse fim feitas por empregado por ano chega em média a 

61,4, o que dá uma idéia da intensidade com que essa prática é 
comum naquele país. Enquanto isso, nas fábricas dos EUA e da 
Europa essa média atinge apenas 0,4 (nas subsidiárias japonesas 
nos EUA chega-se a 1,4). 

em função dessa ordem de questões que emergem novas 
vantagens comparativas dinâmicas, tornando drasticamen­
te menores do que nas práticas tradicionais ela indústria 

ocidental o tempo e os recursos humanos necessários para 
projetar por exemplo um novo modelo de automóvel. Um 
estudo do prof. Kim Clark, da Harvard Business School, citado 
no livro A máquina que mudou o mundo (Womack].,Jones D. 
e Roos D., Ed. Campus, 1992), revela dados impressionantes. Na 
década de 80, "um carro japonês totalmente novo exigia, em 
média, 1, 7 milhão de horas ele engenharia, consumindo 46 
meses do projeto inicial até a entrega aos clientes. Em contraste, 
o projeto típico norte-americano e europeu de complexidade 
comparável e mesmo percentual ele peças adaptadas e 
compartilhadas gastava 3 milhões de horas de engenharia e 
consumia 60 meses" (Womack et alli, 1992, p. 144). 

Como se vê, os desafios colocados pelos caminhos que esta 
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nova era, marcada pela revolução da informação, parece 
descortinar são os mais variados, e são múltiplas as possibilida­
des de articulação de soluções para cada caso que só a 
inteligência social de uma economia poderá de fato delinear. 

No caso brasileiro, esses desafios são enormes e de natureza 
muito variada. Por um lado, trata-se de como utilizar essas novas 
TAF e TOSP para suprir, ou pelo menos minorar, as enormes 
carências resultantes da monstruosa dívida social legada pelo 
modelo milagreiro de industrialização brasileira. No outro extre­
mo, trata-se de como valorizar a posição relativa das filiais das 
multinacionais instaladas no Brasil no planejamento estratégico 
de suas matrizes, de modo a serem estimuladas a alocar aqui 
recursos mais nobres . Em busca de uma pista para o primeiro 
caso, recorro ao Nélson Rodrigues quando diz que a genialidade 
está em descobrir soluções óbvias, mas que ninguém vê. Até 
porque, o 'modelo' de desenvolvimento anterior obliterava 
qualquer iniciativa das forças produtivas e acumuladoras de 
capital neste sentido . A saída, parece-me, está antes de mais na-
da em reorientar a capaci­
dade do poder econômico 
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qualitativo. Seja porque a nova base técnica exige muito mais 
educação formal (e simbólica) para sua operação, seja porque os 
caminhos que apontei acima exigem um aprendizado e uma 
prática da criatividade, do que uma simples socialização fordista 
exigia do trabalhador na sociedade. 

Quanto ao segundo ponto, que envolve nossas ramificações 
produtivas com o capital internacional, o estímulo a atividades 
de projeto somente poderá ocorrer quando houver massa crítica 
e credibilidade na solidez do novo modelo a ser proposto. Só 
assim as grandes corporações multinacionais poderão sentir-se 
atraídas a investirem aqui uma parte de recursos que destinam 
a pesquisa e desenvolvimento. De um lado, trata-se de haver um 
mercado interno com dimensões significativas e com perspecti­
vas sólidas de crescimento. E mais, uma sociedade com dinâmica 
e peculiaridades tão próprias que as faça compreender que não 
estarão reinventando a roda (ou o pára-choques, ou o volante de 
direção de um automóvel) e sim encontrando uma via diversa e 
complementar de seu ingresso na contemporaneidade. 
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um próximo governo da República comprometido com um 
modelo de desenvolvimento econômico e social que saia da 
mesmice da velha noção de modernidade. Modernidade é, antes 
de mais nada, a população poder comer, vestir, morar e ter uma 
infra-estrutura de serviços sociais (educação, serviços, transpor­
tes, saneamento etc.) que funcione e seja eficiente. É afluência 
e bem-estar para amplas camadas da população. 

O problema é que as possibilidades colocadas pelo novo 
paradigma de produção material virtualmente exigem que se vá 
além da modernidade, no sentido menos do conflito e mais das 
soluções de consenso entre os diversos agentes, em torno de 
interesses mínimos comuns que conformarão os imensos espaços 
de acumulação de capital e de riqueza social. É essa a postura 
que poderá mobilizar a construção do Brasil do futuro. É dentro 
dessa visão que são úteis e devem ser estimuladas não só as 
câmaras setoriais mas também as câmaras regionais e locais, 
identificando problemas e equacionando soluções viáveis, que 
maximizem os benefícios comuns. 

Para concluir este ponto, quero insistir que o problema da 
educação, como todos dizem, da direita à esquerda, é fundamen-
tal. Mas precisa ser repensado de um ponto de vista não 
meramente quantitativo mas também, e fundamentalmente, 
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Um último ponto, para concluir. A imigração, no início deste 
século foi importantíssima para viabilizar materialmente o 
processo de industrialização a partir dos anos 30. Foram 
imigrandes que assumiram uma nova pátria, 'pegaram no 
pesado' e deixaram como legado uma parte da construção do 
país que temos hoje. Provavelmente um em cada dois leitores 
tem descendência estrangeira de segunda ou terceira geração. 
Penso que estamos diante da oportunidade de promover uma 
nova onda de imigração que seja particularmente eficaz para 
auxiliar a nova fase de desenvolvimento a que me referi, uma 
fase em que se valorizará especialmente a atividade criativa. 
Em um contexto mundial recessivo e de desemprego, e diante 
do que está ocorrendo no leste europeu, há um desperdício 
generalizado de força de trabalho capacitada a conceber, a 
projetar. É hora de pensarmos em utilizar a potencialidade 
disponível hoje no mundo, promovendo uma 'importação de 
cérebros' e acolhendo nos novos compatriotas que se dispo­
nham a viver no Brasil e a ajudar-nos na difícil missão de 
reconstruí-lo. Uma aventura, espero, que será emocionante e 
gratificante como foi a de nossos avós. Pode ser uma volta, mas 
em direção ao futuro. 
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Sala de projeções La Geode, Pare de la Villette, em Paris (França). 

Acesita volta ao aço colorido 
Siderúrgica promete viabilizar a entrada do produto no mercado brasileiro ainda este ano. 

H 
á quase duas décadas, o 
aço inoxidável colorido 
reveste fachadas e de­
cora o interior de edifí­

cios, além de ser largamente 
utilizado na indústria moveleira 
e na fabricação de utensílios e 
aquecedores solares em países 
industrializados, especialmen­
te no Japão. No Brasil, entre­
tanto, é um ilustre desconheci­
do, apesar de o país dominar a 

tecnologia que permite sua ob­
tenção desde 1990, graças à 

parceria firmada entre a Com­
panhia de Aços Especiais Itabira 
(Acesita) e o grupo de Metalur­
gia Física, da Fundação Centro 
Tecnológico de Minas Gerais 
(Cetec), em Belo Horizonte. 

"Nossa associação com o 
Cetec se encerrou com o domí­
nio da tecnologia para colorir 
amostras de inox", afirma Léo 

Lucas Rugani, do Departamen­
to de Desenvolvimento de 
Mercado da Acesita, única si­
derúrgica da América Latina 
que detém a tecnologia de fa­
bricação de aços planos ino­
xidá veis e siliciosos . O passo 
seguinte - a montagem de uma 
instalação-piloto para o trata­
mento em escala industrial -
foi descartado pela empresa, 
após sua privatização em ou-

tubro de 1992. "Mas a partir 
deste ano", garante Rugani, "o 
inox a cores deverá ser reto­
mado, tendo em vista o inves­
timento no setor da constru­
ção civil" . Ele adianta, no en­
tanto, que a Acesita não se 
interessa por sua produção, 
devendo terceirizá-la. 

"O aço inoxidável colorido 
por processos termoquímicos 
é um material novo e estimu-
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lante para designers e arqui­
tetos", garante a química Rosa 
Junqueira, coordenadora da 
equipe que obteve as primei­
ras amostras do produto no 
Brasil. Além dela e da física 
Margareth Spangler Andrade, 
ambas do Cetec, também par­
ticiparam do projeto os en­
genheiros metalúrgicos Gus­
tavo Horta e Rogério Marques. 
Segundo Rosa Junqueira, "as 
possibilidades de aplicação do 
inox colorido crescem por ser 
ele uma excelente alternativa 
aos aços pintados com tintas e 
pigmentos". Além de se dete­
riorarem em pouco tempo -
diz Rosa -, os aços pintados 
têm uma superfície opaca e 
não apresentam nem a resis­
tência nem a durabilidade dos 

o inox em cores está cada vez 
mais presente no dia-a-dia do 
japonês. 

No Brasil, o uso do ino~ na 
construção civil é incipiente: 
menos de 2% da produção 
nacional, ou cerca de 600 gra­
mas/ habitante/ ano, consumo 
considerado inexpressivo para 
um país que fabrica inox. A 
falta de conhecimento do pro­
duto pelos arquitetos e o re­
duzido número de fabricantes 
de painéis para revestimento 
são apontados como os princi­
pais entraves ao seu uso como 
solução arquitetônica. Na Ar­
gentina, que não o produz, o 
consumo compara-se ao brasi­
leiro. A média mundial é de 
3kg/ hab ./ano. 

"Se a moda de revestir pré­
dios com inox pegasse", cons­
tata o metalurgista Gustavo 
Horta, "certamente teríamos 
uma 'pasteurização' da paisa­
gem urbana, pois, ao contrário 
das cerâmicas e das pedras, o 
material não sofre qualquer 
variação de cor". É por isso 
que, segundo Horta, o inox 
colorido entusiasma tanto os 
profissionais da construção 
civil. "E não só eles", acres­
centa, "mas também designers 
e decoradores, para quem a 
cor é fundamental ". 

A coloração obtida na su­
perfície dos aços pelos proces­
sos de imersão em soluções 
oxidantes resulta do crescimen­
to de um filme de óxidos trans-
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parentes, provocando uma 
sensação de cores que se 
sucedem do cinza ao verde 
(ver 'Interferência da luz pro­
duz sensação ele cor'). Imersas 
numa solução ele ácido crômico 
e sulfúrico, a 70ºC, chapas de 
inox contendo de 7% a 22% de 
cromo adquirem os tons cinza, 
preto, azul, dourado ou verde, 
dependendo da duração elo 
tratamento e mantendo-se 
constantes temperatura e con­
centração. 

Mais tarde, essa técnica foi 
aperfeiçoada a partir ele um 
tratamento eletrolítico ele fixa­
ção e endurecimento do filme 
colorido, tornando o produto 
competitivo com outros tipos 
de revestimento. Esse proces 

aços inoxidáveis coloridos . ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 
No mundo ocidental, o uso : Interferência da luz produz sensação de cor • 

do aço inoxidável na constru- • : 
ção civil só se intensificou na • O cientista australiano C. E. Uma parte ela luz incidente é intensidades, possibilitando a • 
década de 70. Pela popularida- • Naylor, cujos trabalhos reali- refletida pela superfície do fil- predominância de um deter- • • • de que adquiriu, destaca-se, . zados nas décadas de 40 e 50 me. Outra fração é difratada minado comprimento de onda• 
na França, a monumental sala • possibilitaram grandes avan- pelo filme e refletida na inter- no feixe resultante, que será• • • de projeção La Geode, no Pare • ÇOS na pesquisa sobre a co- face metal-filme. A distância responsável pela sensação de • 
ele la Villette, em Paris - uma • 1oração de aço inoxidável, pro- percorrida pela luz no interior cor. Conseqüentemente, a cor• • • estrutura geodéska de 36 mele • vou que a sensação de cor do filme de óxidos pode pro- resultante varia não só com ª• 
diâmetro, revestida com 6.433 • produzida na superfície do me- vocar uma defasagem entre as espessura elo filme, mas tam- • • • triângulos de aço inox de 1,5 • tal, após sua imersão em solu- ondas, ocorrendo interferência bém com o ângulo ela luz inci- • 
mm de espessura. Na Alema- • ções oxidantes, se devia a um máximaquancloadistânciaper- dente. Usando técnicas de es- • 

• • nha Ocidental, o planetário a fenômeno denominado inter- corrida é igual a um múltiplo pectroscopia de refletância, ■ 

Bochum impressiona. Sua gi- • ferência da luz. inteiro do comprimento de Naylor mediu a espessura• 
• • gantesca estrutura esférica é • A figura mostra esque- onda. Desse modo, os vários óptica dos filmes produzidos• 

coberta com longas faixas de • maticamente a trajetória de um comprimentos ele onda pre- em diferentes cores, encon- • 
aço inox de 0,5 mm de espes- : feixe luminoso sobre uma cha- sentes na luz visível sofrem trando um valor máximo ele • 
sura . São episódicos os exem- • pa de aço inoxidável colorido. interferência em diferentes 0,5 mícron . 

• plos anteriores, como a torre ■ 
do prédio da Chrysler, nos EUA, • 

• cujo revestimento em aço ■ 
inoxidável data de 1930. ■ 

No Japão, o uso arquitetural : 
do inox representava, em mea- ■ 

dos da década de 70, o quinto 
lugar no consumo do produto. 
Em 1980, sua participação na 
construção civil atingiu a maior 
parcela das vendas internas do • 
aço inoxidável produzido no ■ 

• • • • • 
país. Hoje, o emprego do inox • ____ • 

• • está amplamente difundido e ■ Diagrama esquemático da trajetória de um feixe de luz incidindo sobre uma superfície de aço inoxidável colorido. ■ 

••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 
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Fachadas do Reiyukai Shakaden, construído em Tóquio, em 1975, utilizando Planetário Bochum, na Alemanha Ocidental. 
18,5 mil m2 de painéis de aço preto para cobertura e revestimento. Esta é a 
maior aplicação de inox colorido já feita até hoje. 

so - desenvolvido e comercia­
lizado na década de 70 pela 
International Nickel Corpora­
tion - é usado hoje em escala 
comercial pelo Japão, pela Ale­
manha, pelos EUA, pela Fran­
ça e pela Itália. 

Aços coloridos são produ­
zidos também através da apli­
cação de corrente elétrica al­
ternada em um único banho. 
Nesse método, a coloração e a 
fixação do filme são realizadas 
simultaneamente. A fabricação 

é normalmente realizada em 
escala contínua e o controle da 
cor é feito por um calorímetro 
posicionado no fim da linha de 
produção. Se for detectada al­
guma diferença entre a cor 
programada e a produzida, o 
dispositivo altera as condições 
operacionais ( ver 'O controle 
da cor'). 

Os aços coloridos são pas­
síveis de . conformação mecâ­
nica leve sem comprometimen­
to do filme, além de apresentar 

excelente resistência à cor­
rosão, ao calor e à radiação 
ultravioleta. A literatura prevê 
e os testes realizados no Cetec 
em câmaras de névoa salina e 
em soluções de cloreto férrico 
revelaram que a resistência de 
aços coloridos à corrosão é 
superior à do aço inox sem 
coloração e à do alumínio 
anodizado. Segundo Rosa Jun­
queira, os inox coloridos resis­
tem a ensaios em água em 
ebulição por um período de 

500 horas e em ar aquecido a 
200ºC durante 100 horas, sem 
sofrer alterações na cor. Con­
formações mecânicas após a 
coloração podem ser feitas sem 
comprometer a aparência elo 
material, e estampagens leves 
e dobramentos ele até 180°C 
não esfoliam o filme. 

Segundo Léo Rugani, "ainda 
é cedo para se falar ele preços 
elo inox colorido". Embora os 
custos de colorir o material 
devam ser agregados ao pro-
cluto, as expectativas atuais são 

••••••••••••••••••••••••••••• • 11 • • 11 • • • • • • • • • • • • • ■ no sentido de que o aço colo-

: Controle da cor 
• A cor desejada é obtida pela 
■ diferença ele potencial (B-A), 
• como mostra a figura. O pon­
: to 'A' indica o ponto de 

inflexão; o ponto 'B', o poten­
: cial de coloração. Na produ-
• ção comercial , nem sempre é 
• fácil definir rigorosamente o 

ponto de inflexão, pois as 

minação do valor do poten­
cial de inflexão, derivando 
continuamente o potencial em 
relação ao tempo. 

O uso ele calorímetros para 
garantir a reprodutibilidade 
das cores tem-se difundido 
significativamente entre os fa­
bricantes de aços coloridos. 

• flutuações nos valores desse Esses equipamentos realizam 
■ ponto são freqüentes e provo- medidas da cor, fornecendo 
: cam ligeiras alterações na cor. 

Para superar essa dificul­
: dade, os pesquisadores traba-

lham com equações matemá­

valores numéricos padroniza­
dos (usualmente no sistema 
definido pela Comission In­
ternationale de l'Éclairage), 

■ ticas que refletem a influência que permitem o estabeleci­
■ 
■ dessas oscilações e, com o mento de estreitos intervalos Curva típica potencial-tempo da 
: auxílio de computadores, ob- de aceitação e padrões preci- coloração de uma placa de aço 

■ têm maior precisão na deter- sos de controle da cor. inoxidável. .. ......... ........ ........................... . 

■ rido, como revestimento, seja 
: competitivo com os granitos, 
■ cujos preços variam atualmen-
■ te ele US$ 75 a US$ 650 o metro 

quadrado na pedreira, depen­
dendo de sua qualidade, rari­
dade e local ele origem. Segun­
do os técnicos , o metro qua­
drado do inox colorido dificil­
mente chegaria a US$ 650. 

Roberto Barros de Carvalho 
Ciência Hoje/Belo Horizonte . 
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Tomadas 
ligadas no sol 
Município do sertão pernambucano 

usa energia solar para iluminação e 

bombeamento de água 

O 
s habitantes de Miran­
diba, município a 480 
km do Recife , estão lite­
ralmente 'ligando as to­

madas no sol '. Nesse local, 
funciona o projeto-piloto ele 
implantação elo sistema de ilu­
m inação e bombeamento ele 
água a partir ela energia solar 
fotovoltaica. Transformar ener­
gia elo sol em e letricidade po­
de ser a solução para localida­
des isoladas , que estão fora 
elos planos de expansão ela 
Eletrobrás e suas subdisiárias. 

O projeto é ele um grupo de 
pesquisadores elo Departamen­
to ele Energia Nuclear ela Uni­
versidade Federal ele Pernam­
buco (UFPE), que há 15 anos 
trabalha com fontes alternati­
vas ele energia ( Ciência Hoje, 

nº 92, encarte) . Em energia 
solar, o grupo desenvolve duas 
linhas ele pesquisa: a transfor­
mação ele energia do sol em 
energia térmica (calor) e em 
eletricidade. 

A implantação da rede de 
energia solar fotovoltaica ele 
Mirancliba, iniciada em março 
elo ano passado, foi dividida em 
duas etapas. A primeira, já em 

/ 

• MIRANDIBA 

fase ele conclusão, prevê a 
instalação de 12 sistemas de 
iluminação e um de bqmbea­
mento ele água doméstico. Na 
fase seguinte, o número ele pro­
priedades beneficiadas será 
ampliado e o uso ela energia 
elétrica será diversificado, com 
a instalação de um sistema de 
refrigeração solar e um de bom­
beamento ele água para irrigação. 

A tecnologia solar foto­
voltaica é largamente usada 
em países como o México, onde 
há cerca de 30 mil instalações . 
Nas Filipinas e na Polinésia 
Francesa, também é comum o 
aproveitamento desse tipo de 
energia. No Brasil, só o Ceará 
tem feito incursões nessa área . 

No nordeste, só 4% das pro­
priedades rurais são eletrifica­

das. Em Mirandiba, no sertão 
pernambucano, a rede elétrica 
convencional chega só a 2% 
das cerca ele 1.800 proprieda­
des , onde justamente se con­
centram 61 % da população do 
município . 

Segundo Heitor Scalambrini 
Costa, coordenador-técnico do 
do projeto, o sucesso da ex­
periência em Mirandiba vem 

RECIFE• 
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Sitiante posa ao lado de um módulo fotovoltaico, onde se vêem as células 
solares. O sistema fornece eletricidade suficiente para iluminar quatro 
cómodos. A linha elétrica da Companhia de Eletricidade de Pernambuco passa 
a dois km do local. 

repercutindo em outras locali­
dades e há inclusive interessa­
dos na fila de espera . As pre­
feituras dos municípios per­
nambucanos de Salgueiro e 
Moreno devem estender às suas 
regiões o uso da energia solar 
fotovoltaica. "Esse sistema pre­
tende ser uma alternativa e 
não fazer concorrência com as 
hidrelétricas", destaca Costa. 

Para se obter energia elétri­
ca a partir da luz solar, gasta-se 
pouco. O custo de cada kit, in­
cluindo instalação, é US$ 1 mil. 
Ele é formado por um módulo 
fotovoltaico, com 36 células 
solares, ligadas em série, que 
geram uma potência de 40 

tenção também são baixas: 
além de lâmpadas queimadas, 
só é preciso trocar a bateria a 
cada cinco ou oito anos. A 
produção de energia ocorre 
no local , dispensando rede de 
distribuição. Os usuários apren­

dem a usar e a fazer a manu­
tenção dos equipamentos. Co­
mo resultado, tem-se uma fon­
te de energia renovável, sem 
ter que se pagar pelo consumo. 

A Eletrobrás, através de seu 
Centro de Pesquisas em Eletri­
ficação (Cepel), financiou par­
te das instalações em Miran­

diba. O suporte técnico é dado 
pelo Departamento de Energia 
Nuclear da UFPE, que atende a 

watts, por uma bateria esta- pedidos de pesquisas, proje-
cionária, que acumula energia 
elétrica durante o dia e fo rnece 
carga suficiente para acionar 
três ou quatro luminárias fos­
forescentes à noite, e por con­
troladores de carga, que servem 
para proteger a bateria. 

tos, consultorias e cursos sobre 
energia solar em todo o país. 

Jorge Costa 
Agência Meio/Universidade 

As despesas com manu- Federal de Pernambuco. 
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IMPOSSÍVEL NÃO 

LEVAR EM CONTA 

AS MUDANÇAS 

HAVIDAS NO PAÍS 

E NO MUNDO 

Adilson de Oliveira 
Instituto de Economia Industrial, 

Universidade Federal do Rio de Janeiro. 

debate sobre a forma de organização da indústria 
brasileira do petróleo no pós-guerra foi intenso e 
apaixonado. Na época, as multinacionais do petróleo 
dispunham de vastas reservas no Oriente Médio e 
mostravam-se pouco inclinadas a investir em bacias 

sedimentares com baixa potencialidade petrolífera, à luz do 
conhecimento tecnológico da época. 

Por sua vez, o capital nacional não estava preparado para se 
lançar em atividades com riscos elevados e capital intensivo. 
Para esse dinheiro, havia outras oportunidades de investimento 
mais interessantes. Restou ao Estado desenvolver a indústria do 
petróleo, núcleo estratégico que viabilizou a integração de 
mercados regionais e o crescimento industrial. O monopólio 
surgiu como solução racional: garantiu a otimização de recursos 
escassos e viabilizou ganhos de escala em um mercado incipiente. 

Passados quase 40 anos, o debate sobre a forma de organizar 
a indústria brasileira do petróleo volta à cena política, déspertan­
do velhas paixões e mobilizando grupos de interesse. Os velhos 
inimigos do rrionopólio batem na tecla da ineficiência estatal, 
que seria exacerbada pela falta de concorrência. A eles, juntaram-
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se os pragmáticos, que apontam a falência financeira do Estado 
como argumento definitivo para a ruptura do monopólio. Do 
outro lado, permanecem entrincheirados os defensores do status 
quo, que acenam com o espectro da desnacionalização de um 
setor estratégico da economia . 

A radicalização ideológica impede o debate racional e o 
pragmatismo opta pela omissão, escorando-se em um aspecto 
conjuntural (a crise financeira do Estado) para não enfrentar o 
desafio da renovação do monopólio. 

Uma análise desapaixonada indica um saldo histórico larga­
mente positivo para o monopólio: ele permitiu que fosse criada 
em algumas décadas uma das poucas estruturas técnico-gerenciais 
existentes no mundo, a Petrobrás, capaz de operar globalmente. 
Graças à sua proteção, foi possível o espírito pioneiro que nos 
capacitou tecnologicamente a extrair petróleo em águas profun­
das, possibilitando a descoberta de vastas reservas em um país 
considerado parcamente dotado em óleo. O monopólio mostrou­
se particularmente importante durante a crise do petróleo, tendo 
viabilizado a reestruturação do mercado brasileiro de com­
bustíveis e, conseqüentemente, permitido minimizar na econo­
mia brasileira os impactos das flutuações e das incertezas do 
mercado mundial do petróleo. 

Na realidade, a indústria brasileira do petróleo já atingiu a 
maioridade. O mercado brasileiro de derivados deixou de ser 
marginal, representando mais de 2% do mercado mundial. E, 
importante, _deve seguir crescendo, enquanto o mercado dos 
países desenvolvidos deve permanecer estagnado. Contamos 
com sólida estrutura técnica e temos identificados campos 
gigantes de petróleo, que nos permitem visualizar a auto­
suficiência petrolífera. 

O Brasil, em síntese, é dos poucos países a controlar, 
simultaneamente, os três elos da cadeia petrolífera: reservas, 
estrutura técnico-gerencial e mercado. Essa posição privilegiada 
nos permite olhar o futuro da indústria brasileira do petróleo 
com otimismo. 

Contudo, o mundo vem mudando rapidamente. No plano 
geopolítico, o desaparecimento da URSS provocou profundo 
reordenamento de espaços, viabilizando o acesso das empresas 
multinacionais de petróleo a diversas bacias sedimentares ante­
riormente protegidas. No plano econômico, a emergência de 
sociedades pós-industriais reorienta o crescimento econômico 
para atividades de baixa intensidade energética, minimizando as 
necessidades de petróleo. O contexto de dema'nda estagnada e 
oferta abundante provocou brutal reversão de expectativas: o 
petróleo já não é mais percebido como recurso natural escasso. 
A expectativa de preços elevados desfez-se . A maioria dos 
analistas sugere que o preço do petróleo, na melhor das hi 
póteses, deve permanecer por algum tempo no patamar atual, 
entre US$ 14 e US$ 16 por barril. 

Em longo prazo, acredita-se que o núcleo dinâmico do 
desenvolvimento da segunda revolução industrial (petróleo­
petroquímica-automotriz) será substituído por novo tripé 
constituído pela biotecnologia, pelos novos materiais e pela 
informática. No caso, o petróleo paulatinamente deveria perder 
importância, do ponto de vista econômico. 
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Também no plano nacional estão em curso mudanças 
consideráveis. Os movimentos de descentralização e de abertura 
da economia colocam o monopólio diante do desafio de se 
reorganizar para atender aos novos condicionantes políticos e à 
nova estrutura de mercado que estão emergindo. Mas essa 
reorganização não pode colocar em risco o acervo técnico­
gerencial construído nem contrariar regras básicas de funciona­
mento da indústria do petróleo, que repetidamente ensinou 
através da história não ser a livre concorrência mecanismo 
eficiente para operar no mercado do óleo. A reforma deve 
respeitar nossa história e ser conduzida por etapas. 

A Petrobrás é monopólio de fato antes de ser monopólio de 
júri. Mesmo que o monopólio viesse a ser retirado da Consti­
tuição, permaneceriam em mãos da Petrobrás o acervo de 
conhecimento técnico e geológico existente no Brasil, as 
jazidas conhecidas, as instalações de produção, os terminais , os 
oleodutos e o parque de refino. As barreiras que qualquer 
potencial competidor enfrentaria para entrar no mercado 
brasileiro seriam praticamente intransponíveis, caso essa 
estrutura não viesse a ser rompida em diversos pedaços ou 
tolhida a Petrobrás em sua atuação empresarial. Em outras 
palavras, a ruptura do monopólio só é possível na hipótese de 
dissolvermos a estrutura técnico-gerencial construída nestes 
últimos 40 anos. 

A história nos sugere os benefícios da preservação dessa 
estrutura. O Brasil é um país em construção; o petróleo continuará 
presente no coração de nosso sistema econômico por mais 
algumas décadas. A proteção contra as instabilidades do merca-

TEC] NOLOGIA 

do internacional do petróleo é fundamental para nosso cresci- o Brasil, em síntese, é dos poucos 
mento econômico. Mais ainda, sendo este um país de dimensões 

continentais, com profundas diferenças regionais, não podemos países a controlar, simultaneamente, os 
nos dar ao luxo de destruir uma das poucas estruturas com 

atividades em todo o território nacional e com capacidade de três elos da cadeia petrolífera: reservas, 
mobilização de recursos para alavancar o desenvolvimento 
regional e promover a integração dos nossos espaços vazios. 

Reconhecer essas realidades não deve, no entanto, nos levar 
ao imobilismo. É necessário iniciar o processo de renovação do 
monopólio que deve ter em conta as mudanças no contexto 
internacional e nacional. O monopólio estatal do petróleo não 
deve ser confundido com o controle de todas as atividades 
vinculadas ao petróleo por um único ator nem tampouco com a 
limitação geográfica da esfera de atuação da indústria brasileira 
de petróleo. O ator único, cedo ou tarde , atingirá proporções tais 
que seu gigantismo fatalmente será visto como risco em uma 
sociedade descentralizada. A limitação geográfica acabará por 
asfixiar o desenvolvimento da estrutura técnico-gerencial, dado 
que a indústria do petróleo é indústria de natureza global. 

Em outras palavras: atingida a maioridade, é chegado o 
momento de iniciar o processo de abertura de espaços para novos 
atores e o movimento de inserção no mercado internacional. 

A renovação do monopólio estatal do petróleo poderia ter 
como objetivos e linhas de ação imediatas: 
1) Romper o monopólio do conhecimento tecnológico. O Centro 
de Pesquisas da Petrobrás (Cenpes) deixaria de ser da Petrobrás, 
criando-se, para abrigá-lo, uma fundação financiada com recur-
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estrutura técnico-gerencial e mercado. 

sos vinculados às vendas de gasolina, à semelhança do que 
ocorre na França . 
2) Concentrar as atividades de exploração e produção da 
Petrobrás nos grandes campos, particularmente no mar. Os 
pequenos campos em terra passariam a ser explorados por 
outras empresas, em regime de contrato de serviço, sob a su 
pervisão técnica da Petrobrás . Assim, as atividades que exigem 
alta densidade tecnológica e gerencial ficariam a cargo da 
Petrobrás e as de baixa densidade tecnológica poderiam ser 
operadas com menores custos por outros atores menos sofistica­
dos tecnologicamente. 
3) Orientar a atuação externa da Petrobrás para a formação de 
parcerias estratégicas com outras empresas de petróleo, espe­
cialmente na área do Mercosul. Esse movimento é fundamental 
para que a Petrobrás possa ganhar acesso a novos mercados e 
outras áreas de produção, ficando garantido o espaço necessário 
para sua expansão continuada como empresa de petróleo 
global. 
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E o vento gerou... eletricidade 
Projetos-piloto mostram a viabilidade econômica de centrais eólicas 

O 
potencial hiclrelétrico 
cio nordeste está prati­
camente esgotado. Para 
resolver o problema ele 

demanda ele energia elétrica, 
os ventos ela região aparecem 
como opção economicamente 
viável. Para aproveitá-los, é 
preciso desenvolver tecnolo­
gia e essa é a área de atuação 
cio Grupo ele Energia Eólica 
(GEE) cio Departamento ele En­
genharia Mecânica da Univer­
sidade Federal ele Pernambuco. 
O grupo existe há 15 anos e 
tem uma equipe de 10 pes­
soas: sete pesquisadores e três 
assistentes. 

Em estudo recente, basea­
do em medições de vento rea­
lizadas pela Companhia de Ele­
tricidade cio Ceará para a im­

plantação de uma central 
eólica, o GEE concluiu que um 
megawatt-hora (MW-hora) pro­

duzido por turbinas de vento 
custa 50 dólares, o mesmo va­
lor calculado . pela Eletrobrás 
para a geração ele energia em 

cidade do porte elo Recife ou 
ele Fortaleza poderia se bene­
ficiar el e um sistema eólico 
acoplado ao hiclrelétrico, uma 
vez que a estiagem na bacia cio 
rio São Francisco coincide com 
o período de pico de ventos na 
costa norclestina. 

Feitosa destaca que a ener­
gia eólica é também urna ex­
celente alternativa para eletri­
ficação rural. Pequenas turbi­
nas, ele 1,5 a 10 kilowatts (kW), 
custam três vezes menos que os 
geradores fotovoltaicos (equi­

pamentos para converter luz 
solar em energia e létrica). Um 
sistema híbrido eólico-fotovol­
taico custa o mesmo que 2 km 
ele linha de transmissão ele 
energia létrica. Assim, se o 
ponto ele consumo estiver a 
mais ele 2 km da rede, o sistema 
alternativo torna-se competitivo. 

"O vento e o Sol vão gara1:tir o 
desenvolvimento cio nordeste 
nas próximas décadas", afirma 
o coordenador cio GEE. 

hiclre létricas na bacia ama- Fernando de Noronha 
zónica e sua transmissão para 
o no rdeste. Isso coloca a cap­
tação ela energia eólica entre 
as me lhores alternativas para a 
região. Estudos adicionais re­
velaram não só a capacidade 
para geração em grande escala 
como também a competitivi­
dade económica frente a ou­
tras fontes mais traclicionc1is ele 
geração de energia. 

Segundo o coordenador cio 
GEE, Everaldo Feitosa, uma 
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Embora importante como fon­
te alternativa de energia, o po­
tencial eólico do Brasil era 
desconheci cio até há bem pou­
co tempo. Os únicos dados 
existentes e ram os cios minis­
térios da Agricultura, Aero­
náutica e o Instituto Nacional 
ele Meteorologia. Porém, uma 
vez que esses órgãos estudam 
somente as características cios 
ventos que mais lhes afetam, e 
já que as características cio 

Montagem da primeira turbina eólica de grande porte na América do Sul, na 
Ilha de Fernando de Noronha (PE). 

vento para a geração ele energia 
não são as mesmas que inte­
ressam a agricultores ou pilo­
tos, o mapa eólico cio Brasil 
parecia indicar que, no país , 
não havia ventos bons para a 
produção ele energia elétrica . 

Provando o contrário, o GEE 
iniciou, em 1989, a implanta­
ção ela primeira turbina eólica 
ele grande porte ela América elo 
Sul, na ilha ele Fernando ele 

Noronha (PE). Para isso, foi 
firmado um convênio entre o 
GEE, o Instituto Folkecenter, 
da Dinamarca e a Companhia 
de Eletricidade de Pernambu­
co (Celpe). 

O projeto começou com a 
medição dos ventos na ilha 
com anemómetros compu­
tadorizados . Esses instrumen­
tos são capazes de medir a 
direção, a velocidade e a tur-
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bulência do vento segundo a 
segundo, condensando e ar­
mazenando as informações em 
um chip. Com os dados de 
pelo menos um ano de me­
dições, são feitos levantamen­
tos estatísticos e inter-rela­
cionadas as características do 
vento e do relevo de área , 
apontando o melhor local para 
a construção da turbina . A 
medição dos ventos na ilha 
revelou um dos maiores po­
tenciais eólicos do mundo . 
Ventos com velocidade de 8 
m/ s (ou 28,8 km/ h) e turbulên­
cia de 10% a 10 m do solo. Os 
ventos na Califórnia (EUA), por 
exemplo, têm turbulência três 
vezes maior e, mesmo assim, 
lá existem grandes centrais 
eólicas. Outras características 
dos ventos de Fernando de 
Noronha são a direção e a 

turbina dispensa operador. As 

estimativas apontam para uma 
economia de 70 mil litros de 
óleo diesel por ano e o gerador 
eólico já responde por 10% da 
energia consumida na ilha. O 
projeto prevê a instalação de 
mais duas turbinas , garantindo 
para a ilha energia mais barata 
e limpa. 

Segundo Feitosa, existem 
hoje no Brasil mais de 300 
localidades que dependem de 
geradores a diesel. "Nesses 
locais, havendo ventos, a ener­
gia eólica é bastante compe­
titiva , pois os custos de gera­
ção a diesel chegam a US$ 200 
por MW-hora", calcula . 

Além da competitividade 
econômica, existem fatores de 
preservação ambie ntal que 
pesam para o lado da constru­
ção de centrais eólicas, de pre-

velocidade, quase constantes ferência a outros tipos de cap­
durante todo o ano. A baixa tação de energia. O tempo para 
turbulência e o comportamen- instalação é curto, uma central 
to uniforme do vento implicam podendo ganhar uma nova 
um menor esforço das turbinas turbina em apenas 24 horas. 
geradoras e da torre, dimi­
nuindo o custo de instalação. 

O segundo passo foi o pro­
jeto de construção da turbina, 
com ensaios de esforço da es­
trutura da torre e das pás do 
rotor, realizados em compu­
tador. O instituto Folkecenter 
arcou com 70% dos custos do 
equipamento, cabendo o res­
tante à Celpe. Esta também 
pagou a instalação que, pelo 
difícil acesso à ilha, custou 
cerca de US$ 100 mil. 

A turbina instalada em 
Fernando de Noronha e fun­
cionando em caráter definitivo 
desde o último mês de no­
vembro está sobre uma torre 
de 23 me seu rotor tem diâme­
tro de 17 m. A potência de ge­
ração é de 75 kW. Controlada 
por um microcomputador, que 
ajusta a direção das pás ao 
vento, bem como o forneci­
mento de energia gerada, a 
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Além disso, a agressão ao meio 
ambiente é mínima, havendo 
atualmente na Europa apenas 
preocupação com o layout das 
centrais, para minimizar seu 
impacto visual sobre a paisa­
gem. A terra onde se instalam 
as turbinas pode ainda ser 
usada para agricultura e pe­
cuária. 

Novos projetos 
Ainda no primeiro semestre 
deste ano, deverá ser inaugu­
rada a primeira central eólica 
do Brasil, na região de Dia­
mantina (MG), com quatro má­
quinas de 250 kW cada. A 
obra, de responsabilidade da 
Companhia de Eletricidade de 
Minas Gerais, contou com a 
participação do GEE no proje­
to básico de medição de ventos 
e turbulência e localização das 
turbinas. 

Uma central semelhante está 
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A geração de energia eólica complementaria o fornecimento de energia das 
hidrelétricas. O período de estiagem na bacia do rio São Francisco coincide 
com o pico de velocidade dos ventos na costa nordestina. 

em fase de instalação na costa apoio de pesquisadores da 
do Ceará, onde os ventos me- Universidade Federal cio Rio 
didos se revelaram da mesma 
qualidade dos ele Fernando de 
Noronha. Outro convênio do 
GEE prevê o levantamento 
eólico da Bahia. Esse tipo de 
levantamento é útil não só para 
projetos de grandes geradores, 
como também para os ele 
menor porte, em pequenas 
cidades ou propriedades ru-
rais. 

A energia eólica só não tem 
mais sucesso, segundo Feitosa, 
porque as tarifas ele forneci­
mento ele energia elétrica ainda 
são subsidiadas. "Quando a 
legislação favorecer a compra 
ele energia elétrica com tarifas 
realistas, haverá uma corrida 
da iniciativa privada para a 
construção de geradores eóli­
cos, o que causará um boom 
no setor", avalia o pesquisa­
dor. Como exemplo, cita um 
caso no Rio Grande cio Sul, 
onde empresas agropecuárias, 
em convênio com a secretaria 
de Energia do Estado, estão 

Grande cio Sul, pode levar à 

substituição completa elos ge­
radores a diesel atualmente 
usados no abastecimento des-
sas empresas. 

financiando a construção ele André Falcão 
uma central eólica de 500 kW. Agência Meio/Universidade 

O projeto, que tem também Federal de Pernambuco. 
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O cientista brasileiro . , . 
vai ao espaço cosm1co 
Em breve, o Brasil vai mandar suas pesquisas para o espaço. 

Além de satélites científicos de pequeno porte, o Instituto Nacio­

nal de Pesquisas Espaciais, em São José dos Campos (SP), está 

desenvolvendo as chamadas plataformas suborbitais, que geram 

microgravidade por até 14 minutos e que funcionam como um 

tipo de laboratório espacial para o desenvolvimento de novos 

materiais como vidros metálicos, cristais, filmes finos de 

semicondutores, catalisadores e enzimas, entre outros. Os lança­

mentos começam no final do ano que vem. 

Entre suas atividades espaciais, 
o Brasil tem o Programa de 
Missões com Satélites Científi­
cos (Promic) e outro de Plata­
formas Suborbitais Reentráveis 
(PSO) . 

Para maximizar o retorno 
à sociedade, esses programas 
não podem ficar restritos a uns 
poucos alvos científicos ime­
diatos de grupos isolados. De­
vem atender a objetivos mais 
amplos: 
1) Dar à comunidade científica 
brasileira oportunidade de uti­
lizar os recursos da tecnologia 
espacial como satélites, satélites 
recuperáveis e cargas úteis em 
foguetes de sondagem. Esses 
últimos são denominados pla-

. taformas suborbitais, pois so­
bem ao espaço e retornam sem 
entrar em órbita. 
2) Difundir a engenharia e a 
tecnologia espaciais em uni­
versidades, indústrias e ins­
titutos de pesquisa do país atra­
vés do encorajamento de pro­
gramas autônomos de desen­
volvimento de equipamentos, 
partes e materiais. 
3) Permitir transferências de 
tecnologias entre institutos de 
pesquisas, universidades e in-

14 

dústrias, aumentando a sinergia 
do programa espacial. 
4) Consolidar a tecnologia já 
gerada no Brasil na área es­
pacial através do uso conti­
nuado, dirigindo-a para a mini­
mização dos custos. 
5) Gerar oportunidades de vôo 
para experimentos espaciais de 
um modo geral em programas 
internacionais de cooperação, 
dos quais o Brasil venha a 
participar. 
6) Atualizar continuamente os 
interesses científicos e tecno­
lógicos na área espacial brasi­
leira para a realimentação dos 
programas e a concepção de 
futuros programas espaciais . 

Os objetivos e as caracterís­
ticas, claro, são inter-relacio­
nados. A difusão dos benefí­
cios do espaço, por exemplo, 
tem impacto na estrutura ge­
rencial , na adoção de micro e 
minissatélites e, inclusive, no 
conceito de arquitetura dosa­
télite . Assim, a forma de gestão 
do programa foi concebida 
para difundir, com eficácia, a 
engenharia e a tecnologia es­
paciais em institutos de pes­
quisa, universidades e empre­
sas privadas. 

Núcleos de desenvolvimento 
e intercâmbio 

Atualmente, há núcleos de de­
senvolvimento de tecnologia 
(NDEs) em universidades e 
institutos de pesquisa, atuan­
do em áreas, ligadas ao espaço, 
como telecomunicações, com­
putação, tratamento de sinais, 
informática, controle automá­
tico e seleção de componentes 
eletrônicos etc. Essas univer­
sidades, centros de pesquisas 
e empresas privadas têm pes­
soal qualificado, além de pro­
dutos correlatos já desenvolvi­
dos, que irão servir facilmente 
como ponto de partida para a 
obtenção de produtos mais 
confiáveis, de maior com­
pactação e maior desempenho, 
compatíveis com o uso em 
futuras missões espaciais. 

Um programa de desenvol­
vimento descentralizado po­
deria servir de ponto de apoio 
para alavancar o desenvolvi­
mento nas áreas de tecnolo­
gias de ponta, provendo finan­
ciamentos e demanda estável 
por serviços, até o estágio de 
desenvolvimento em que se 
viabilize a entrada definitiva 
dessas novas tecnologias no 
mercado, criando-se assim con­
dições para o aparecimento de 
novos setores econômicos. 

A participação das univer­
sidade.s permitirá a adequação 
dos currículos universitários e 
a incorporação de temas rela­
tivos ao espaço, garantindo su­
primento adequado de mão-

ogiva 

carga útil 
(160 X 160 X 
180 mm) 

baia de 
propulsores 

baia de 
instrumentação 

baia de 
telemetria 

baia de 
recuperação 

baía de 
separação 

Esquema da Plataforma Suborbital 
Reentrável. 
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de-obra qualificada à área es­
pacial, que deve crescer muito 
nas próximas décadas. As ati­
vidades acadêmicas também 
podem ser beneficiadas com 
novos horizontes para o desen­
volvimento ele teses. 

Outro tópico é o ele ins­
talações e equipamentos de 
teste e desenvolvimento, no 
qual o Instituto Nacional de 
Pesquisas Espaciais (Inpe) e 
outros órgãos se completam. 
O intercâmbio é necessário 
para aumentar a utilização des­
ses equipamentos, de forma a 
maximizar o retorno dos in­
vestimentos já executados. 

política de AOs é democratizar 
o acesso às oportunidades ele 
vôo/ lançamento, tornar trans­
parente os critérios de seleção 
e criar um clima saudável ele 
concorrência entre os preten­
dentes do uso do espaço que 
estimule a melhoria contínua 
elo nível tecnocientífico dos 
experimentos e maximize o 
retorno dos investimentos ne­
cessários à realização das mis­
sões . 

Há grande interesse em 
estudos ele controle ele plânc­
ton e biomassa, estudos com 
plasmas e f enômenos da io­
nosfera, recursos hídricos, cir-
culação marítima, recursos mi­

Editais, poluição e antenas nerais, poluição, medição de 
Esses programas devem clis- umidade do solo, controle de 
por ainda de ferramentas para 
garantir que a seleção dos ex­
perimentos a serem embar­
cados em cada missão seja tan­
to efetiva cientificamente quan­
to viável técnica e financeira­
mente . Para isso, optou-se por 
uma política de anúncios de 
oportunidade (AOs). 

Nesse sistema, editais (Aüs) 
anunciarão amplamente à co­
munidade a data ele vôo, os 
parâmetros e os requisitos téc­
nicos do experimento, as espe­
cificações do ambiente ele ope­
ração e lançamento, os requisi­
tos elo plano de garantia de 
qualidade do experimento, as 
normas de execução e projeto 
aplicáveis, os critérios de se­
leção, a documentação a ser 
apresentada para o processo 
seletivo e a data da mesa de 
definição de missão (MDM), 
na qual se dará a seleção defi­
nitiva elo experimento a ser 
embarcado. 

A avaliação das propostas 

erosão, medições ele albedo 
(poder difusor) terrestre, além 
ele estudos de novos tipos de 
antena, novas faixas de fre­
qüência para telecomunica­
ções, interferências e radio­
propagação, entre outros . 

Tudo isso gera forte deman­
da por missões espaciais de 
baixo custo, que exigem dife­
rentes órbitas, prazos de obser­
vação muitas vezes incompa­
tíveis com a vida de um único 
satélite e que necessitam de 
várias missões, inclusive em 
conseqüência dos elevados vo­
lumes e da massa total dos ex­
perimentos e dos equipamen­
tos ligados a essas atividades. 

Satélites e plataformas 

Para atender à demanda esti­
mada de um vôo por ano, o 
Inpe pretende colocar à dispo­
sição do mercado plataformas 
orbitais (satélites sem carga 
útil) , com massa entre 50 kg e 
100 kg, capazes ele acomodar 
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Satélite científico de pequeno porte para vôo conjunto com o CBERS (primeiro 
satélite sino-brasileiro de sensoreamento remoto) . O espaço da carga útil é de 
290 x 290 x 130 milímetros. 

terá massa de 200 kg, dos quais 
metade será devido à carga 
útil. A plataforma de 50 kg já 
estará disponível em 1996, 
quando se prevê seu lança­
mento simultâneo ao CBERS 
(primeiro satélite sino-brasilei­
ro de sensoreamento remoto). 

No programa Plataformas 
Suborbitais Reentráveis, o Inpe 
desenvolve uma plataforma 
suborbital recuperável, estabi­
lizada em três eixos, para ex­
perimentos com microgravida­
de. Ela também servirá para o 
desenvolvimento de novos sa­
télites e giroscópios, sistemas 
de recuperação e melhorias 
em sistemas de micropropulsão 
e hidrazina. 

Essa plataforma deverá ter 
massa total de 120 kg, dos 
quais 30 kg serão de carga útil. 
Ela proporcionará de 12 a 14 
minutos de microgravidade, ou 
seja, acelerações menores que 
O, 00001 O g durante a fase de 

programado para o final de 
1995. 

Corrida e novos materiais 

Com essa plataforma, preten­
de-se inserir o Brasil em uma 
nova corrida internacional, na 
qual se ensaia o uso do espaço 
para a fabricação de novos 
materiais como vidros metáli­
cos, ligas coloidais, cristais , fil­
mes finos de semicondutores 
ele gálio e arsênio, vidros es­
peciais, catalisadores e enzi­
mas, entre outros. Vale lem­
brar ainda que é possível pro­
cessar materiais sem o uso de 
recipientes, o que possibilita a 
obtenção de substâncias com 
maior pureza. 

Em etapa posterior, espera­
se produzir plataformas subor­
bitais maiores, relacionadas 
com o aproveitamento do VS40 
(foguete-sonda), e ainda, futu­
ramente , satélites recuperáveis. 

será feita por critério ele nota cargas úteis de até 10 kg, no vôo inercial (subida e descida) 
mínima, com base na impor­
tância científica, na viabilida­
de técnica, nas viabilidades ele 
prazos e aspectos financeiros. 

A grande vantagem dessa 
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caso das menores plataformas, 
e 100 kg, no caso das maiores. 

O menor desses satélites 
terá massa total máxima de 60 
kg e o maior desses satélites 

na alta atmosfera - g, a ace­
leração da gravidade, vale cerca 
de 10 m/ s2 na superfície ter­
restre . O primeiro vôo ela PSO, 
com um foguete Sonda III , está 

LuisAntonio WaakBambace 
Projeto Novos Satélites, 

Instituto Nacional de Pesquisas 

Espaciais. 
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r!;racias quiero dar ai divino 

laberinto de los efectos y las causas 

por la 'diversidad de las criaturas 

que f orman este singular universo . 
.Jorge Luís Borges,. 

""Otro poema de los dones"" 

Um método que permi­

te classificar os seres 

vivos por suas relações 

de parentesco e tenta 

reconstruir,. dessa for­

ma,. a história da vida 

sobre a Terra gerou uma 

verdadeira revolução na 

classificação biológica. 

Esse método,. o cladis­

mo (cujo nome vem do 

grego clados: ramo),. 
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propicia uma interação 

fecunda de vários ramos 

da biologia,. como a 

biogeografia,. a biologia 

evolutiva e a ecologia. 

Além disso,. transfor­

mou-se em ferramenta 

eficaz a ser utilizada 

quando se planejam 

estratégias de conser­

vação da diversidade 

biológica. 

Juan J. Morrone, 

Maria M. Cigliano 
e Jorge V. Crisci 
Laboratório de Sistemática 

e Biologia Evolutiva, 

Museu de La Plata, 

Argentina. 
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a s leis da biologia estão es­
critas na linguagem da di­
versidade. Quanto mais pro­

fundamente se estuda a diversidade bio­
lógica, mais depressa se descobrem os 
princípios unificadores da biologia e as 
leis que regem esse singular universo de 
organismos. 

A biologia comparada (sistemática, 
biogeografia, paleontologia e embriologia) 
estuda a diversidade das espécies e dos taxa 
superiores [taxa ou táxon: qualquer catego­
ria taxonômica, como gênero, família etc.], 
analisando a distribuição de seus atributos 
com o objetivo de captar os padrões bióticos, 
isto é, a aparente ordem da vida. Por sua 
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vez, a biologia geral (genética, ecologia de 
populações, fisiologia e evolução) estuda 
os processos e mecanismos que geram a 
diversidade biológica. 

O crescimento da biologia comparada 
acompanhou o da acumulação de dados 
sobre a diversidade de atributos dos orga­
nismos. Como resultado desses estudos, 
mais de um milhão e meio de espécies 
foram descritas e nomeadas. Entretanto, o 
simples acúmulo de dados sobre o mundo 
em que vivemos, por mais ordenados que 
sejam, não basta para cornpreender esse 
mundo. A teoria da evolução, formulada 
por Charles Darwin e Alfred Russel Wallace 
em meados do século XIX, permite-nos 

interpretar os dados acumulados pela 
biologia comparada. O estudo da diversi- · 
dade da vida, agora observado através da 
lente da teoria evolucionista, equivale ao 
estudo da história da vida. Do mesmo 
modo, a análise da forma (semelhanças 
e diferenças . nos atributos dos organis­
mos) já não pode ser separada da con­
sideração do tempo e do espaço. 

Em 1950, quase 100 anos depois de 
Darwin publicar A origem das espécies, o 
entomólogo alemão Willi Hennig propôs 
um método de classificação destinado a 
reconstruir a história da vida, mesmo 
quando só se pudesse contar com os 
dados do presente. 
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A sistemátieái disciplina que busca 
classificar os seres vivos segundo critérios 

que variam com as épocas, é qualificada, 

no caso de que nos ocupamos, como 

filogenética. Logo veremos por quê. 
O método proposto por Hennig se 

baseia no fato ele que, devido à evolução, 

cada estrutura biológica se define, num 

sentido histórico, segundo o lugar que 
ocupa na árvore genealógica dos seres 

vivos. As estruturas e as funções biológi­

cas únicas que se herdam das espécies an­
cestrais permitem caracterizar tanto essas 

espécies como as que delas descendem. 

Ao reconhecer tais características únicas, 

é possível cletectar as relações genealógicas 

ou filogenéticas existentes entre espécies. 

O dadismo, metodologia aplicada pela 

sistemática filogenética, procura recons­

truir as genealogias dos organismos e 
elaborar classificações que as reflitam. 

O dadismo se apóia no axioma 
fundamental de que existe na 

natureza, como resultado da evolução, 

uma ordem que se manifesta nas se­

melhanças entre organismos. Porém os 

organismos podem se parecer porque 

compartilham tanto de características 

presentes em um ancestral distante, como 
de características que se encontravam na 

espécie que deu origem ao grupo em que 

se incluem. Por exemplo, os mamíferos 

assemelham-se entre si por possuir uma 
coluna vertebral, já presente no ancestral 

que deu origem a todos os vertebrados 

(peixes + anfíbios + répteis + aves + 

mamíferos), porém também pela presen­

ça ele pêlos e glândulas mamárias, que 
aparecem apenas em seu ancestral comum 

mais recente. Nesse caso, consideramos 

as vértebras como características primiti­

vas e os pêlos e glândulas como caracte­
rísticas evoluídas. Este exemplo nos per­

mite constatar que as semelhanças entre 

indivíduos se ordenam hierarquicamente, 

porque algumas características aparecem 

antes de outras no tempo. Hennig chamou 
as primitivas de 'características plessio­

mórficas' e as evoluídas de 'características 

apomórficas'. Tais características, quando 

compartilhadas por vários organismos, 
denominam-se, respectivamente, 'simples­

siomorfias' ou 'sinapomorfias'. 

Para Hennig, apenas as sinapomorfias 

indicam relações de parentesco entre or­

ganismos. Ao grupo ele organismos que 

compartilham uma sinapomorfia ele 
chamou de 'monofilético' . Um grupo 

monofilético, que inclui um ancestral 

comum e todas as espécies que dele 

descendem, é reconhecido pela presença 

Platycericum grande, do grupo das filicófitas, que antigamente incluía as pteridófitas. 
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de, pelo menos, uma característica apo­

mórfica. O padrão de semelhanças entre 

os organismos se expressa por meio de 
um diagrama hierárquico ramificado, o 

cladograma, em cujos pontos de ra­

mificação indica-se a ordem em que apa­
recem as distintas características apomór­

ficas. O dado grama das plantas vasculares 
(figura 1) ilustra esses conceitos . A pre­

sença de esporófito independente e de 

tecidos de sustentação e condução com 
linina são as características comuns, as 

sinapomorfias, que evidenciam uma an­
cestralidade comum a essas plantas. As 

demais características assinaladas nos 

pontos_ de ramificação do claclograma 

indicam grupos monofiléticos menores. 

Por exemplo, as cicas, os pinheiros, Gink­

go, Ephedra, rosas e orquídeas têm se­

mentes, o que as distingue elas demais 
plantas consideradas, mostrando que in­
tegram o· grupo monofilético das 'es­

permatófitas' . 

Como saber quando certas característi­

cas são apomórficas? Por exemplo, no 

caso analisado, são as sementes ou a 

linina? Para responder a essa pergunta, 
podemos usar vários critérios . O mais 

empregado consiste em fazer uma 

comparação com o grupo externo ou 

irmão, isto é, o mais próximo daquele 
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estudado. Se a característica aparece nesse 
segundo grupo, ela é considerada plessio­
mórfica, já que se pode inferir sua pre­
sença no ancestral comum a ambos . Ao 
contrário, quando a característica exa­
minada só aparece no grupo em estudo, 
ela é considerada apomórfica, porque é 
possível inferir que se trata de uma no­
vidade evolutiva. Nos vertebrados com 
mandíbulas, o esqueleto pode ser car­
tilaginoso (condríctios : tubarões e arraias) 
ou ósseo (peixes ósseos , anfíbios, répteis, 
aves e mamíferos). Se analisarmos as mi­
xinas, o grupo mais próximo dos vertebra­
dos com mandíbulas, veremos que seu 
esqueleto é cartilaginoso. Portanto , nos 
vertebrados com . mandíbulas, esta é a 
característica primitiva ou p lessiomórfica, 
e o esqueleto ósseo a característica evo­
lutiva ou apomórfica (figura 2a). 

Outro critério para determinar se as 
características são apomórficas ou ples­
siomórficas é o crité rio ontogenético, re­
lacionado com o aparecimento dessas 
características durante o ciclo de vida do 
indivíduo. Consideram-se plessiomórficas 
as características que aparecem nas pri­
meiras etapas do desenvolvimento e apo­
mórficas as que surgem em etapas mais 
tardias. A presença de esqueleto ósseo 
nos adultos de mamíferos, répteis e pei-

Figura 1. 
Cladograma das 

plantas vasculares. 
Todas elas 

compartilham duas 
características 

apomórficas 
comuns (tecidos de 

sustentação e 
condução com 

linina). Nos pontos 
de ramificação 
indicam-se as 

características 
apomórficas, que 
evoluem em cada 

grupo monofilético 
ou clado. As 

espermatófitas 
(p. ex., pinheiros e 
rosas) constituem 

um grupo 
monofilético com 

respeito ao 
ancestral comum, 

que adquiriu a 
característica de 

possuir sementes. 
As plantas sem 

sementes (p. ex., 
as samambaias) e 

aquelas com 
sementes nuas, as 

gimnospermas 
(p. ex., os 
pinheiros), 

constituem grupos 
parafiléticos. 
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Encephalartus woodis, das cicadófitas, antigamente incluídas no grupo Taxus sp., das coníferas, antigamente consideradas entre as 
parafilético das gimnospermas. gimnospermas. 
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xes ósseos, em substituição à cartilagem 
das etapas mais precoces, é considerada 
apomórfica. A presença de cartilagem no 
esqueleto de tubarões é uma característi­
ca plessiomórfica (figura 2b), coincidin­
do' com o resultado obtido por meio da 
aplicação do critério comparativo . A fi­
gura 2c mostra o cladograma resultante 
da aplicação dos dois critérios. 

Os cladogramas permitem delimitar 
três tipos de grupos: monofiléticos, para­
filéticos e polifiléticos. Um grupo mo­
nofilétic9 (dado) inclui todos os descen­
dentes de um ancestral comum, por exem­
plo as espermatófitas. Quando não estão 
incluídos alguns dos descendentes do 
ancestral comum, nos encontramos dian­
te de um grupo parafilético. Tradicional­
mente, os pesquisadores incluíram em 
suas classificações numerosos grupos que 
hoje são considerados parafiléticos. No 
cladograma das plantas vasculares visto 
antes, tanto as pteridófitas (psilófitas + 

licófitas+ esfenófitas + filicófitas) como as 
. gimnospermas (cicadófitas + coníferas + 

ginkgoáceas + gnetáceas) constituem 
grupos parafiléticos. Da mesma forma 
acontece com os peixes (tubarões e pei­
xes ósseos), que vimos no cladograma 
anterior, dos vertebrados. 

O terceiro tipo de grupo, o polifilético, 
é integrado pelos descendentes de dife­
rentes linhas ancestrais. Tomemos como 
exemplo o caso dos pinídeos. Classica­
mente, os biólogos sistemáticos reuniam 
elefantes-marinhos, focas, lobos-marinhos 
e morsas na subordem dos pinídeos, em 
vista da semelhança de seus membros 
locomotores . Estudos anatômicos minu­
ciosos revelaram que os elefantes-ma­
rinhos, as morsas e as focas compartilham 
sinapomorfias com as nútrias, enquanto 
os lobos-marinhos compartilham outras 
sinapomo"rfias com os ursos, razão pela 
qual os pinídeos constituem um grupo 
polifilético (figura 3). 

a sistemática proporciona classi­
ficações que resumem o conhe­

cimento existente sobre os atributos dos 
organismos. Os outros campos da biologia 
comparada e, em muitos casos, da biologia 
geral, devem considerar esses conheci­
mentos, uma vez que eles lhes permitem 
interpretar criticamente tanto os processos 
evolutivos - por exemplo, o surgimento de 
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Figura 2. Critérios para determinação das características apomórficas: (a) comparação com 
um grupo externo; (b) determinação do aparecimento das características durante o ciclo de 
vida; (c) cladograma resultante. 

uma nova espécie - como os fenômenos 
de adaptação. Ao oferecer explicações 
dentro de um contexto histórico, a constru­
ção de cladogramas, independentemente 
das teorias sobre os processos biológicos, 
permite avaliar essas teorias. Veremos adi­
ante exemplos da aplicação dos métodos 
cladísticos a estudos sobre especiação, 
biogeografia e adaptação. 

Chama-se especiação o conjunto de 
processos que conduzem ao surgimento 
de novas espécies. Nesses processos in­
tervêm fatores extrínsecos (condições geo­
gráficas sob as quais tem início o processo 
de especiação) e intrínsecos (particulari­
dades genéticas, reprodutivas, de com­
portamento) que caracterizam novas 
espécies e as mantêm como entidades 
independentes. 

De acordo com as condições geo­
gráficas em que surgem barreiras ele iso­
lamento reprodutivo entre populações 
ancestrais , foram propostos diferentes 
modelos de especiação. Quando se ana-

Oenothera g/azoviana, da fam.ília das fúcsias, 
pertencente ao grupo das magnoliáceas. 

lisam os clodogramas nesse tipo de estu­
do, considera-se que cada ponto de 
ramificação representa um evento de es­
peciação. Para ava liar os modelos, tor­
na-se importante reconhecer quais são as 
relações cladísticas das espécies em 
questão. Vamos examinar um caso muito 
interessante. 
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Pinídeos 

Figura 3. Cladograma que assinala o caráter polifilético dos pinídeos. 

Existe na América do Sul o gênero de deveu-se a ciclos de aridez ocorridos Colômbia e da Venezuela e no golfo de 
sapos Cerathropys, que inclui seis espécies 
distribuídas em uma ampla variedade de 
ambientes, como selvas tropicais ( C. aurita 
e C. comuta), campos ( C. omata) e zonas 
semi-áridas ( C. calcarata) e áridas ( C. sto­
lzmanni e C. cranwelli). Em 1982, J. 
Lynch realizou a análise cladística das 
espécies de Cerathropys para pôr à prova 
a teoria dos refúgios proposta por J. Haffer. 

durante o Pleistoceno. Durante tais perío­
dos , a selva se reduziu a 'manchas ' ou 
'ilhas' que se transformaram em refúgios 
de fauna e flora, e as populações isoladas 

Guaiaquil, enquanto aquele formado por 
e cranwelli, e ornatae e aun.taassocia­
se ao sistema do rio Paraná e às áreas 
costeiras do sudeste do Brasil, do Uruguai 

dentro delas logo se diferenciaram em . e da Argentina. As três espécies do grupo 
novas espécies. elo norte apresentam distribuição alo­

A análise cladística do gênero Cera- pátrica, isto é, estão isoladas entre si por 
thropys mostra dois grupos monofiléti- barreiras geográficas . Cerathropys comuta 
cos (figura 4). Destes, o constituído por tem uma distribuição mais ampla, o que 

De acordo com ela, o surgimento ele es- C. stolzmanni, C. calcarata e C. cornuta nos levaria a postular ser ela a espécie 
pécies nas selvas tropicais sul-americanas distribui-se na selva amazônica, norte ela ancestral que deu origem às outras duas. 

Elefante-marinho, Mirounga leonina. 
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Lobo-marinho, Ottaria flavescens. 

/ 

e. cranwe/li 

C. ornata 

e. aurita 

C. stolzmanni 

e. calcarata 

Ili ----

A análise cladística de Lynch recusa essa 
hipótese, ao evidenciar que C. cornuta 
não pode ser considerada ancestral por 
ser espécie irmã de ambas. Ela é também, 
como revela a análise, o membro mais 
divergente do grupo, uma vez que possui 
um número maior de apomorfias. Em 
suma, as relações do cladograma são uma 
evidência em favor da especiação 
alopátrica (grupos isolados geografica­
mente) como explicação da origem des­
sas três espécies. Ainda assim, as duas 
únicas espécies selváticas desse género 
( C. aurita e C. cornuta) encontram-se em 
grupos monofiléticos diferentes, o que 
torna desnecessário explicar sua diferen­
ciação por meio da teoria dos refúgios. 

Lynch concluiu que, embora o modelo 
dos refúgios permita explicar a diferen­
ciação de alguns taxa das selvas tropicais 
da América do Sul, ele não tem aplicação 
para as espécies de Cerathropys. 

Talvez a disciplina com a qual a meto­
dologia cladística tenha uma interação 
mais frutífera seja a biogeografia histórica. 
Não é por acaso que essa interação deu 
origem a um novo ramo da biologia com­
parada, a 'biogeografia da vicariância'. 
Essa disciplina supõe uma estreita analo­
gia entre a sistemática e a biogeografia. 
Assim como a relação entre as caracterís­
ticas permite expressar relações entre taxa, 
a informação sobre as relações entre os 
taxa permite inferir relações entre as áreas 
que eles habitam. A biogeografia da vi­
cariância imagina que, a partir dos cla­
dogramas de vários taxa diferentes que 
habitam uma mesma região, é possível 
deduzir as relações históricas entre as 
áreas dessa região. Para realizar esta 
análise, substituem-se nos cladogramas 
(figura 5) os taxa (Sa) pelas áreas que eles 
ocupam (Sb), obtendo-se os respectivos 
cladogramas de áreas (Se). O passo se­
guinte é verificar se existe um padrão de 
relação das áreas que se repita em todos 
os ela do gramas (Sd) . A combinação dos 
diferentes cladogramas parciais em um 
único cladograma geral de áreas nos per­
mite formular uma hipótese para explicar 
a história biogeográfica do conjunto de 
taxa (biota) e , por conseguinte, das áreas 
onde eles se distribuem. 

As relações entre a região austral da 
América do Sul e outras regiões do plane­

Figura 4. Distribuição geográfica e cladograma das espécies de sapos do gênero Ceratophrys. ta foram analisadas por meio da aplicação 

e. comuta -
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Figura 5 . Etapas da análise da biogeografia da vicariância: a) cladograma de taxa; b) distribuição geográfica dos taxa; c) cladograma de áreas; 
e d) cladograma geral de áreas. 

dessa metodologia . Graças à incorpora­
ção de novos dados e a aplicação de 

metodologias modernas, recentemente 
conseguimos confirmar e ampliar resulta­

dos obtidos na década passada por C. 

Patterson, C. Humphries e L. Parenti. A 

partir dos cladogramas de áreas obtidos 

de 17 taxa de insetos, fungos e plantas 
(figura 6), nossa análise confirmou que a 

biota da América do Sul teria uma origem 
híbrida, por se tratar de um continente 
cujas áreas norte (tropical) e sul (pata­

gônica) teriam histórias independentes. A 

região sul compartilharia uma história co­

mum com outras regiões austrais, enquanto 

a região norte estaria relacionada com a 

América do Norte e a parte sul da África 
(figura 7a) . A região austral se relacionaria 

com as demais áreas austrais, de acordo 

com quatr<: padrões alternativos (7b a 7e). 

A existência desses padrões permite-nos 

postular que a biota da região austral da 
América do Sul teria uma origem composta 
em si mesma. 

a ecologia histórica se ocupa da 

adaptação dos organismos ao 
ambiente no qual se encontram. Essa dis­

ciplina surgiu recentemente, em virtude da 

interação da ecologia com o dadismo. Este 

proporciona as hipóteses filogenéticas 
que são utilizadas para reconstruir os pa­

drões históricos de origem e diversifica­

ção das características. 
Um trabalho interessante do ponto de 
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AF NAS 
AN 

SAS 

SSA NZ SAS 

NZ AUS,NZ AUS 
SAS TAS TAS 
NZ AUS 
SAS NG 

diamesinae AUS cyttaria 
NZ 

oreomyrrhis NZ 
(inseto) TAS (fungo) (planta) 

Figura 6 . Três exemplos de cladogramas de áreas empregadas na análise das relações entre 
América do Sul e outras áreas. Essa análise levou em conta 1 7 taxa de insetos, fungos e 
plantas. (AF = África, AUS = Austrália, AN = América do Norte, NC = Nova Caledônia, NG 
= Nova Guiné, NAS = Norte da América do Sul, NZ = Nova Zelândia, SAS = Sul da América 
do Sul, TAS = Tasmânia.) 

Padrões alternativos 

Figura 7. Cladograma geral de áreas obtido da análise de 1 7 taxa. Pode-se observar a 
vinculação do norte da América do Sul com a África e a América do Norte, e a vinculação 
do sul da América do Sul com outras regiões austrais. Assinale-se aqui o caráter híbrido de 
nosso subcontinente. O estudo sugere possíveis padrões alternativos para · as regiões 
austrais, que indicariam a provável existência de uma biota de origem composta. As siglas 
estão definidas na figura 6. 
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Montanoa bipinnatifida. Da família das margaridas, possui formas arbustivas e arbóreas. 

diplóides -
poliplóides -

Figura 8. Cladograma simplificado do gênero Montanoa. As espécies arbóreas poliplóides 
aparecem em quatro clados diferentes. 

vista da ecologia histórica é o que foi 
feito com base no gênero de plantas 
Montanoa, da família das compostas. De 
acordo com pesquisas realizadas pela 
botànica norte-americana V. Funk, esse 
gênero possui 30 espécies, 25 das quais 
são arbustos ou trepadeiras. As cinco 
restantes são árvores de aproximada­
mente 30 m de altura . Todas as árvores 
crescem no México, Guatemala, Costa 
Rica, Venezuela e Colômbia, em ambien­
te ele selva pluvial e em altitudes superio­
res às elos ambientes em que se encontram 
os arbustos e as trepadeiras. Ao estudar 
o número cromossômico elas espécies, 
verificou-se que as árvores são po­
liplóides, isto é, seu número cromos­
sômico é múltiplo elo número básico. 
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Analisando a posição filogenética das 
espécies arbóreas no claclograma elo 
gênero (figura 8), observa-se que apare­
cem em quatro dados ou grupos 
monofiléticos diferentes, sendo os 
arbustos que vivem em zonas baixas as 
espécies mais relacionadas com cada 
uma delas. Com base nesses dados, seria 
possível supor que a seleção natural 
atuou em favor elas características 
que permitem a essas árvores viver 
em ambientes ele altitude e de selvas 
chuvosas. Entretanto, a análise mais de­
talhada mostra que as espécies arbóreas 
poliplóicles apresentam tecidos condu­
tores ele água menos eficientes que as 
p lantas com número cromossômico 
cliplóide ou básico e que, por isso, só 

eucera B 
rufarima E 
littleorum F 
demerasae E 
sironyx E 
nox E 
stockwelli B 
vesedes ? 
kayae B 
orabrocha B 
honesta E 
valentina D 
atriperna B 
paloma B 
insidiosa B 

Figura 9 . Cladograma de um grupo de 
espécies do gênero de coleópteros Agra. As 
letras representam as áreas onde se 
encontram as diversas espécies. 

podem sobreviver em habitats muito 
úmidos , como as selvas, onde permane­
cem sem se expandir para outros am­
bientes, justamente por causa dessa ine­
ficiência . Nesse caso, portanto, não se 
pode falar ele seleção natural. Ainda 
assim, o desenvolvimento independen­
te do hábito arbóreo em quatro grupos 
monofiléticos indicaria a p lasticidade 
apresentada por essas plantas para pro­
duzir poliplóides . Porém sua preferên­
cia marcante por certas condições am­
bientais assinala que, para explicar o 
surgimento dessas características, as 
restrições a que foram submetidos os 
indivíduos durante seu desenvolvimento 
ontogenético são mais importantes do 
que a seleção natural. 
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a diversidade biológica se en­
contra ameaçada pela destrui­

ção dos habitats naturais e pela conse­
qüente destruição maciça de espécies. O 
dadismo é chamado a desempenhar um 
papel preponderante no traçado de 
estratégias destinadas a valorizar áreas e 
espécies que devem ser preservadas de 
modo especial. O número de espécies em 
extinção é tão alto e os habitats em que 
elas se encontram são tão diferentes 
quanto o número de países e suas dife­
rentes necessidades econômicas. Pores­
se motivo, torna-se impossível preservar 
todas as espécies e todos os habitats. 

As áreas têm sido valorizadas tradicio­
nalmente em termos de riqueza e abun­
dância de espécies; e as espécies, com um 
enfoque antropocêntrico, por sua impor­
tância econômica ou estética. O dadismo 
oferece uma visão complementar - não 
alternativa - à tradicional. Desse ponto de 
vista, as áreas são selecionadas em função 
da importância evolutiva dos grupos que 
nelas habitam. Teriam prioridade aquelas 
que abrigaram grupos evolutivos únicos e 
representantes de diferentes dados, isto 
é, as de maior riqueza filogenética. As 
prioridades, no que diz respeito à con­
servação de espécies, seriam definidas em 
função de sua importância filogenética: as 
espécies 'primitivas', 'basais ', do dado­
grama teriam maior importância, se for 
necessário optar entre elas e as demais 
espécies que ele abrange. De acordo com 
essa linha de pensamento, o entomólogo 
norte-americano T. Erwin propôs o que 
chamou de "estratégias de conservação 
fundamentadas em bases evolutivas". O 
dado grama da figura 9 mostra um grupo 
monofilético de espécies do gênero de 
insetos coleópteros Agra. Os nomes das 
áreas em que cada espécie habita são 
representados por diferentes letras na 
parte superior do dadograma. Se fosse 
preciso assinalar prioridades relacionadas 
à conservação dessas áreas, 'B' e 'E ' teriam 
um valor maior que as outras, pois nelas 
se observa a presença de uma espécie 
basal e de espécies provenientes de dife­
rentes grupos monofiléticos do dado­
grama. 

Em dezembro de 1990, ao receber o 
Prêmio Nobel de Literatura, dizia Octavio 
Paz: "A vida em nosso planeta corre sérios 
riscos . Nosso culto irrefletido ao progres-
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so e os próprios avanços de nossa luta 
para dominar a natureza converteram-se 
em uma corrida suicida. No momento em 
que começamos a decifrar os segredos 
das galáxias e das partículas atômicas, os 
enigmas da biologia molecular e os da 
origem da vida, acabamos ferindo a na­
tureza em seu próprio centro" . Torna-se 
paradoxal que, quando dispomos de fer­
ramentas sofisticadas para analisar a di­
versidade biológica a partir de perspecti­
vas múltiplas, milhares de espécies ani­
mais e vegetais estejam desaparecendo da 
face da Terra. 

• Este artigo foi publicado originalmente em 
Ciencia Hoy, nQ 21, vol. 4. Traduzido para o 
português por Maria Ignez Duque-Estrada. 
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A universidade 
• #1111# 

e a rev1sao 
constitucional 

DEVEM MUDAR AS NORMAS DA 
CONSTITUIÇÃO SOBRE A UNIVERSIDADE? 

Buscando mapear os principais problemas e posições relacionados 
com a universidade no processo de revisão constitucional, em curso no 
Congresso Nacional, Ciência Hoje ouviu cinco reitores e uma ex-reitora 
de importantes universidades públicas brasileiras. 
As questões formuladas referem-se, sobretudo, aos artigos 206 e 207 
da Constituição de 1988. 
O artigo 206 reza que o ensino será ministrado com base nos princípios 
da "igualdade de condições para o acesso e permanência na escola", 
"gratuidade do ensino público em estabelecimentos oficiais" e "garantia 
de padrão de qualidade". 
O artigo 207, por sua vez, estabelece que "as universidades gozam de 
autonomia didático-científica, administrativa e de gestão financeira e 
patrimonial, e obedecerão ao princípio de indissociabilidade entre 
ensino, pesquisa e extensão". 
Os entrevistados são, por ordem alfabética: Carlos Vogt, reitor da 
Universidade Estadual de Campinas (Unicamp), São Paulo; Eliane S. 
Azevedo, ex-reitora da Universidade Federal da Bahia (UFBA); Flávio 
Fava de Moraes, reitor da Universidade Estadual de São Paulo (USP); 
João Cláudio Todorov, reitor da Universidade de Brasília (UnB); Nelson 
Maculan, reitor da Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ); e 
Vanessa Guimarães Pinto, reitora da Universidade Federal de Minas 
Gerais (UFMG). 
Seguem-se, após cada pergunta, as respostas de todos os entrevistados. 
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fundamento elas clesigualclacles sociais. 

O princípio da gratuidade deve 
ser mantido ou revisto? 

Nelson Maculan -O princípio ela gratuicla­
cle eleve ser mantido. Caso contrário, tería­
mos a bitributação cios impostos: os 18% 
previstos na Constituição são arrecadados 
ele pessoas físicas e jurídicas visando à 
educação ele responsabilidade federal. As 
universidades federais têm que ser gratuitas: 
a eterna reclamação de alguns setores ela 
sociedade dizendo que só os filhos dos 
ricos estudam nas universidades públicas 
não se justifica. Os ricos pagam mais im­
postos caso não o façam estaremos diante 
de um problema ele tributação mais justa 
ou ele falta ele fiscalização. Dos 25 mil 
alunos ele graduação ela UFRJ, 9 mil são ele 
famílias cuja renda mensal não chega a três 
salários mínimos. 

Por quê? 

Carlos Vogt - O princípio da gratuidacle 
deve ser mantido. O financiamento dos 
programas sociais, em especial, educação, 
saúde e habitação é obrigação inalienável 
do Estado, sobretudo num país institu­
cionalmente pobre como o Brasil. Por 
outro lado, o pagamento do ensino superior 
recairia sobre a classe média assalariada, 
usuária mais freqüente ela universidade 
pública e não atingiria montante significati­
vo frente aos recursos necessários ao fun­
cionamento pleno de uma instituição uni­
versitária completa (ensino, pesquisa e 
extensão) e de qualidade. 

Eliane S. Azevedo - Prioritário às ques­
tões aqui formuladas por Ciência Hoje é 
importante esclarecer aos leitores que, 
em princípio, julgo ser inoportuna, anti­
democrática e sem legitimidade a realiza­
ção da revisão constitucional no presente 
momento. Considerando, todavia, que vem 
prevalecendo no Congresso o desejo dos 
que querem a revisão já, a alternativa dos 
educadores opositores é a firme manifes­
tação em defesa elos artigos que asseguram 
trato digno às questões da educação. Quan­
to à gratuidade nas Instituições Federais 
de Ensino Superior (IFES), essa é a única 
forma que o país dispõe para impedir 
totalmente o direito de acesso ao saber em 
nível universitário a qualquer um que 
consiga concluir o segundo grau. Acredita 
ou diz-se acreditar que os mais ricos elevem 
pagar os seus cursos para facilitar a ma­
nutenção ela gratuidade aos pobres ... é 
desvario. A história do poder político neste 
país não revela a credibilidade necessária 
ao cumprimento honesto ele medidas que 
beneficiam os mais pobres e penalizam os 
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mais ricos, principalmente, quando o critério 
para aferir riqueza advém elas respectivas 
declarações ele imposto de renda. Quem, 
honestamente, paga impostos neste Brasil 
atual além dos assalariados? Assim sou ele 
opiniáo que o princípio ele gratuiclacle no 
artigo 206 eleva ser mantido e, mais ainda, 
que nada seja alterado na redação do 
referido artigo. 

Flávio Fava de Moraes -A gratuiclade elo 
ensino público precisa ser mantida pois 
deve ser considerada como dever cio 
Estado e direito ele cidadania. É o melhor 
mecanismo para gerar oportunidade aos 
alunos menos favorecidos economicamen­
te e de prevenir maior elitização nos inves­
timentos educacionais. 

João Cláudio Todorov - Deve ser manti­
do. Essa garantia constitucional constitui 
um suporte para que o país caminhe no 
sentido da universalização da educação, 
um dos portões essenciais para o desen­
volvimento nacional. Abdicar desse prin­
cípio, em um país como o Brasil, seria 
retrocesso com a permanência e o apro-

Vanessa Guimarães Pinto - Prevista no 

próprio texto ela Carta de 1988, revisão 
constitucional só faz sentido para aqueles 
dispositivos que se revelaram, ao longo 
desses cinco anos, inadequados à reali­
dade ou superados pelos fatos ocorridos 
desde então. Não é o que ocorre com 
o ensino superior, mais particularmen­
te com as universidades públicas. No 
caso destas, os princípios fixados na 
Carta de 88 mostram-se ainda pertinen­
tes , restando tão-somente sua explici­
tação em leis complementares, quando 
for o caso. O princípio ela gratuidade cio 
ensino nas escolas oficiais, por exem­
plo , não eleve ser alterado e nem há 
demanda para sua regulamentação, já 
que é auto-aplicável. 

Que garantias deveriam ser 
adotadas para assegurar a 
permanência dos estudantes 
nas universidades? 
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Flávio Fava de Mo­

raes - A perma­
nência do estu­
dante na universi­
dade pode ser ob­
tida, dentre várias 

Carlos Vogt - Cabe 
à universidade enxu­
gar suas estruturas 
de servidores, am­
pliar a oferta de va­
gas em cursos notur­
nos, tomar medidas 
concretas para dimi­
nuir consideravel­
mente a evasão e a 
repetência, esta be­
lecer programas de 
formação e qualifi­
cação acadêmica à 
altura de sua respon­
sabilidade social, tor­
nando a relação cus-

Carlos Vogt, reitor da Unicamp. 

. alternativas, pela 
motivação através 
da qualidade do 
curso; do congra­
çamento social, po­
lítico, esportivo etc.; 
pela flexibilização 
interna entre dif e­
rentes cursos e dis­
ciplinas afins; pe­
lo apoio social aos 

to/benefício positiva e otimizando o uso mais desfavorecidos; pela orientação 
dos recursos obtidos. O texto constitu- quanto às opções profissionais que o 
cional e o governo devem criar as con- curso oferece. 
dições e os mecanismos legais que permi-
tam a efetiva arrecadação de tributos e João Cláudio Todorov - Acredito que a 
criem incentivos à participação da inicia­
tiva privada no financiamento dos progra­
mas sociais. 

Eliane S. Azevedo - O ponto fundamen­
tal desta questão, tão complexa, resume­
se na necessidade da instituição uni­
versidade pública brasileira não permitir 
que no seu interior sejam reproduzidos os 
mecanismos de injustiça social prevalentes 
na sociedade em geral. O aluno pobre não 
tem condições financeiras para aquisição 
de livros, revistas científicas nacionais e 

experiência de cada instituição é que 
deve direcionar a resolução desse pro­
blema. É difícil traçar princípios para u.m 
modelo único de universidade. O que 
cada um deve buscar é uma sintonia com 
as necessidades do desenvolvimento so­
cial, cultural e tecnológico do país, defi­
nir sua vocação e estar aberta às inova­
ções . Aos estudantes deve ser oferecida 
uma formação contemporânea que lhes 
garanta alternativas na escolha profissio­
nal e de atuação na sociedade. 

até mesmo cópias xerox. Assim, seu estudo Nelson Maculan - A permanência dos 
fica na completa dependência do suporte estudantes nas universidades públicas 
que encontra nas bibliotecas universitárias gratuitas está ligada à excelência e ao 
e, sendo estas fracas em qualidade, não- aspecto contemporâneo dos cursos, à 

qualidade das bibliotecas e às facilidades 
computacionais. Várias tarefas técnico­
administrativas poderiam ser realizadas 
por estudantes bolsistas evitando assim o 
grande número de funcionários burocrá­
ticos. Para isso é necessário, nas universi­
dades federais, que se possa pagar bolsas 
a estudantes na rubrica de pessoal. Os 
estudantes de mestrado e de doutorado, 
bolsistas da CAPES e do CNPq, poderiam 
lecionar em troca de uma bolsa com­
plementar oferecida pela universidade, 
e reduziríamos o número de docentes 
substitutos e auxiliares. Claro, os progra­
mas de bolsistas de iniciação científica, 
artística e tecnológica, de monitoria etc. 
deverão continuar. Os cursos noturnos 
de qualidade são de extrema importância 
para o desenvolvimento profissional e 
social daqueles trabalhadores, cuja única 
possibilidade de estudos universitários só 
é possível após às 19 horas. 

Vanessa Guimarães Pinto - Particular­
mente no que diz respeito à garantia de 
permanência do aluno na universidade, 
posso citar o exemplo da Universidade 
Federal de Minas Gerais, que, ao lado 
de minucioso trabalho de acompanha­
mento e monitoramento do ensino de 
graduação, mantém um programa de as­
sistência a seus alunos, através da Fun­
dação Universitária Mendes Pimentel e 
de diversos tipos de bolsas, tendo con­
seguido, com isso, reduzir significativa­
mente a evasão em seu corpo discente. O 
baixo índice de evasão ostentado hoje 
pela UFMG é muito raro entre as escolas 
brasileiras em todos os níveis. 

atualizadas, incompletas e, principalmen­
te, deficientes em quantidade para aten­
der a demanda da graduação, a resultante 
inevitável é a marginalização acadêmica 
do estudante pobre . Considero oportuno 
que cálculos comparativos sejam feitos 
entre o investimento que a nação perde 
com os altos índices de alunos não con­
cluintes de curso superior e o investimento 
que seria necessário para adequar as bi­
bliotecas universitárias à realidade de sua 
demanda. 

Como assegurar o almejado 
padrão de qualidade nas 
universidades? 
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Carlos Vogt - A 

implantação de um 
sistema de avalição 
institucional é fun­
damental como ga­
rantia da adequada 
aplicação dos recur-

. sos públicos. 

Eliane S. Azevedo -

A universidade deve 
propiciar a seus pro­
fessores, alunos e 
servidores técnico-
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administrativos as 
condições adequadas 
à aquisição, transmis-

Eliane S. Azevedo, ex-reitora da UFBA. 

qualidade académi­
ca das universidades, 
a formação de seu 
corpo docente deve 
estar sujeita sempre 
à busca do título de 
doutor ou da melhor 
especialização nas 
áreas em que o dou­
toramento não tenha 
sentido. A formação 
profissional dos téc­
nico-administrativos 
e sua atualização têm 
que estar vinculadas 
à convivência social 

Flávio Fava de Moraes, reitor da USP. 
com os jovens estu­

dantes. Os estudantes são as bases do são, reformulação e produção do saber. A tivos. Salários dignos e apoio na política 
social são fatores também relevantes. 

João Cláudio Todorov - A qualidade é um 
processo e seu aperfeiçoamento passa 
pela capacidade das pessoas . Ela deve ser 
perseguida no dia-a-dia do trabalho aca­
démico. Cada universidade deve definir 
seus paradigmas e, através da avaliação 
permanente, superar suas dificuldades e 
ousar em suas propostas no campo da 
experimentação e evitar a rigidez em sua 
organização estrutural. O investimento 
em recursos humanos deve ser uma ga­
rantia para liberar o potencial criativo da 
universidade . 

Nelson Maculan - Para manter-se a 

projeto académico e formam as pontes 
mais firmes eq_tre a sociedade e a uni­
versidade. Os campus universitários 
abertos têm que receber apoio das 
municipalidades onde estão instalados, 
para que sirvam de praças de lazer e de 
integração com a população local. 

Vanessa Guimarães Pinto - Quanto às 
questões ligadas à "igualdade de 
condições para o acesso e permanência 
na escola" e "garantia de padrão de 
qualidade", inseridas no artigo 206, 
acredito que mais do que norma cons­
titucional, elas devem ser objeto de 
prática institucional, com a adoção de 
iniciativas que as tornem realidade . 

percepção de quais são essas condições é 
inerente ao corpo académico de cada 
universidade. É essa percepção que traduz 
o potencial de qualidade da instituição . 
Os dirigentes têm papel fundamental no 
incentivo à busca da qualidade. Professo­
res, alunos e servidores devem ser guar­
diães da qualidade, instituindo progra­
mas permanentes de auto-avaliação e não 
permitindo que a competência dos diri­
gentes seja confundida com desempenho 
de síndico de prédio. Sem a consciência 
crítica de seu desempenho nenhuma 
universida-de pode programar seus ajustes 
de rota em direção à melhoria da qualidade. 
Destaco a importância das Leis de Diretri­
zes e Bases da Educação Brasileira (LDB) 
como pila-res do cenário educacional no 
país. O inaceitável adiamento de sua apro­
vação final só acrescenta malefícios à edu­
cação em todos os níveis. Pensar em re­
fon:p.ar a Constituição no setor da educa­
ção, quando em seis anos nada se esta­
beleceu sobre a LDB, traduz a histórica 
negligência do poder político nacional 
em relação à educação. 

O artigo 207 da Constituição 
deve permanecer como está 
ou deve ser revisto? Por quê? 

Flávio Fava de Moraes -A qualidade na 
universidade está vinculada ao pre-paro 
pré-universitário dos estudantes, à 
competência docente, ao apoio funcional, Carlos Vogt - O dispositivo que trata da 
ambiente físico e infra-estrutura indis- autonomia das universidades não só de­
pensáveis para poder cumprir seus obje- ve permanecer no texto constitucional, 
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como o executivo e o legislativo devem 
estabelecer os dispositivos legais que 
regerão este princípio, do ponto de vista 
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exercer a autonomia 
acadêmica. 

orçamentário e dos 
critérios de avaliação 
das instituições. O 
exemplo das univer­
sidades estaduais 
paulistas, com auto­
nomia de gestão fi­
nanceira desde 1989, 
que vinculou os or­
çamentos a percen­
tuais da arrecadação 
do ICMS, é signi­
ficativo, pois permi­
tiu o estabelecimen­
to de critérios pró­
prios de administra­
ção, avaliação e efi­

João Cláudio Todorov, reitor da UnB. Nelson Maculan, reitor da UFRJ. 

Nelson Maculan - A 

in dissocia b i 1 idade 
entre ensino, pesqui­
sa e extensão pode­
ria ser repensada. 
São poucas as uni­
versidades que real­
mente fazem pes­

quisa. As que fazem 
possuem programas 
de mestrado e de 
doutorado de qua­
lidade acadêmica 

ciência. Como conseqüência, houve 
expansão das atividades da Unicamp, 
medida por todos os indicadores dispo-
níveis. 

Eliane S. Azevedo - O artigo 207 deverá 
permanecer como está. Os problemas 
que o ensino superior enfrenta não de­
correm do conteúdo nem da forma desse 
artigo, mas da sua falta de regulamentação. 

Flávio Fava de Moraes - Deve perma­

necer inalterado quanto ao alcance da 

autonomia. Também considero adequa­
do o princípio da indissociabilidade en­
tre ensino/pesquisa/extensão que, en­
tretanto, não deve ser mandatório para 
todas as universidades brasileiras no es­
tágio atual. Esse princípio, portanto, deve 
ser mantido mas com redação modificada 
que permita adequação compatível com 
casos peculiares. 

João Cláudio Todorov - Deve-se manter 
o princípio da autonomia, principal 
instrumento na organização de cada 
universidade. A autonomia garante a de-

cada universidade ou em outros textos 
legais que definissem os critérios neces­
sários para que uma instituição de ensi-

avaliada, sistema­
ticamente, pela CAPES . 

Vanessa Guimarães Pinto - O artigo 
no superior recebesse o status de uni- 207, em sua essência, também não é 
versidade. Deve também ficar mais claro · passível de revisão, mesmo porque a 

que a autonomia universitária incluirá a 
garantia de recursos orçamentários e a 
sua gestão, sem o que não se pode 

autonomia que ele garante sequer se 
transformou em realidade para as uni­
versidades públicas. 

·Quê dir-etri-z·es -essenciais 
devem nortear a 
regulamentação do artigo 207 
da Constituição? 

Eliane S. Azevedo - A indissociabilida­
de entre ensino, pesquisa e extensão 
assegura o caráter universitário da ins­
tituição diferenciando-a de uma escola 

quisa e a extensão tramitam na depen­
dência de recursos de outra ordem e 
quase sempre dissociados dos interesses 
maiores da graduação. 

finição de seus objetivos sociais e deli- de segundo grau . Assim, é imperioso 
mita suas relações com o Estado e os 
governos. O princípio da indissociabili­
dade do ensino, pesquisa e extensão é 
dispensável como garantia constitucional. 
Talvez fosse melhor que essa definição 
fosse mais explicitada nos estatutos de 
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que a universidade possa gerir com Flávio Fava de Moraes - Como uma das 
autonomia o conjunto de suas ativida- diretrizes essenciais para a valorização 
des. Atualmente, os recursos alocados da autonomia exemplifico a indexação 
às IFES não são suficientes sequer para tributária obtida pelas Universidades 
gerir adequadamente o ensino de Estaduais de São Paulo (USP, Unicamp, 
graduação. Conseqüentemente, a pes- Unesp). 
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João Cláudio Todorov - O respeito à 
pluralidade. Deve ser evitada a tendência 
de um modelo único de universidade no 
país, tanto em seus objetivos quanto na 
organização estrutural do trabalho aca­
dêmico. Estabelecimento de uma carreira 
docente mínima em nível nacional e 
autonomia para que cada universidade 
adote formas próprias para organização 
de seus planos de cargos e salários. A 
isonomia total é contrária ao exercício da 
autonomia e limita a exploração das 
potencialidades da universidade. 
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e os CEFET' s. Cabe 
também desvincular 
os currículos dos 
cursos profissionais 
das universidades 
que fazem pesquisa 
das exigências dos 
conselhos regionais 
profissionais, al­
guns dos quais es­
tão ainda no século 
XIX! 

É inaceitável que a 
educação no país 
continue sem sua 
LDB (Lei ele Diretri­
zes e Bases) e que 
as regulamentações 
referidas acima con­
tinuem negligen­
ciadas. 

Nelson Maculan-A autonomia de gestão 
financeira para as universidades fede­
rais deverá estabelecer quantitativos a 
partir dos 1.8% para a educação que vão 
anualmente para o Ministério de Educa­
ção. Cada universidade federal teria seu 
índice de acordo com seu tamanho, sua 
produção acadêmica , sua capacitação 
para pesquisa etc. Essa autonomia deve 
ser estendida também às Instituições 
Federais de Ensino Superior (IFES) que 
não sejam universidades, como, por 
exemplo, a Escola Paulista de Medicina 

Vanessa Guimarães 
Pinto - Eventuais 
acréscimos à Carta Vanessa Guimarães Pinto, reitora da UFMG. 

Flávio Fava de Mo­
raes - O estabe­
lecimento de per­
centual mínimo ele 
vagas no sistema 
público gratuito em 

ou mesmo sua regu-
lamentação por Lei Complementar de­
vem preservar o espírito com que se 
redigiu a própria Constituição, qual seja, 
o de que as instituições precisam ter 
autonomia para definir e executar suas 
políticas, sempre conscientes ele que tra­
balham para o bem público e com recursos 
públicos e que estão, portanto, sujeitas à 
fiscalização da sociedade. 

~ Que outras questões merecem 
i destaque na revisão 
cr: 

; constitucional com relação 
·! à universidade? 
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condições para que as universidades 
pudessem contar com a possibilidade 
de contratação e a manutenção nos seus 
quadros de professores estrangeiros , 
viabilizando o intercâmbio de conheci­
mentos de forma mais eficiente e 
abrangente . Outros dois pontos mere-
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de autonomia de gestão financeira e 
estabelecimento da obrigatoriedade da 
avalição dos órgãos públicos. 

Eliane S. Azevedo - É fundamental que 
os artigos pertinentes à educação não 
sejam alterados na sua forma e conteúdo. 

função do número 
total de vagas autorizadas para todo o 
ensino ele terceiro grau - o índice pode 
ser definido por cidade, região, estado 
ou país , após ampla e criteriosa análise 
da questão. Idem para a proporção de 
vagas ele curso noturno em relação ao 
diurno. O índice de 30% do total de va­
gas já é garantido para o curso noturno 
nas universidades públicas paulistas pela 
Constituição elo estado. 

João Cláudio Todorov - Eliminar a 
restrição em relação à contratação de 
professores estrangeiros. A eles devem 
ser concedidos todos direitos e deveres 
do corpo docente da instituição. 

Nelson Maculan - 1) Acabar com a 
restrição que impede os estrangeiros de 
poderem fazer parte do quadro de do­
centes e do quadro técnico-administrati­
vos das IFES e dos institutos de pesquisa 
ou afiliados federais; 2) Reservar 20% 
das vagas de vestibular, para todos os 
cursos, aos estudantes oriundos de esco­
las públicas do segundo grau . 

Prô.\·in10 dehole de 
Cic";11ciC1 I lo/e: 
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Os países detentores de grande 
diversidade florestal vivem hoje 
um dilema. Forçados a assumir 
a responsabilidade pela 
preservação da biodiversidade, 
precisam ao mesmo tempo de 
recursos para alimentar sua 
população crescente e socorrer 
a economia em colapso. Muitos 
deles colocam o 
desenvolvimento a curto prazo 
como prioridade, mesmo 
acreditando no valor, a longo 
prazo, da floresta tropical. 
Alguns agrônomos consideram 
desenvolvimento sinônimo de 
baixa diversidade e tentam 
substituir diversificados 
ecossistemas naturais por 

monoculturas, como milho ou 
arroz: a chamada 'Revolução 
Verde'. Para os ecologistas, isso 
é um desastre irremediável, pois 
as monoculturas dependem de 
fertilização maciça e exigem um 
investimento praticamente 
impossível para os pequenos 
produtores rurais. 
Esse trabalho focaliza uma 
alternativa baseada nas 
chamadas reservas extrativistas. 
O valor econômico direto da 
diversidade da floresta pode ser 
maior que o da madeira, o 
ponto-chave é como conciliar 
biodiversidade e desenvolvimento. 

COMO USAR A 
BIODIVERSIDADE SEM 
DETERIORAR A 
FLORESTA? 
AI Gentry* 
Jardim Botânico do Missouri (EUA) 

• • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • 

Recorde. As florestas tropicais cobrem 
talvez 7% da superfície da Terra, mas 
contêm maior número de espécies do 
que qualquer outra região natural. O 
recorde atual cabe à Amazônia peruana: 
em um hectare de floresta com 600 
árvores, cujo diâmetro de tronco é 
superior a 10 cm, existem pelo menos 
300 espécies. Nas mais ricas florestas das 
zonas temperadas, a mesma área não 
conterá mais do que 20 espécies. 

Uma importante causa da grande di­
versidade de espécies vegetais nas flores­
tas tropicais é a marcante especialização 
de habitat. Em torno de Iquitos (Peru) há 
diferentes tipos de flora, em solo laterítico, 
em solo de areia branca, em solo aluvial 
não inundado e em áreas alagadas por 
rios de água transparente e rios de água 
escura. As florestas desses cinco substratos 
são especialmente ricas em espécies: to­
das contêm cerca de 200 espécies com 
mais de 2,5 cm de diâmetro de tronco por 
hectare. As mesmas famílias e gêneros 
estão presentes nesses cinco tipos de 
florestas mas são representados por dife­
rentes espécies, cada qual especializada 
num habitat particular. 

Um segundo tema importante do pon­
to de vista da evolução é a especiação 
explosiva de certos gêneros de ervas, 

epífitas e arbustos nos Andes setentrio­
nais e nas florestas de neblina ao sul 
da América Central. As evidências suge­
rem que a especiação desta categoria 
taxonômica é muito rápida, ocorrendo 
provavelmente em apenas algumas déca­
das. Além disso, endemismos locais ex­
tremamente altos resultarão dessa es­
peciação explosiva, com algumas comu­
nidades individuais isoladas ao longo 
das vertentes dos Andes. 

Mercado. Para as frutas, muitas com de­
liciosos sabores característicos, pode-se 
imaginar que existe um mercado potenci­
al ainda maior fora da Amazônia. Em 
Iquitos, 139 das 193 espécies de frutas 
consumidas pela população são silvestres, 
e 57 espécies dessas frutas silvestres, de 
24 famílias, são vendidas no mercado 
municipal. Frutas de nada menos de 39 
famílias são consumidas, 34 das quais 
incluem espécies silvestres, o que significa 
uma impressionante diversidade taxonô­
mica. 

Algumas espécies silvestres como 
Couma macrocarpa, Porouma cecro­
piifolia e Crias neuberthii começaram a 
ser cultivadas . De especial importância 
são as palmeiras, como Maurícia, cujos 
frutos são comuns na dieta dos habitantes 

* Este foi um dos últimos trabalhos do dr. Al Gentry que faleceu num desastre aéreo, em 3 de agosto 
de 1993, quando realizava trabalhos de campo no Equador. Al Gentry foi um dos principais 
responsáveis pela grande divulgação da biologia tropical e da conservação e uso sustentado da 
biodiversidade tropical, em particular da região amazónica . Como botânico, foi autor de estudos 
fundamentais na sistemática e na ecologia das plantas tropicais e de seus usos pelas populações locais. 
Como diretor do Missouri Botanical Garden, Al Gentry incentivou diversos projetos conjuntos entre 
sua instituição e várias outras da América Latina, propiciando e fomentando a formação de muitos 
cientistas latino-americanos em biologia tropical. A perda prematura de Al Gentry é irreparável, 
porém sua obra inspirará por muitos anos ainda as pesquisas em biologia tropical. 
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e também usados na fabricação de um 
delicioso sorvete. As frutas significam uma 
parte substancial da receita dos campo­
neses de Iquitos. Aliás, as atividades agro­
florestais e a comercialização de frutas 
constituem a receita mais importante para 
grande parte da Amazônia peruana. 

Muitas dessas espécies comestíveis 
podem ser ainda desconhecidas para os 
habitantes. Portanto, o interessado no 
uso de novas espécies não pode se limi­
tar ao que é consumido pela população 
local , embora esse conhecimento seja 
um passo inicial muito útil. É preciso 
também recorrer aos inventários flo­
rísticos, que podem ajudar a catalogar as 
plantas de acordo, por exemplo, com o 
solo que mais lhes convém. 

Mas o valor econômico potencial da 
alta diversidade da floresta amazônica 
pode ser comprovado de modo ainda 
mais direto . Num único hectare de flores­
ta perto de Mishana, no rio Nanay, Peru, 
que contém 289 espécies entre 858 árvores 
e lianas com mais de 10 cm de tronco, 454 
dessas árvores têm uso atual ou poten­
cial. No estudo realizado com Peters em 
1989, calculamos o lucro anual obtido a 
partir de 72 espécies frutíferas e 350 
árvores individuais das quais se obtêm 
produtos vendidos no mercado de Iqui­
tos. Onze das espécies produzem frutos 
comestíveis, 60 produzem madeira co­
mercial e uma, Hevea guianensis, produz 
borracha . 

Esse hectare de floresta, como um 
todo, produz por ano 650 dólares de 
frutas e 50 dólares de borracha. Há 93 
metros cúbicos de madeira comercializá­
vel valendo 1.000 dólares, com uma ca­
pacidade máxima de extração auto­
sustentada que avaliamos em 30 metros 
cúbicos por hectare a cada 20 anos. Se 
cortada num ciclo de 20 anos, a madeira 
dará recursos auto-sustentados da ordem 
de 310 dólares por ciclo. Com isso, pode­
mos calcular em nove mil dólares o valor 
atual líquido (NPV = Net Present Value) 
por hectare de floresta rica em espécies; 
se descontarmos 25% dos frutos, para 
regeneração futura, teremos um valor 
atual , calculado por baixo, de 6.330 dó­
lares por hectare. 

Dessa forma, o valor da floresta intac-
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ta é duas ou três vezes maior do que o 
obtido por meio de outros procedimen­
tos, como pastagens para gado (NPV = 

2.960) ou agricultura extensiva (NPV = 

3.184). Além disso, para áreas arenosas 
como as de Mishana, os valores de pas­
tagens e agricultura devem ser ainda 
mais baixos. Nosso cálculo certamente 
subestima o verdadeiro valor da floresta, 
porque apenas plantas com diâmetro de 
tronco superior a 10 cm foram considera­
das. Muitas espécies menores também 
têm valor comercial. Por exemplo, uma 
das principais indústrias em Mishana tem 
como base as folhas de Lepidocaryum 
tessmannii, vendidas em Iquitos para 
cobrir casas . As frutas da delgada palmei­
ra Scheelea plowmanii são outro exem­
plo, bem como as fibras de várias lianas. 

Na floresta intacta encontram-se vá­
rias plantas produtoras de amido. Yuca 
(Manihot) conhecida desde a época pré­
hispânica, é um componente natural da 
floresta tropical, assim como 'yam' 
(Diascorea) e especula-se que a árvore 
Brosimum alicastrum ('ramon') possa ter 
desempenhado papel fundamental como 
alimento para a civilização maia. Esta e 
outras espécies de Brosimum são com­
ponentes comu11;s da floresta amazônica, 
embora não sejam consumidas local­
mente e por isso não tenham sido 
incluídas em nossa avaliação do hectare 
de Mishana. 

Produtos não comestíveis também são 
valiosos . A complexa interação entre as 
plantas e os animais resultou numa espécie 
de 'corrida armamentista' co-evolucionária, 
com a produção de agentes químicos 
biologicamente ativos . Muitos desses com­
ponentes químicos têm uso medicinal. 
Farnsworth estimou que 1/ 4 dos medica­
mentos receitados nos EUA contêm prin­
cípios ativos derivados de plantas, na 
maioria tropicais. Bom exemplo é o cu­
rare, extraído de Chondrondendron 
tomenstosum, cujas propriedades como 
relaxante muscular são aproveitadas pela 
moderna cirurgia, sem que até hoje se 
tenha obtido uma síntese dessa droga 
com as propriedades da planta original. 
Essas plantas de uso medicinal costumam 
ser trepadeiras e ervas cuja colheita não 
causa o mínimo dano ao meio ambiente . 

As fibras são outro importante produto 
não madeireiro das florestas tropicais . 
Embora seu valor possa não ser tão óbvio, 
Myers observa que o rattan tornou-se 
para o sudoeste asiático o produto de 
exportação mais valioso após a madeira. 
Nos trópicos, uma palmeira pouco conhe­
cida, Desmoncus, tem características se­
melhantes, sendo suas fibras usadas na 
fabricação de cestas pelos índios. Em Iqui­
tos já existe uma indústria de fibras ba­
seada nas raízes aéreas de Philodendron 
solimoensis (Arácea), por muito tempo 
usada no artesanato local. As hastes de 
várias outras monocotiledôneas, como 
Ischnosiphon (Marantácea) e Heteropsis 
(Arácea) também são utilizadas, com 
grandes possibilidades de exportação. 
Muitas dessas fibras ocorrem naturalmen­
te na floresta secundária, um habitat cada 
vez mais comum, e seu aproveitamento 
poderia ajudar a reduzir a pressão sobre a 
floresta primária. 

Os produtos não-madeireiros da flo­
resta tropical já constituem uma impor­
tante fonte de lucro, como observa Peters. 
Em Mishana, 50% da renda média local 
deriva de produtos coletados na floresta . 
Comunidades extrativistas na ilha de 
Combu, no estuário do Amazonas, têm 
uma renda anual de 2.733 dólares com a 
coleta de frutos da palmeira Euterpe, 
cacau, borracha. Coletores no Maranhão 
obtêm cerca de 30% de sua renda com a 
venda de produtos da palmeira babaçu, 
e em certos meses essa atividade extrativa 
responde por 41 % de seu ganho total. Os 
seringueiros no Acre recebem entre 960 
a 1.500 dólares por ano vendendo borra­
cha e castanha-do-pará e 44% de suas 
comunidades têm uma renda de cerca de 
680 dólares. 

Finalmente, vale a pena notar que as 
florestas tropicais constituem o sistema 
mundial mais produtivo na conversão da 
energia solar em hidrocarbonetos , dos 
quais a humanidade tanto depende . As 
regiões tropicais representam talvez 30% 
da capacidade de fixação do carbono na 
Terra, e armazenam cerca da metade do 
carbono do planeta. Talvez a produção 
de energia possa ser parte de um sistema 
auto-sustentado de utilização das flores­
tas tropicais. Por exemplo, um genótipo 
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de trepadeiras cucurbitáceas (Fevillea) 
tem sementes mais ricas em óleo que 
qualquer outra dicotiledônea, tão ricas 
que os índios Campas , da Amazônia 
peruana, as queimam como velas . Em 
trabalho com Wettach, em 1986, cal­
culamos que, se as lianas fossem subs­
tituídas por Fevil!ea e continuassem a 
produzir óleo na mesma proporção, a 
floresta poderia produzir tanto óleo por 
hectare quanto qualquer plantação para 
produção de óleo 
já existente. 

Espécies. Nosso 
conhecimento so­
bre as espécies 
que compõem as 
florestas tropicais, 
e mais ainda so­
bre o seu apro­
veitamento, per­
manece entre­
tanto extrema­
mente rudimen­
tar. A grande maio­
ria das espécies 
ainda nem tem 
nome . No que diz 
respeito à flo­
ra, mesmo sendo 
mais conhecida 

Embora se 
conheça mais 
a flora do que 
outros grupos, 
como os 
insetos, 
estimamos 
que cerca de 
10 mil 
espécies de 
plantas 
vasculares 
ainda não 
foram sequer 
descritas. 

que insetos e outros grupos, estimamos 

que talvez 10 mil espécies de plantas 
vasculares neotropicais ainda não tenham 
sido descritas . Quando fizemos a descri­
ção da vegetação elo rio Palenque, no 
Equador ocidental, com Dodson (1978), 
descobrimos quase 100 espécies novas 
para a ciência. Sabemos, também, que 
faixas de terra insignificantes, ao longo 
das colinas andinas ela Colômbia e do 
Equador ocidentais, contf'>m pelo menos 
100 espécies vegetais localmente en­
clêmicas; se isso for uma propriedade 
geral ele áreas semi-isolaclas ele floresta 
tropical ele altitude, então haverá milhares 
ele espécies de plantas enclêmicas ainda 
para serem descobertas ao longo elas 
escarpas dos Aneles. 

Alguma coisa, porém, conhecemos 

sobre os usos potenciais dessas plantas 
endêmicas. Boa amostra é Caryoda­
phnopsis theobrom{folia. Por ter sido a 
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madeira mais procurada no litoral ele 
floresta úmida do Equador, encontrava-· 
se praticamente extinta quando foi des­
crita, com base em menos de uma dúzia 
ele exemplares adultos preservados na 
floresta do rio Palenque. Originalmente 
descrita como uma espécie anômala de 
Persea, com provou-se mais tarde ser 
aparentada com o genótipo asiático 
segregado Caryodaphnopsis, que então 
se desconhecia ocorrer também no 

hemisfério ocidental. Recentemente, des­

cobriu-se que C. theobrom{folia ocorria 
também na ilha Górgona, Colômbia . 
Como no Equador, as espécies ama­
dureceram na Górgona sem serem 'des­
cobertas ' oficialmente; parece que hoje 
resta ali apenas um exemplar. Não a 
descobrimos nas áreas intermediárias, 
onde o habitat apropriado foi quase todo 
destruído, e suspeitamos que as poucas 
árvores sobreviventes no rio e a única 
restante na ilha são tudo o que dela 
sobrou. Oito novas espécies adicionais 
de Caryodaphnopsis foram depois des­
cobertas, duas no vale elo rio Madalena, 
na Colômbia, uma na Costa Rica, as de­
mais na alta Amazônia. Caryodaphnopsis 
agora foi convertida num genótipo sul­
americano com uma 'perna' asiática! Al­
gumas dessas novas espécies são abun­
dantes em certos locais e todas são árvores 
grandes com madeira semelhante à de C. 

theobromifalia. Sem dúvida elas têm alto 
valor potencial como madeira , da mesma 
forma que tiveram as espécies equa­
torianas. 

Esses não são exemplos isolados, nem 
restritos à Amazônia. Várias elas novas 
espécies que descrevi recentemente na 

região elo Choco colombiano têm valor 
econômico: Passiflara caudata (Passi­
floreáceas) produz frutos comestíveis; 
Desmancus cirrhiferus(Palmáceas) é uma 

fibra apreciada 
pelos índios Cho­
co e muitas ou­
tras endêmicas 
descritas nos úl­
timos anos tam­
bém. Têm polpa 
comestível: Pa­
ti naa almiraja 
(Bombáceas), 
Theabrama stipu­
latu m (Estercu­
liáceas), Parmen­
tiera stenaca7Pa. 
Pachata patinai 
tem sementes que 
produzem fari­
nha; as sementes 
de várias espécies 
de Campsaneura 
(Miristicácea) são 

comidas cozidas; de Barajaa patinai 
(Rubiácea) , que nos últimos anos tem 

ganho reputação na Colômbia por suas 
propriedades afrodisíacas , faz-se um deli­
cioso refresco. 

Até uma planta ornamental como 
Anthurium andreanum (Arácea), endê­
mica nas elevações médias da fronteira 
Colômbia-Equador, pode ter importân­
cia econômica. Para os índios Quaiquer, 
que vivem abaixo de La Planada, por 
muitos anos no comércio de plantas 
nativas, ela é uma das maiores fontes de 
renda. Esta epífita amplamente cultivada 
só muito recentemente foi coletada em 
ambiente natural pela segunda vez. 

Projeto. Talvez porque o conhecimento 
convencional, nesse campo, tenha evoluí­
do tão pouco, o apoio ao desenvolvimento 
de esquemas para uso racional dos produ­
tos nativos ela floresta também é pequeno. 
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Uma abordagem promissora com vistas ao individual para usos específicos. Os obs­
manejo auto-sustentado da floresta é o táculos parecem ser p redominantemente 
projeto Pichis-Palcazu , na Amazônia pe- políticos e econômicos. Será ingenuidade 
mana, que se esforça para reproduzir a imaginar que as flo restas mais ricas da 
sucessão dos processos naturais . A floresta Terra sejam também excepcionalmente 
é plantada em faixas estreitas e subse- ricas em produtos de alto valor? Sem 
qüentemente deixada em repouso, para se dúvida , há possibilidade de desenvolver 
regenerar naturalmente. Nesse projeto- mercados para novos tipos de fru tas, como 
modelo, apenas espécies mais importantes demonstram os altos preços hoje alcança­
de madeira são retiradas, sendo os troncos dos p e lo ' boroj o' co lo mb ia n o. A 
mais grossos convertidos em postes telefô- exportação dos frutos ela Mauritia (Aguaje) 

de mercados para outras espec1es de 
Theo broma a d aptadas a ambie ntes 
marginais? 

Uma última advertência: a coleta de 
produtos silvestres de propriedade comum 
deve ser objeto de rígido controle social 
ou legal, caso não venha a constituir uma 
estratégia de desenvolvimento viável. De 
outra forma, inte resses ambiciosos des­
truirão a base ele recursos. A eliminação 
de Ceiba p entandra da maior parte ela 

Persistindo 
a atual 

Amazônia perua­
na na última dé-

nicos, os peque­
nos em mourões 
de cercas e os ra­
mos em carvão. 
Esse método sig­
nifica um grande 
avanço em re­
lação ao modo de 
exploração exis­
tente, e a longo 
prazo permite um 
manejo auto-sus­
tentado. Contudo, 
o valor específico 
ele espécies indi­
viduais para fun­
ções específicas é 
sacrificado. 

tendência, 
tudo indica que 

cada é um exem­
plo do que pode 
acontecer. Atual­
mente, Mauritia 
.flexuosa está so­
fre ndo p1 ::esso 
semelhante, e as 
árvores fêmeas, 
produtoras de 
frutos, não mais 
são encontradas 
nas proximidades 
dos centros ur­
banos. 

Na região do 
Choco colom­
biano, desenvol-
veu-se um processo de transformação 
da floresta de terras baixas em pasta de 
papel, num sistema também auto­
sustentado, mas em escala muito maior. 
Considerado favorá:vel, elo ponto de vis­
ta ambiental, pelos EUA, mas não pelos 
conservacionistas colombianos, o pro­
cesso envolve o desmatamento de amplas 
áreas e remoção ele galhos, deixando-se 
as árvores rebrotarem no próprio lugar. 
Espera-se que, após uma rotação de 30 
anos, a floresta recupere suficiente 
biomassa para nova colheita. Embora o 
valor comercial alcançado seja muito 
baixo para a floresta como um todo , o 
processo é claramente preferível ao 
ciclo tradicional ele abate, em que após 
alguns anos de coleta a terra é abando­
nada. 

A chave para uma utilização ótima da 
alta biodiversidade das florestas tropicais 
talvez esteja no alto valor de cada espécie 

MARÇO DE 1994 

ele Iquitos para o Japão começou recente­
mente. Se o insípido kiwi australiano 
pôde conquistar o mercado mundial graças 
à publicidade bem planejada, as delicio­
sas frutas da floresta tropical encontrarão 
toda a facilidade para serem comercia­
lizadas internacionalmente. 

Outro ponto a ser explorado vem ela 
alta diversidade ele habitats in termediários 
na Amazônia . Por que não procura r no­
vos produtos a partir de espécies adapta­
das a'os rigores de tipos específicos de 
substrato, em lugar ele tentar converte r 
toda a Amazônia numa gigantesca mo­
nocultura de óleo de palma ou cedro 
espanhol? Por que não su bsti tuir pela 
Jessenia, adaptada a solo pobre, a Ela is, 
que exige solo fértil? Ou usar a Cedrelinga, 
também de solo pobre, em vez da Cedrela? 
Em lugar ele cultivar a exigente Theobroma 
cacao em condições inadequadas , por 
que não incentivar o desenvolvimento 

essa riqueza 
em pouco 
tempo se 

perderá. Não 
existe prova 
de que seja 

possível 
restaurar uma 

floresta tropical 
que tenha sido 

devastada. 

Se a atual ten­
dência persistir, 
tud o indica que 
essa riqueza e m 
pouco tempo se 

perderá. E uma vez perd ida, estará perdi­
da para sempre. Não existe uma única 
prova ele que a fl oresta tropical possa ser 
restaurada depois que uma grande parte 
dela foi devastada . Talvez só precisemos 
de u ma nova perspectiva e ele uma abor­
dagem d ifere nte ela questão do desenvol­
vimento . Florestas tão ricas quanto as do 
Choco e ela alta Arnazôn ia são verdade i-
ros tesouros natu ra is. Queimá-las é o 
mesmo que destruir a maior biblio teca ele 
história natural elo mundo. E isso é espe­
cialmente trágico ho je, quando a en­
genharia genética oferece possibilidades 
ímpares para o desenvolvimento de no­
vos produ tos ou para incrementar a pro­
dução de outros mais antigos. Mas essas 
técnicas não criam novos genes, só fa­
zem novas combinações com genes pré­
existentes. E uma vez que a maior parte 
das espécies está nos trópicos, o maio r 
número de genes também está. 
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Este texto deve atingir grande 

repercussão. Ele permite, como 

diz o próprio autor, "estimar a 
magnitude de nossa desgraça". 

Desgraça do mundo periférico. 
Dos países que só sabem 

exportar grãos, frutas, suco de 

laranja, baunilha, café, cacau -

"mercadorias baratas e triviais". 
Um quilo de frutas custa 1 dólar. 
Um quilo de baunilha, 70 

dólares. Enquanto isso, um quilo 

de TPA custa 22 milhões de 

dólares. TPA, droga-chave criada 
pela Genentech para tratamento 

de problemas cardiovasculares, é 
indispensável, tem mercado 

universal e altíssimo valor 
agregado. A Genentech, fundada 

por professores universitários 

nos EUA, representa a aplicação 
do talento científico e da 

capacidade de inovação 
tecnológica na criação de drogas 

de consumo quase obrigatório. 

Ela acabou comprada por 
transnacional suiça por 6,4 

bilhões de dólares. É o caminho 

da biotecnologia levada à sério. 
Vai das supercriativas "butiques 

de pesquisa" aos multimilionários 
projetos genômicos. 

E marca o controle das grandes 

corporações dos países centrais 

sobre as indústrias moleculares. 
Como reverter tal "desgraça''? O 

autor não diz. Mas o desafio fica. 

BIOTECNOLOGIA 
LEVADA A SÉRIO 

Daniel Goldstein * 
Departamento de Ciências Biológicas da Faculdade de Ciências 
Exatas e Naturais, 
Universidade de Buenos Aires. 

• • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • 

Os Projetos Genômicos (PGs) são pro­
gramas norte-americanos estratégicos, des­
tinados a gerar tecnologia, informação, 
conhecimento e idéias para alimentar as 
indústrias moleculares no século XXI: 
indústrias química, de química fina, 
farmacológica, de sementes, de alimen­
tação e agroindústria . Esses grandes em­
preendimentos - só o Projeto Genoma 
Humano (PGH) tem orçamento de 3 bi­
lhões de dólares - são inteiramente finan­
ciados por orçamentos federais, dirigidos 
à promoção da pesquisa científica em 
universidades de alto nível. Os resultados 
dos PGs são e serão usufruídos exclusiva­
mente pelos principais países participan­
tes. 

Os fundos federais aplicados nesses 
programas internacionais provêm do erá­
rio público (dinheiro das contribuições 
compulsórias) . Logo, a pesquisa científica 
e tecnológica dos PGs é paga por toda 
população. Os contribuintes serão bene­
ficiados pelas melhoras significativas da 
qualidade de vida resultantes desses pro­
jetos - que deverão incluir tanto inova­
ções terapêuticas revolucionárias e me­
lhores produtos de uso cotidiano, como 
indústrias menos poluentes e a possibili­
dade de melhor aproveitamento dos re­
cursos naturais. 

Os benefícios econômicos serão rece­
bidos exclusivamente pelas corporações 
transnacionais dos países que controlam 
as indústrias moleculares de ponta. Essas 
corporações se apropriam de forma sis­
temática e completa dos resultados cien­
tíficos e tecnológicos, obtidos através de 

produtos e práticas de valor comercial. 
A competição entre os diferentes grupos 
econômicos está baseada, principalmen­
te, na capacidade de transformar esses 
conhecimentos, idéias e tecnologias em 
novos produtos de alto valor agregado, 
cuja comercialização eles controlam com 
rigor, tanto nos mercados já existentes, 
quanto nos que venham a ser criados. 

Os dois principais projetos genômicos, 
são o PGH, destinado a estabelecer a 
estrutura química da totalidade dos genes 
do Homo sapiens, e o da Arabidopsis 
thaliana, pequena planta de crescimento 
rápido e de poucos genes, o grande modelo 
da fisiologia e da genética vegetais. O 
PGH incorpora, por sua vez, o programa 
que estuda o genoma de Caenorhabditis 
elegans, verme que tem um milímetro de 
comprimento, mil células (300 das quais 
são neurônios), e que constitui o mode­
lo mais importante de toda a biologia . O 
C. elegans permite uma abordagem 
genética, bioquímica e estrutural dos três 
problemas fundamentais da biologia: o 
desenvolvimento embrionário, a aprendi­
zagem e a memória. 

Quase todos os genes e funções que 
se descobrem em um desses três siste­
mas modelos (o ser humano, a planta 
e o verme) são encontrados, por sua vez, 
no Homo sapiens e nos animais e plantas 
importantes economicamente . 

Dessa forma, mais uma vez se compro­
va a unidade da biologia: proteínas de 
membrana presentes na movimentação 
de íons e descobertas na A. thaliana são 

subsídios federais, e os transformam em encontradas nas células animais e de-
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sempenham um papel-chave na fisiolo­
gia e na fisiopatologia cardíaca do ser 
humano. Os PGs de C. elegans e de A. 
thaliana aceleram o descobrimento de 
estruturas genéticas e bioquímicas envol­
vidas com o desenvolviminto embrio­
lógico, as comunicações in{ercelulares do 
adulto (incluindo a neurobiologia), as 
interações com o meio (aprendizagem, 
enfermidade e resistência a doenças) e o 
envelhecimento de todos ps organismos 
biológicos conhecidos, importantes eco-

sidades e institutos de pesquisa norte­
americanos. 

Em outras palavras, as tecnologias 
emergentes do PGH estão e deverão 
continuar tão fora do alcance dos países 
de periferia, como estiveram (e estão) os 
supercomputadores, as pesquisas inter­
nacionais de ponta sobre a estrutura da 
matéria e as tecnologias aeroespaciais e 
nucleares avançadas. 

O descobrimento de um novo gene e 
a identificação dos seus produtos de ex-

de partida para o desenho de moléculas 
e procedimentos destinados a controlar 
a função dos genes e de seus produtos 
de expressão, tanto na saúde como na 
doença. 

O exemplo da fibrose cística demons­
tra também a capacidade revolucionária 
da informação derivada dos PGs: é evi­
dente que o conceito mendeliano do ge­
ne único, responsável por fenótipos de­
terminados, é anacrônico (uma simpli­
ficação trivial) que só tem importância 

nômica e socialmente (incluindo o Homo . pressão são apenas o passo inicial - ne- histórica. 
sapiens). cessário, mas insuficiente - para se criar 

produtos e processos socialmente úteis. Resumindo , o PGH é plano estratégico 
O PGH é plano estratégico , explícita e 
deliberadamente voltado para a geração 
de tecnologia de ponta. Essa tecnologia 
envolve a análise química do material 
hereditário e o desenvolvimento de mé­
todos computacionais e matemáticos para 
armazenamento, utilização e controle de 
qualidade da informação coletada. Isto é, 
conhecer a química da estrutura de genes 
individuais é só uma parte - a rigor, a 
menor - dos objetivos do PGH. O fun­
damental é gerar tecnologias química, 
genética, matemática e computacional para 
obter, filtrar e utilizar a informação. 

Essas tecnologias de análise e controle 
de qualidade são imprescindíveis para o 
rápido e eficiente descobrimento de genes 
úteis e dos produtos de expressão. Elas 
não apenas são "patenteáveis" ou "apro­
priáveis" - quer dizer, estão amparadas 
por patentes e segredo comercial - , como 
também têm significado estratégico, razão 
pela qual seus modelos mais avançados e 
eficientes não estão, nem estarão à venda. 

As tecnologiàs derivadas do PGH são 
instrumentos-chave para a supremacia 
industrial e comercial das grandes cor­
porações dos países centrais (especial­
mente Estados Unidos, Grã-Bretanha e 
Suíça) que controlam as indústrias mo­
leculares. Os setores industriais de química, 
farmacologia, sementes e agroquímica dos 
países centrais são sobretudo transna­
cionais e, independentemente do país 
onde se encontram as sedes, todas as 
corporações concentram grande parte (se 
não a maior) de suas atividades de pes­
quisa básiça e de seus investimentos em 
ciência e tecnologia de ponta em univer-
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Entre o descobrimento de um gene, a 
identificação dos seus produtos de 
expressão e a sua exploração industrial, 
está o caminho mais longo, interessante 
e difícil de ser percorrido: um programa 
científico consciente de suas funções, 
capaz de modificá-las e de utilizá-las na 
solução de problemas práticos e na aber­
tura de novos caminhos tecnológicos. 

Já existem exemplos notáveis dessa 
realidade . O descobrimento do gene cuja 
mutação causa a fibrose cística - a ge­
nopatia mais comum nas pessoas de ori­
gem nórdica - permitiu a identificação de 
seu produto de expressão: uma proteína 
que funciona como canal especializado 
no transporte de cloro através da mem­
brana celular. Há poucos meses da des­
coberta do gene e de sua proteína, uma 
surpresa: o canal está envolvido em meca­
nismos neuronais de importância funda­
mental nos processos que regulam a apren­
dizagem e a memória. Porém, as revelações 
não acabam aí: a epidemiologia genética 
- mediante a análise maciça da população 
norte-americana e européia - indica que 
nem todas as mutações deste gene têm o 
mesmo significado patológico. Mutações 
que em certas pessoas causam a doença, 
não determinam o fenômeno patológico 
em outras. 

Assim, o descobrimento de genes e de 
seus produtos de expressão na saúde e na 
enfermidade não termina com o proble­
ma, mas suscita uma forma de pesquisa 
necessária para compreender sua função 
fisiológica e seu papel fisiopatológico. 
Por sua vez, essa compreensão é o ponto 

de desenvolvimento tecnológico, e a in­
formação daí decorrente é o ponto de 
partida para a realização de trabalho ver­
dadeiramente revolucionário de pesquisa 
básica. Sem isso, tal conhecimento não 
tem valor. Sem pesquisa universitária de 
ponta, sem research boutiques (butiques 
de pesquisa) dedicadas a abrir novos 
caminhos tecnológicos, e sem um setor 
industrial culto, agressivo e intensamente 
competitivo, não existe possibilidade de 
transformar os resultados dos PGs em 
produtos comerciais competitivos . 

Um setor industrial com essas caracte~ 
rísticas é aquele que desenvolve progra­
mas de pesquisa nos laboratórios das 
corporações e que está capacitado para 
realizar a leitura crítica das fronteiras 
científicas em contínua expansão, que 
recruta os cientistas e as instituições 
científicas-chave - onde quer que se en­
contrem - para apropriar-se dos resulta­
dos estratégicos surgidos. 

As potencialidades tecnológicas e 
econômicas dos PGs se tornam realidade 
nos laboratórios de biologia molecular 
industrial das research boutiques e das 
grandes corporações. É lá que se faz a 
biotecnologia levada a sério (BLS), uma 
atividade científico-industrial que nada 
tem a ver com a pseudobiotecnologia da 
periferia. 

A pseudobiotecnologia do mundo peri­
férico copia grosseiramente alguns pro­
dutos biotecnológicos de primeira geração, 
que se destinam a minúsculos mercados 
cativos, gerados pelo protecionismo. Es­
ses produtos estão condenados a serem 
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substituídos por produtos biotecnológicos 
de segunda geração, de qualidade muito 
superior e baseados integralmente em 
engenharia de proteínas, que não pode­
rão ser copiados a partir da implementa­
ção universal de estritos sistemas globais 
de patenteamento. 

A BLS significa inventar , desenvolver e 

produzir drogas-chave para a terapêutica 
farmacológica humana, tais como o TP A 
da Genentech - droga usada para o trata­
mento de problemas cardiovasculares -
que se caracteriza por: a) ser imprescin­
dível; b) possuir um mercado universal; 
c) ter altíssimo valor agregado. Um kilogra­
ma de TP A custa 22 milhões de dólares . 

Quanto valem as mercadorias que o 
mundo periférico exporta, tais como grãos, 
frutas, suco de laranja, baunilha, café, ca­
cau? Comparados com o TP A da Genen­
tech, são mercadorias baratas e triviais. 
Um quilo de frutas custa 1 dólar; um quilo 
de baunilha custa 70 dólares . Não é ne­
cessário grande conhecimento de econo­
mia para perceber que os produtos dos 
países periféricos não se igualam aos 22 
milhões de dólares que custa o kilo de 
TP A. Por outro lado, a pressão social que 
gera a necessidade do uso de drogas 
como o TP A não é equivalente a que de­
manda o acesso às frutas, ao extrato de 
baunilha ou ao cacau. 

A BLS significa companhias como a 
Genentech, adquirida há poucos anos 
pela Hoffmann-La Roche , corporação 
transnacional suíça (química, agroquímica, 
fármacos e sementes) por 6,4 bilhões de 
dólares, ou seja, um décimo da dívida 
externa argentina . 

A BLS significa a aplicação da sabedoria, 
do talento científico e da capacidade de 
inovação tecnológica de professores de 
biologia molecular, em universidades de 
ponta, para invenção, desenvolvimento e 
produção de novas drogas, novos proce­
dimentos terapêuticos e novos modos de 
produção. Os professores da Universida­
de da Califórnia, em Berkeley, e da Uni­
versidade de Stanford, que fundaram a 
Genentech, inauguraram esse modo de 
produção industrial. Eles revolucionaram 
a terapêutica do infarto do miocárdio com 
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o TPA recombinante, substituindo as in­
sulinas bovina e suína pela insulina hu­
mana recombinante (para Ely Lilly): pro­
duzindo somatotrofina recombinante hu­
mana (para Ely Lilly) e bovina (para Mon­
santo) e inventando novo método de 
terapêutica sintomática da fibrose cística, 
com o uso de DNAse recombinante . 

A BLS significa a produção de idéias e de 

know-how que se realizam nas research 
boutiques cotizadas entre cem milhões e 
um bilhão de dólares. 

Research boutique é companhia de 
pesquisa fundada por cientistas, pesqui­
sadores universitários e investidores de 
risco. Tem como objetivo desenvolver e 
aplicar idéias e/ou tecnologias originais 
derivadas de descobrimentos realizados 
(e patenteados) por seus fundadores no 
âmbito universitário. Em geral, são de­
senvolvidos paralelamente projetos pró­
prios e outros financiados por grandes 
corporações. Algumas poucas research 
boutiques se convertem em companhias 
industriais; a grande maioria produz 
somente o conhecimento e a tecnologia 
deponta e as que alcançam êxito são 
eventualmente adquiridas por corpo­
rações. 

Essas companhias biotecnológicas não 
têm produtos no mercado: seu objetivo é 
a invenção de moléculas e procedimen­
tos analíticos e produtivos. São essas 11 pe­
quenas11 companhias biotecnológicas que 
inventam e desenvolvem muitas das dro­
gas e dos procedimentos terapêuticos re­
volucionários destinados à prevenção, ao 
diagnóstico e ao tratamento de patologias 
humanas, de animais e de plantas; são 
também elas que inventam as novas es­
tratégias produtivas e os recursos tecno­
lógicos (os anticorpos catalíticos ou abzi­
mas, por exemplo) que transformarão 
totalmente as indústrias moleculares do 
século XXI. 

BLS significa mapas físicos do genoma 
do milho, que custa 2 milhões de dólares 
o exemplar, mapas dos genomas de es­
pécies vegetais, de importância industrial 
estratégica (como o tomate), proprieda­
des de empresas processadoras de ali­
mento, tudo mantido sob rigoroso sistema 
de segredo industrial. 

A BLS significa controle de mercados 
mundiais de 5 bilhões de dólares, tais 
como as grandes drogas anti-hipertensivas 
de quinta geração, os inibidores da enzima 
de conversão da angiotensina I. 

A BLS significa a invenção de métodos 
de produção destinados a substituir a 
indústria extrativa de substâncias bioló­
gicas provenientes de seres humanos (por 
exemplo, albumina sérica, imunoglobuli­
nas e fatores de coagulação), de animais 
(como insulina e heparina) e de plantas 
(cacau, café, baunilha, goma arábica, suco 
de laranja, polissacarídeos, açúcares edul­
corantes, edulcorantes alternativos, fari­
nhas de cereais, entre outros), por tecno­
logias bioquímicas capazes de gerar as 
proteínas, enzimas e óleos essenciais sob 
forma industrial e altamente automatizada. 

A BLS significa a invenção de métodos 
de produção destinados a transformar 
animais de granja etn produtores de pro­
teínas humana ou vegetal e a criação de 
cultivares de plantas transgênicas produ­
toras de proteínas animais e/ou vegetais. 

A BLS significa esforço intelectual e 

tecnológico na substituição dos maté\riais 
de origem biológica produzidos · por 
métodos tradicionais - provenientes da 
agricultura local ou de países periféricos 
-, para dar independência às companhias 
manufatureiras em relação - aos fatores 
naturais e políticos que complicam a pro­
dução agrícola e agropecuária. O mundo 
periférico, especializado na produção de 
substâncias de alto valor social e pouco 
valor absoluto (o café é exemplo paradig­
mático), ficará sem mercado. Ou, o caso 
de conservar esses mercados, somen­
te poderá ter acesso a eles se utilizar os 
animais e plantas modificados geneti­
camente - que assegurem perfis nutricio­
nais, bioquímicos e de qualidade im­
postos pelos países importadores -, que 
são gerados pelos países centrais. 

A BLS significa, portanto, atividade 
científico-industrial que mudou o para­
digma das relações mundiais. Ao acabar 
com a tradicional divisão internacional do 
trabalho, está gerando uma nova categoria 
de países: os países desocupados. Um 
país desocupado - denominado em in­
glês jobless country - é aquele que in-
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vestiu, investe e investirá todo seu esforço 
econômico e intelectual na produção de 
matérias-primas impróprias para expor­
tação. Em sua imensa maioria , os produ­
tos "caros" exportados pelo mundo perifé­
rico - aproveitando os fatores naturais 
derivados da localização geográfica dos 
países, da flexibilidade de trabalho caia­
lizada pela repressão social e da disponi­
bilidade do território - estão condenados 
a serem substituídos por produtos indus­
triais gerados biotecnologicamente, pro­
duzindo-se países desocupados ou con­
denados à desocupação: Cuba (açúcar), 
Argentina (grãos, carnes, azeites de oleo­
ginosas), Brasil (cacau, café, suco de laran­
ja), Zâmbia (cacau), República Dominica­
na (café), Costa Rica (café). 

A BLS significa a conversão de com­
modities em produtos patenteados - la­
ranjas, tomates, farinhas, óleos, açúcares, 
edulcorantes, proteínas moleculares- cuja 
produção e utilização industriais deverão 
exigir o pagamento de "royalties" aos 
inventores. 

A compreensão cabal do significado 
político e econômico dos PGs e da BLS 
permite estimar a magnitude de nossa 
desgraça e apreciar a pobreza conceitua! 
de certas interpretações, tão em voga 
entre os charlatães da periferia, espe­
cializados em divagar sobre ciência (que 
nunca fizeram e que nunca entenderam) 
e tecnologia (que desconhecem). 

* O professor Daniel Goldstein apresentou esse 
texto no ato de encerramento das Primeiras 

Jornadas de Biologia Molecular em Medicina, 
organizadas pela Fundação de Investigações 
Biomoleculares, de 6 a 1 7 de dezembro de 
1993. O semanário argentino Página 12 publi­
cou-o em sua edição de 15/ 01/94. 
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Fonética no computador 

Linguistas estão descrevendo o timbre das vogais e detectando 
as diferenças das pronúncias de cinco capitais brasileiras 

1 
magine-se ligando para um banco e a 
voz do sistema informatizado respon­
dendo com um forte sotaque norte­

americano. Com certeza, para a maioria 
dos clientes, seria difícil entender as infor­
mações sobre conta-corrente e aplicações 
financeiras. 

Os estudos que vêm sendo desenvolvi­
dos no Laboratório de Fonética Acústica 
da Faculdade de Letras da Universidade 
Federal do Rio de 
Janeiro (UFRJ) po­
dem fazer com que, 
por exemplo, um 
robô no Brasil não 
só entenda o por­
tuguês, mas tam­
bém fale com sp­

taque carioca, pau­
lista, baiano, gaú­
cho ou recifense. 

reconheça a fa la e converta em escrita o 
que foi dito. 

As variedades de pronúncias, prove­
nientes de timbres e curvas melódicas 
diferenciados, é um dos obstáculos para 
esse tipo de pesquisa. Além das diferen­
ças regionais e sociais, cada falante tem 
suas particularidades de voz que o sin­
gularizam. É possível, assim, identificar 
um indivíduo pela sua 'impressão ' vocal, 

campo de enorme utilidade e importân­
cia para as investigações criminais. Mais 
ainda : um mesmo indivíduo varia sua 
fala segundo os diferentes contextos 
sociais e emocionais das situações comu­
nicativas. 

Uma dificuldade, tanto para a síntese 
quanto para o reconhecimento da fa la, é 
que os sistemas ortográficos não mantêm 
uma relação biunívoca com os sons da 

Pesquisadores 
do laboratório da 
UFRJ, coordenados 
por João Antônio 
de Moraes, estão 
descrevendo o tim­
bre das vogais do 
português do Bra­
sil e detectando as 
diferenças de pro­
núncia de mora­
dores de cinco ca­
pitais - Recife, Sal­
vador, Rio de Janei­
ro, São Paulo e Por­
to Alegre. Está tam­
pém prevista a des­
crição das con-

Figura 1. Em A, forma da onda, fornecida pelo programa, refere-se à frase 'aplicações da 
fonética'. Em B, a modulação da intensidade da voz (volume) em cada sílaba da mesma frase. 

fa la. Assim, por 
exemplo, em por­
tuguês, o que se 
escreve com a letra 
o é pronunciado 
como u em meni­
no, como ó em bo­
la ou como ô em 
moça. Inversamen­
te, o que se pro­
nuncia de uma só 
forma pode ser re­
presentado na es­
crita de maneiras di-
versas . Em portu­
guês, ç e ss em ca­
çar e cassar repre­

sentam o mesmo 
som. Em outras lín­
guas, como o fran­
cês, a discrepância 
é ainda mais acen­
tuada. Um som co­
mo o ô pode ser 
escrito como eau, 
ô, au, e aux. Isso 
acontece porque os 
sistemas ortográfi­
cos são conserva­
dores . Essas escritas 
tinham pronúncias 
diferentes . Com o 
correr do tempo, 
elas foram se alte­
rando, mas a escrita 
da fase mais antiga 
do idioma se man­
teve. Por exemplo, 

soantes. 
Uma das verten­

tes dos estudos de 
'engenharia da voz ' 
é, assim, a síntese 
da fala, isto é, a sua 
produção artificial. 
Outra é fazer com 
que o computador 
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milésimos de segundo 

Figura 2. O programa de computador Cecil pode avaliar isoladamente os sons que compõem 
uma cadeia sonora. Cada vogal é formada por vários ciclos semelhantes, que, isolados, são 
inaudíveis. Na figura, um dos ciclos da vogal 'i'. 
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o ç, que hoje tem a mesma pronúncia do 

sou ss, tinha no português medieval uma 
pronúncia diferenciada, ts. 

As aplicações do estudo acústico dos 

sons de uma língua vão além da robótica, 

da identificação da voz e da informatiza­
ção. Entre elas estão o ensino das línguas 

maternas e a correção de patologias de 

linguagem. 
O Laboratório de Fonética Acústica usa 

em suas pesquisas dois programas norte­

americanos: o Interactive Laboratory 
System (ILS) e o Computerized Extraction 
of Components of Intonation in Language 
(Cecil). 

O Cecil é mais usado que o ILS para os 
estudos de melodia, intensidade e dura­

ção da voz. Um dos gráficos que o Cecil 

fornece é o da forma da onda sonora 
(figura lA). Nele, as vogais-mais musicais 

que as consoantes - apresentam ondas de 

maior amplitude . Já uma consoante como 

o pé uma interrupção de voz, um silêncio, 
que se traduz no gráfico por uma ausência 
de vibrações. 

O programa Cecil permite selecionar 
para a análise trechos de uma frase falada 

ao microfone ou ao gravador. O progra­

ma permite também focalizar apenas um 

som específico dentro do trecho da fala 
(figura 2). O lingüista pode ouvir o tre­

cho escolhido em três velocidades -

normal, lento e muito lento -, o que 
facilita a audição de trechos falados com 

muita rapidez. 

Pode-se também calcular a duração de 

cada segmento, o que possibilita estudar 
o ritmo da língua . O francês, por exemplo, 

tem sido descrito como uma língua de 

ritmo silábico, isto é, as sílabas têm dura­

ções equivalentes. O português, por outro 
lado, tem sido caracterizado como uma 

língua de ritmo mais acentual: uma sílaba 
tem maior intensidade que as demais na 

palavra e esse acento retorna na frase a 

intervalos regulares. O Cecil fornece ainda 

dados sobre a freqüência fundamental 
(melodia) e a intensidade da frase em 

estudo. 

A pesquisa do Laboratório de Fonética 

Acústica sobre o sistema consonantal e 
vocálico do português faz parte da Gra­

mática do Português Falado, projeto de 

âmbito nacional, coordenado por Ataliba 
de Castilho, da Universidade de São Pau­

lo . 
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De quem é a órbita 
geoestacionária? 

Do (71 de quem pegar primeiro)) à distribuição planificada 

S 
e você, hoje, usa e abusa das 
comunicações por satélite, super­

rápidas e eficientes, agradeça ·à 

órbita geoestacionária. Ela é um anel em 
redor da Terra, bem no nível da Linha do 

Equador, a 35.800 km da superfície terres­

tre. Um satélite colocado nessa órbita 
circular se move na mesma direção (do 

oeste para o leste) e com a mesma velo­

cidade de rotação da Terra . Ou seja, 

percorre toda a órbita em exatamente 24 

horas, o mesmo tempo em que a Terra 
completa uma volta em torno de si mesma. 

Por isso, a um observador na Terra esse 

satélite parecerá imóvel, fixo, preso, esta­
cionado sobre um certo ponto do globo 

terrestre . 

Que utilidade pode ter isso? 

Um sistema global 
O primeiro a ver a utilidade da órbita 

geoestacionária foi o escritor inglês Arthur 

C. Clarke, que nasceu em 1917 e vive hoje 
em Sri Lanka. Graduado em física e ma­

temática, ele serviu à RAF (Real Força 
Aérea, da Grã Bretanha), como instrutor 

de radar, durante a Segunda Guerra Mun­

dial. Pois , justamente nessa época, pres­

crutando o céu para alertar contra os 
ataques aéreos nazistas, ele percebeu algo 

fascinante: se você colocar apenas três 

satélites de comunicação na órbita geoes­

tacionária, em pontos eqüidistantes, po­
derá criar um esquema capaz de cobrir 

toda a superfície terrestre . Um sistema 

genuinamente global, estável e constante. 
A Terra ficará como que enquadrada num 

triângulo perfeito. As pontas do triângulo 

são os satélites e os ângulos indicam a 

área de cobertura dos três satélites sobre 

a face do planeta. 
Essas idéias, Arthur C. Clarke as divul­

gou pela primeira vez após a guerra, em 

outubro de 1945, no artigo "Extra Terrestrial 
Relays" (Retransmissões Extra-Terrestres), 

na revista inglesa Wireless World (Mundo 
Sem Fio). 

Coincidência ou não, naquele mesmo 

mês e ano, entrou em vigor a Carta das 
Nações Unidas, consagrando a boa vizi­

nhança e a cooperação internacional como 

únicos meios normais e lícitos de os 
países e povos conviverem neste mundo. 

O primeiro satélite de comunicação 

em órbita geoestacionária - Syncom 3, 
dos Estados Unidos - foi lançado há 30 

anos, em 19 de agosto de 1964. No dia 
seguinte, em Washington, 11 países fun­

daram a primeira organização internacio­

nal de satélites de comunicação, Intelsat, 
ainda hoje a maior de todas, com 121 · 

países membros . Quinze anos depois, em 

1981, as telecomunicações já usavam 157 
satélites geoestacionários, 128 dos quais 

para os países desenvolvidos e apenas 29 
para os subdesenvolvi,dos . Atualmente, 

contam-se, ao todo, mais de 300. Podem 
ter cerca de 15 anos de vida útil. Servem 

à telefonia, telégrafo, transmissão de TV, 

transmissão de dados, comunicação de 
unidades móveis etc. 

O uso da órbita geoestacionária mudou 

tão profundamente o universo das teleco­
municações, que Arthur Clarke confessa 
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Brasilsat B, produzido pela Hughes Space 
and Communications, deve chegar à órbita 
geoestacionária ainda em 1994. 

já ter imaginado, não sem boa dose de 
avidez, o quanto ganharia se ele tivesse 
patenteado a descoberta ... 

O melhor negócio espacial 
É, de fato, um mercado milionário. As 
comunicações por satélite converteram­
se rapidamente na aplicação espacial mais 
lucrativa . Seu mercado mundial mais que 
triplicou entre a primeira e a segunda 
geração de satélites geoestacionários. A 
primeira, com 37 satélites, em oito anos (a 
partir de 1972), movimentou US$ 2,2 bi­
lhões (dólar de 1990). Já a segunda, com 
113 satélites, em 11 anos, faturou US$ 8 
bilhões. Agora, em plena terceira geração, 
estima-se que de 110 a 162 serão lançados 
no período de 11 anos, de 1992 a 2003, o 
que deve gerar de 9,9 a 14,6 bilhões de 
dólares . Mas o cenário mais provável 
indica, nestes 11 anos, 114 satélites, 
mobilizando US$ 13 bilhões. Só de servi­
ços de lançamento de satélites de comu­
nicação, no período de 1991-2003, espera­
se um montante de 8,1 a 13,2 bilhões de 
dólares. São dados bem recentes (Euro­
consult's World Space Industry Survey, 
Paris, 1993; revista Space Policy, Londres, 
agosto de 1993). Vale notar que o preço 
médio dos satélites, de US$ 59 milhões 
nos anos 80, subiu para US$ 70 milhões 
em 1991-92, e calcula-se que chegue a 
US$ 90 milhões nos próximos anos desta 
década (dólar de 1992). 

O Brasil já comprou quatro satélites 
geoestacionário de comunicação. É a sé­
rie Brasilsat. Os dois primeiros foram 
construídós pelo consórcio americano-
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canadense Hughes-Spar, por US$ 155 
milhões (dólar de 1982) e lançados, res­
pectivamente, em fevereiro de 1985 e 
março ele 1986. Os outros dois, fabricados 
pela Hughes por US$ 175 milhões (dólar 
de 1990), devem ser lançados em junho e 
outubro deste ano pelo foguete europeu 
Ariane. Somando-se a despesa com seguro, 
este é um negócio de US$ 300 milhões. 

Recurso natural limitado 
Logo se constatou, no entanto, que essa 
mina de ouro espacial não era infinita. 
Seguindo a recomendação de especialis­
tas e a pressão de muitos países, a União 
International de Telecomunicações (UIT), 
órgão das Nações Unidas encarregado de 
regulamentar as questões de comunica­
ção em escala mundial, adotou, em 1971, 
decisão histórica: definiu a órbita geoes­
tacionária e suas radiofreqüências como 
"recursos naturais limitados". 

Em 1973, a nova Convenção da UIT 
fixou em seu artigo 33 que as posições na 
órbita geoestacionária e as radiofreqüên­
cias "são recursos naturais limitados que 
devem ser utilizados de maneira eficaz e 
econômica, para permitir que diferentes 
países ou grupos de países tenham acesso 
eqü itativo a elas". 

O princípio do acesso eqüitativo vinha 
se opor ao antigo princípio "É de quem 
chegar primeiro", que, como se sabe, 
sempre estimulou o uso extensivo e 
anárquico de qualquer recurso natural, 
limitado ou não . 

Já era um grande avanço. Mas, o direito 
de acesso eqüitativo ainda não garantia a 
todos os países, sem exceção, pelo menos 
uma vaga no estacionamento limitado da 
órbita geoestacionária e de suas radiofre­
qüências, mesmo se não tivessem os vul­
tosos recursos financeiros e tecnológicos 
necessários para tanto. Na prática, os 
países desenvolvidos continuariam os 
donos da órbita. 

Daí que, em 3 de dezembro de 1976, 
oito países equatoriais (localizados sobre a 
Linha do Equador) emitiram a Declaração 
de Bogotá, anexando às suas áreas de 
soberania nacional o trecho da órbita geo­
estacionária situado sobre seus territórios. 
O documento era assinado pelos governos 
da Colômbia, Congo, Equador, Indonésia, 
Quênia, Uganda, Zaire e Brasil. Gabão e 
Somália aderiram posteriormente. 

Embora a causa fosse justa - assegurar 
o acesso desses países à órbita geoesta­
cionária - , o meio escolhido para alcançá­
lo era indefensável. O Tratado do Espaço 
de 1967, com os princípios básicos 
reguladores das atividades espaciais, fir­
mado por 118 países, já havia estabelecido 
que o espaço cósmico está aberto ao uso 
ele todos os países e não pode ser "objeto 
de apropriação nacional por proclamação 
de soberania, por uso ou ocupação, nem 
por qualquer outro meio" . Os países 
equatoriais tiveram que retroceder. 

Distribuição planificada 
Mas o desafio ela distribuição justa e 
eqüitativa da órbita geoestacionária e suas 
radiofreqüências persistiu . O acelerado 
desenvolvimento das telecomunicações 
tornou cada vez mais evidente que o 
simples direito ele acesso não bastava para 
impedir o domínio efetivo da órbita geoes­
tacionária pelos países ricos e garantir ali 
um lugar para os países pobres . A polêmi­
ca esteve no centro de duas grandes 
conferências da UIT, em 1985 e 1988. 
Ganhou espaço nesses encontros o pleito 
da maioria esmagadora dos países em 
favor da distribuição antecipada de vagas 
disponíveis na órbita geoestacionária e de 
suas radiofreqüências. A UIT aprovou 
alguns planos neste sentido, reconhecendo 
direitos preferenciais aos países para ser­
viços específicos (rácliodifusão direta e 
serviço fixo via satélite). Isso significa 
que, finalmente, abandonou-se, pelo me­
nos em parte, os princípios já tradicionais 
elo livre uso e ela não-apropriação do 
espaço cósmico, para se levar efetivamen­
te em conta a desigualdade entre os paí­
ses, que impõe o uso ordenado dos recur­
sos naturais limitados, a fim de que todos 
os países, sem discriminação, possam deles 
tirar proveito. 

Mas a nova regulamentação da UIT 
tem raio de ação muito reduzido e ainda 
está longe de enfrentar a questão crucial 
ela cooperação econômica e tecnológica, 
indispensável para que a imensa legião 
elos países subdesenvolvidos consiga se 
elevar às conquistas extraordinárias das 
telecomunicações espaciais. 

José Monserrat Filho 

Instituto Internacional de Direito Espacial. 
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Genes contra a fome 
Pai do trigo transgénico acha que 
a revolução genética vai salvar o mundo 

O pesquisador indiano Indra Vasil e sua equipe do Laboratório 
de Biologia Celular Vegetal e Molecular, da Universidade da 
Flórida (EUA), são os responsáveis pela reprodução do primeiro 
trigo transgénico do mundo. No .final do ano passado, eles 
voltaram a ser notícia no meio académico internacional. Dessa 
vez, a causa foi a pesquisa para obtenção de trigo com maior 
concentração da proteína glutenina . 

O trigo foi a última das grandes culturas de cereais a ser 
modificada pela biotecnologia. Em 1992, Vasil e sua equipe 
conseguiram produzir trigo contendo o gene de uma bactéria 
resistente a um herbicida denominado 'Basta'. Isso finalmente 
demonstrou que a planta poderia ser alterada geneticamente. 

Nos EUA, desde 1962, hidra Vasil é um dos cientistas mais 
respeitados do mundo na área de biotecnologia de cereais. Ele 
esteve em Brasília, em .tezembro passado, para participar do 
I Encontro Brasileiro de Biotecnologia Vegetal, quando falou a 
Margareth Marmori (Ciência Hoje/Brasília) sobre a importância 
da biotecnologia para a humanidade e sobre suas pesquisas. 

Sua atuação como cientista tem 
sido caracterizada por 
preocupações humanistas. Qual a 
importância da biotecnologia para 
a humanidade? 
A população mundial, embora 
num ritmo mais lento, ainda 
está crescendo e até o ano 
2030 poderá dobrar, chegando 
a 11 bilhões. Para esses cinco 
bilhões a mais, não há alimen­
tos. O que se deveria fazer é 
reduzir o crescimento popula­
cional, mas isso não acontece 
rapidamente. Enquanto não 
houver redução nas taxas de 
crescimento populacional para 
evitar a fome, a biotecnologia 
desempenhará um papel im­
portantíssimo. 

A biotecnologia pode contribuir 
para aumentar rapidamente 
a produção de alimentos? 
É o que esperamos. No passa­
do, o aumento da produção de 
alimentos foi alcançada graças 
à seleção, cujo limite biológico 
já foi quase alcançado . Na 
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seleção, uma variedade é cru­
zada com outra para se tentar 
obter determinada característi­
ca. Mas há limites, pois não se 
podem misturar plantas dif e­
rentes, como batata e feijão. 
Com a biotecnologia, podem 
ser selecionadas característi­
cas de qualquer planta ou de 
qualquer organismo. É possí­
vel coletar um gene humano e 
introduzi-lo numa planta. 

Quais são os desafios da 
biotecnologia de plantas 
atualmente? 
Uma das principais tarefas da 
biotecnologia nos próximos 10 
anos · será identificar novos 
genes úteis para a alimentação 
humana. As coisas podem se 
tornar mais difíceis daqui para 
frente, porque, embora existam 
características determinadas 
por apenas um gene, há algu­
mas definidas por vários genes. 
Será difícil encontrar todos os 
genes responsáveis pela ca­
racterística desejada e será 

lndra Vasil 

ainda mais difícil colocá-los 
todos numa só planta. 

Que tipo de pesquisas estão 
sendo feitas? 
Busca-se descobrir que genes 
controlam doenças e quais de­
les permitem à planta crescer 
sob condições adversas. O fei­
jão, por exemplo, é susceptível 
a várias doenças. Mas há pri­
mos silvestres do feijão que 
são imunes a elas. Com o ma­
peamento genético, saberemos 
quais genes dos parentes sil­
vestres os fazem resistentes às 
doenças e poderemos usar 
esses genes para proteger o 
feijão das doenças. 

Mas os países que mais têm 
avançado em biotecnologia são 
os que menos enfrentam 
problemas com a fome. 
É verdade. A maioria dos bons 
trabalhos em biotecnologia tem 
sido feitos no Japão, na Europa 
Ocidental e nos EUA, onde 
não há escassez de alimentos. 
A biotecnologia nos EUA e 
demais países industrializa­
dos é um luxo que .lhes dá 
mais dinheiro e poder. E quan­
to menos pesquisa biotecno­
lógica os demais países fize­
rem, mais eles estarão sob 
controle dos detentores de co­
nhecimento nessa área. 

Como alterar esse quadro? 
Acho que devemos treinar 
gente jovem dos países em 
desenvolvimento. Norte-

americanos e europeus não 
estão interessados em resolver 
os problemas do cultivo da 
mandioca, porque e les não 
comem mandioca. Juntamen­
te com a U nesco temos um 
programa de bolsas de estudo 
para jovens pesquisadores de 
vários países. Treinamento de 
recursos humanos é o tipo de 
ajuda que ninguém pode tirar, 
ao contrário de comida que, 
se você dá, um dia acaba. 
Outro ponto é o relacio­
namento com a indústria. Na 
Universidade da Flórida, te­
mos estreita colaboração com 
a Monsanto, uma das maiores 
empresas de biotecnologia do 
mundo. Acho que os indus­
triais brasileiros também de­
veriam perceber que a co­
laboração com os cientistas 
pode render grandes vanta­
gens. 

O senhor falou sobre os limites 
do melhoramento tradicional de 
culturas. Quais são os limites da 
biotecnologia? 
O melhoramento tradicional é 
feito há séculos. A biotecnolo­
gia está apenas começando. A 
cada ano, acontecem coisas 
que não poderíamos imaginar 
dois anos atrás. Há substâncias 
ele valor medicinal que são 
produzidas apenas pelo orga­
nismo humano, como alguns 
hormônios. Graças à b iotecno­
logia, poderemos transferir o 
gene que determina a produ­
ção desses hormônios para 
bactérias ou, melhor ainda, 
para plantas como o tabaco. 
Esse gene que se expressa nas 
sementes do tabaco dará à plan­
ta capacidade para produzir 
substâncias importantes para a 
saúde humana. 

A biotecnologia nos coloca diante 
de uma nova Revolução Verde? 
O mundo já foi salvo pela 
Revolução Verde e agora de­
verá ser salvo pelo que esta-
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mos chamando de Revolução 
do Gene. 

Por que o senhor optou por 
trabalhar com cereais? 
Cerca da metade de todos os 
alimentos que comemos vem 
de três vegetais: trigo, arroz e 
milho. Se se inclui nessa lista 
outras plantas como mandioca, 
feijão e batata, veremos que 
perto de 80% dos alimentos 
consumidos no mundo são de 
seis ou sete tipos. Esse é um 
elos motivos pelos quais há 
cerca ele 20 anos comecei a 
estudar cereais. Se você volta 
no tempo e começa a analisar 
as grandes civilizações do pas­
sado, vai verificar que todas 
elas se formaram em tomo do 
cultivo de um cereal. Na Amé­
rica Latina, foi em torno do 
milho; na Europa e no Oriente 
Médio, em torno do trigo; e no 
sul da Ásia, em torno do arroz. 

Por que levou tanto tempo para 
se chegar ao trigo modificado 
geneticamente? 
É muito difícil trabalhar com 
cereais, especialmente o trigo. 
Durante muito tempo, vários 
cientistas tentaram introduzir 

sem sucesso genes exóticos no 
trigo. No ano passado, con­
seguimos produzir pela pri­
meira vez trigo transgênico. 
Creio que o caso teve muita 
repercussão pela importância, 
até mesmo emocional, que o 
trigo adquiriu na nossa civili­
zação. Quando se fala num 
símbolo para comida, lembra­
se do pão e nunca de tortilha 
ou arroz. Foi surpreendente o 
impacto desse trabalho, regis­
trado por mais de 300 publica­
ções em todo o mundo. 

Qual a importância do trigo 
resistente ao herbicida? 
Para matar ervas daninhas, pro­
dutos químicos são pulveriza­
dos sobre as plantações. As 
ervas são eliminadas e a plan­
tação é mantida, apesar de 
permanecer com resíduos. Tais 
produtos químicos são muito 
perigosos , pois destroem o 
meio ambiente, afetam insetos, 
pássaros e microorganismos. 
Além disso, permanecem no 
solo por muito tempo, atingin­
do os lençóis de água. Quando 
aplicados numa plantação, eles 
matam tudo. Mas identifica­
mos numa bactéria, a Strep-

tomyces hygroscopicus, um ge­
ne capaz de destruir esses pro­
dutos químicos, de torná-los 
não tóxicos. Esse gene desen­
cadeia a produção da enzima 
acetiltransferase fosfinotricina 
(ATF), que anula o poder tóxi­
co da fosfinotricina, que é o 
ingrediente ativo do herbicida 
denominado 'Basta'. Introduzi­
mos esse gene na planta do 
trigo e a colocamos no campo 
com outras espécies de plan­
tas. Aplicamos o herbicida que 
matou todas as demais plan­
tas, com exceção do trigo trans­
gênico. O herbicida se tornou 
sem efeito para o trigo. 

Qual sua linha de pesquisa 
atualmente? 
Estamos tentando aumentar a 
concentração de uma proteína 
de alto peso molecular no tri­
go. A qualidade do pão depen­
de dessa proteína, a glutenina. 
Se você tem mais glutenina no 
trigo, o pão será de melhor 
qualidade e sua fabricação exi­
girá menos produtos quími­
cos. 

Há pesquisas para desenvolver 
algum trigo que cresça melhor 

Plantas resistentes a vírus 
Nos canais entre as células pode estar a saída para 
plantas imunes a doenças virais 

Decifrar a comunicação entre 
as células é atualmente um dos 
caminhos que cientistas ameri­
canos percorrem para desco­
brir como combater de forma 
mais ampla e eficiente os vírus 
que atacam as plantas. Roger 
Beachy, do Instituto de Pesqui­
sas Scripps (EUA), acredita que 
em cinco anos já estejam no 
mercado plantas alteradas gene­
ticamente com proteínas mu­
tantes capazes de impedir a 
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propagação ele infecções virais. 
Beachy participou do I En­

contro Brasileiro de Biotecno­
logia Vegetal, em Brasília, em 
dezembro, e expôs os mais 
recentes avanços ela pesquisa 
de plantas transgénicas resis­
tentes a vírus. Segundo ele, 
uma das mais novas linhas de 
pesquisa está relacionada à 

comunicação intercelular. En­
tre as células há canais de 
comunicação muito estreitos, 

com cerca de O, 1 bilionésimo 
de metro (ou 0,1 nanômetro) 
de largura, através dos quais os 
vírus passam de uma célula 
para outra. 

Ainda hoje não se sabe 
exatamente como vírus de 18 
nanômetros conseguem atra­
vessar esses canais. Há anos 
Beachy estuda os mecanimos 
de movimentação cios vírus, 
que é a forma pela qual a 
infecção se propaga pelo orga-

em climas mais quentes? 
Não nesse momento, porque 
as regulações ambientais das 
plantas são definidas por vá­
rios genes. E ele fato não sa­
bemos nada sobre isso. Feliz­
mente, o trigo já é uma cultura 
mais adaptável a condições am­
bientais variadas. 

E quanto à resistência a períodos 
secos? 
Estamos interessados nisso, 
mas essa é outra característica 
controlada por vários genes. 
Antes de tudo, é necessário 
identificar todos os genes que 
controlam a característica na 
qual se está interessado. De­
pois de identificados todos os 
genes responsáveis pela carac­
terística, é necessário colocá­
los num lugar específico do 
genoma da planta. É uma tare­
fa muito difícil, mas há pessoas 
começando a trabalhar nisso. 
Acredito que em cinco ou 10 
anos surjam os primeiros re­
sultados. Buscar meios de pro­
teger as plantas das altas tem­
peraturas e elas secas é muito 
importante, já que a escassez 
de água está se tornando grave 
em várias partes do mundo. 

nismo. Já foi verificado que o 
vírus do mosaico cio tabaco e 
outros vírus semelhantes pro­
duzem uma proteína, chamada 
proteína do movimento, que 
modifica os canais entre as 
células. 

"Acreditamos que somente 
o ácido ribonucléico (ARN), 
ou seja, a informação genética, 
passe pelos canais", supõe Bea­
chy. O ARN seria suficiente­
mente pequeno para passar 
pelos canais, embora outros ti­
pos de vírus atuem de forma 
diferente, destruindo a parede 
celular. 

Mas no caso do mosaico do 
tabaco, Beachy e sua equipe 
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recentemente conseguiram de­
senvolver uma variação mu­
tante da proteína do movimento, 
que seria, na realidade, uma 
proteína do movimento não­
funcional, isto é, que não se 
manifesta. Um gene exótico, 
que determina a produção des­
sa proteína, foi introduzido no 

DIA 

tabaco, planta que apresentou 
baixa taxa de infecção depois 
de inoculada com o vírus. 

A proteína não-funcional 
operaria como um bloqueador 
da passagem do vírus, impe­
dindo a propagação da doença. 
A proteína mutante seria efi­
ciente para combater vírus de 

A infecção por vírus ocorre com a produção de uma proteína do 
movimento, que modifica os canais que interconectam as células das 
plantas. Plantas transgênicas que.contêm uma proteína do movimen­
to não-funcional bloqueiam a propagação do vírus de uma célula para 
outra. O resultado é a resistência à infecção. 

outros tipos . Mas Beachy admi­
te que há o risco de a proteína 
bloqueadora prejudicar a co­
municação entre as células. 
"Estamos trabalhando na verifi­
cação de possíveis danos", co­
menta. Ele acredita que dentro 
de um ano seu laboratório terá 
as primeiras plantas resistentes 
ao vírus do mosaico do tabaco 
para serem lançadas no merca­
do. 

Até agora foram feitas expe­
riências bem-sucecidas com o 
tomate e o tabaco. "Mas essas 
duas plantas não são muito 
complicadas e partiremos para 
pesquisas com batatas", afirma 
o cientista. As experiências até 
agora indicam que o bloqueador 
de vírus é um mecanismo mais 
adequado para ser usado em 
solanáceas (família de plantas 
superiores à qual pertencem o 
tomate , a batata, o tabaco etc.). 

Caso as plantas engenhei­
radas com bloqueadores che­
guem ao mercado, irão se jun­
tar às que este ano já poderão 

Mandioca 1001 utilidades 
Cientistas tentam transformar p lanta em matéria-prima 
para vários p rodutos de grande consumo 

Papel, plástico biodegradável 
e pano poderão em poucos 
anos ser fabricados com ma­
téria-prima peculiar: mandio­
ca. Pesquisadores do Centro 
Internacional ele Agricultura 
Tropical (CIAT), na Colômbia, 
estudam formas de ampliar o 
uso da mandioca com o au­
xílio da biotecnologia . Além 
disso , eles esperam até o ano 
2000 desenvolver por com­
pleto uma variedade trans­
gênica. 

Segundo Willian Roca, do 
CIAT, além de melhorar plan-
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tas para servirem como maté­
ria-prima, a biotecnologia pode 
reduzir os problemas de cultivo 
da mandioca como baixo ren­
dimento, imprevisibilidade dos 
resultados ela colheita e alta 
susceptibilidacle a doenças, 
especialmente as causadas por 
bactérias. 

Munidos de uma coleção 
ele aproximadamente seis mil 
unidades ela planta, com varie­
dades de todo o mundo, os 
pesquisadores do CIAT que­
rem modernizar o cultivo ela 
mandioca, ainda hoje feito ele 

modo rudimentar e direcio­
nado basicamente para a sub­
sistência de pequenos agri­
cultores. 

Os cientistas pretendem, por 
exemplo, reduzir o período de 
crescimento da mandioca para 
sete ou oito meses. Algumas 
variedades podem levar mais 
ele um ano para chegar à 
colheita. Outro objetivo é con­
seguir espécies transgênicas, 
que tenham raízes mais curtas 
e mais grossas e com menos 
ramificações para facilitar a 
colheita mecânica. 

ser encontradas nos super­
mercados dos EUA. Este ano, 
os consumidores norte-ameri­
canos disporão de um tomate 
engenheiraclo. Apesar de ama­
durecer, ficar vermelho e ter 
boa aparência e sabor, esse 
tomate amolece lentamente, o 
que facilita o armazenamento. 
A planta não recebeu gene de 
outro organismo. Teve apenas 
o gene que desencadeia o amo­
lecimento "silenciado", ou seja, 
modificado para se manifestar 
tardiamente. 

Ainda este ano, abobrinha e 
sementes ele abacaxi resisten­
tes ao mosaico graças a um 
mecanismo diferente da proteí­
na mutante estarão no mercado 
americano. Esse mecanismo, 
chamado resistência mediada 
por capa protéica, já é bastante 
conhecido entre os cientistas e 
vem sendo testado com sucesso 
nos EUA e na China. 

Margareth Marmori 

Ciência Hoje/Brasília. 

Um elos problemas na co­
mercialização da planta é a 
dificuldade para seu arma­
zenamento, já que a planta se 
deteriora rapidamente depois 
da colheita. "Como a raiz é 
muito rica em carboidratos, é 
atacada rapidamente por mi­
crorganismos", diz Roca. Ele 
acredita que técnicas biotec­
nológicas elevem resolver o 
problema. 

Cultivada basicamente na 
América Latina, na África e na 
Ásia, a mandioca é rica em 
amido, mas, para Roca, ainda 
não foi descoberta pelo mer-
caclo internacional. Só recen-
temente a comercialização da 
planta vem sendo ampliada. 
Atualmente, a Tailândia pro­
duz quatro milhões de tonela-
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Cacau: herói e 
vilão da mata 
Oscilação do preço do cacau ameaça 
integridade da Mata Atlântica na Bahia 

A Mata Atlântica, o mais ameaçado ecossistema do planeta, sofre 
atualmente sua maior destruição na faixa litorânea de 14 mil 
km2 que se estende ao sul da Bahia. O desmatamento atinge ali 
proporções epidêmicas, atestadas pelo número estarrecedor di­
vulgado recentemente pela Fundação S. O .S. Mata Atlântica: um 
bilhão de árvores foram cortadas na região entre 1985 e 1990. 

O sul da Bahia detém a maior diversidade arbórea da Terra 
- em algumas áreas podem ser encontrados até 450 espécies 
diferentes por hectare - e é o único refúgio do mico-leão-da­
cara-dourada, do macaco-prego-de-peito-amarelo e do ouriço­
preto, ameaçados de extinção . É também uma das poucas regiões 
do mundo onde há condições climáticas ideais ao plantio do 
cacau, cujas culturas ocupam cerca de 500 mil hectares. 

No encontro internacional organizado pela Universidade 
Federal de Minas Gerais e pela Conservation International, em 
dezembro passado, em Belo Horizonte, para discutir modelos 
que viabilizam o uso sustentado da terra e a conservação dos 
recursos naturais no Novo Mundo, o cientista político Keith 
Alger, vice-presidente da Fundação Pau Brasil, em Ilhéus (BA), 
disse que as culturas de cacau são a maior ameaça à mata e, ao 
mesmo tempo, a melhor saída para sua conservação. Em entre­
vista a Marise Muniz (Ciência Hoje/Belo Horizonte), Alger 
explicou esse paradoxo aparente e apontou soluções que unem 
desenvolvimento económico e conservação da biodiversidade. 

As maiores manchas de Mata 
Atlântica de baixa altitude estão 
no sul da Bahia, onde também se 
registram as mais alarmantes 
taxas de desmatamento do país. 
Como se explica que as 
plantações de cacau sejam 
responsáveis pelos dois 
fenômenos? 
Historicamente, as riquezas 
provenientes da lavoura ca­
caueira estimularam a retenção 
de grandes áreas de terra em 
mãos de poucos fazendeiros. 
O latifúndio estabeleceu-se 
como padrão fundiário do sul 
da Bahía e a economia da 
região passou a depender da 
monocultura de cacau orien­
tada para a exportação. Por 
muito tempo, muitos cacauícul­
tores tinham mais terras com 
mata primária do que área cul-
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tivada de cacau. A partir da 
década de 60, porém, o Brasil 
passou a investir no desenvol­
vimento intensivo ·da cacaui­
cultura, tornando-se o segun­
do maior produtor de cacau do 
mundo. Até 1980, foram plan­
tados no sul da Bahía cerca de 
500 mil hectares de cacau, que 
respondiam por 95% da pro­
dução do país. Vale lembrar 
que boa parte desse plantio foi 
feito pelo sistema cabruca, em 
que o cacau é plantado à som­
bra de outras árvores, preser­
vando-se dessa forma grandes 
áreas de mata original. De 1986 
a 1992, entretanto, a economia 
cacaueira mergulhou em uma 
de suas piores crises, defla­
grando um surto de desmata­
mento nos grandes latifúndios. 
Sem os lucros do cacau e sem 

outros recursos, muitos fazen­
deiros optaram pela fonte de 
renda imediata representada 
pelo corte da mata para co­
mercialização da madeira. 

Por que os produtores 
brasileiros não conseguiram 
manter um preço competitivo 
para enfrentar os concorrentes? 
Há vários problemas. No início 
dos anos 80, o alto preço do 
cacau no mercado externo e os 
incentivos do Banco Mundial 
estimularam o plantio de cacau 

, em muitos países tropicais 
pobres. Na Costa do Marfim, 
maior produtor mundial, o 
cacau responde por 80% das 
exportações, enquanto no Bra­
sil representa hoje apenas 1 %. 

Os países mais dependentes 
do produto investiram pesado 
nas plantações, gerando su­
peroferta de cacau e conse­
qüente queda de seu preço. 
Além disso, os custos da lavou­
ra cacaueira no sul da Bahia 
cresceram muito com o surgi­
mento da vassoura-de-bruxa, 
fungo que ataca as árvores e 
provoca perdas de até 95% dos 
frutos. Até 1989, a doença era 
restrita à Amazónia, mas alas­
trou-se recentemente de forma 
preocupante na região. 

Mesmo assim os grandes 
latifundiários do sul da Bahia 
ainda concentram sua produção 

na cultura do cacau? 
O sul da Bahia ainda se mantém 
como região de monocultura 
orientada para exportação, 
apesar dos sinais de esgota­
mento dessa alternativa agrí­
cola. Mas sua economia fica à 

mercê das oscilações do cacau 
no mercado externo. Quando 
o preço sobe, os fazendeiros 
abandonam a busca de novas 
alternativas para reinvestir no. 
cacau; quando caí, estão total­
mente despreparados para 
enfrentar nova crise. 

Esse quadro de incertezas tem 
relação com o desmatamento? 
Se houvesse outras alternativas 
econômicas, ele poderia ser 
menos grave? 
Sem dúvida. Por isso temos 
que buscar novas alternativas 
à lavoura cacaueira que sejam 
viáveis nas próprias áreas cul­
tivadas de cacau. A solução 
não está no desmatamento da 
floresta nativa para implanta­
ção de lavouras de mamão, 
noz macadâmia e outros pro­
dutos. Se os fazendeiros diver­
sificassem a produção agrícola 
nas áreas cultivadas, estariam 
não apenas cooperando para· 
conservar os remanescentes de 
mata em suas propriedades, 
mas adotando uma forma mais 
racional e produtiva de uso da 
terra. Mas é difícil que isso 
ocorra na· região. Para o lati-
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fu ndiário baiano não existe um 
só produto com as possibilida­
des ele lucro oferecidas pelo 
cacau. Ele teria que substituir a 
monocultura de cacau por uma 
lavoura diversificada, o que 
requer maior gerenciamento. 

Quais os principais fatores que 
provocam hoje a devastação da 
Mata Atlântica no sul da Bahia? 
O clesmatamento começou efe­
tivamente com a construção 
da BR-101 em 1971 . Os ma­
deireiros do Espírito Santo co­
meçaram a subir por ela em 
direção ao norte elo país e logo 
encontraram a zona cacaueira. 
Quando o preço do cacau caiu, 
muitos fazendeiros, desestimu­
lados, optaram pelo desmata­
mento de suas terras e pela 
implantação de serrarias na 
região. É preciso considerar 
que, quando o preço do cacau 
aumenta, há uma invasão da 
mata para ampliar as áreas de 
cultivo. Quando cai, também 
há desmatamento, mas para 
exploração da madeira. Por­
tanto, para que a mata se con­
serve, o preço do cacau não 
pode subir nem baixar muito. 

O assentamento de posseiros em 
áreas de mata é outro fator que 
tem contribuído para o 
desmàtamento na região? 
Não deixa de ser um fator 
preocupante, mas está longe 
de ser a principal causa . Muita 
gente gostaria de pensar que é 
o pobre que desmata, mas as 
pesquisas mostram exatamen­
te o contrário: os maiores eles­
matadores são os latifundiá­
rios. A grande concentração 
de terra em mãos ele poucos 
proprietários praticamente eli­
minou as oportunidades para 
pequenos produtores. Para se 
ter ·uma idéia, há atualmente 
na região cerca de 300 mil 
trabalhadores rurais desempre­
gados. Impedidos de usar .as 
terras dos latifú ndios, muitos 

70 

DIA 

( 
\ 

ltab 

-.-i 

~ 
o:: 
1D 

Figura 1. Região cacaueira no 
sul da Bahia e centro de en­
demismo da mata Atlântica. 

deles optaram por invadir 
áreas de mata. Isso coloca a 
necessidade de se buscar solu­
ções de assentamento em áreas 
já desmatadas, apropriadas para 
agricultura . Não podemos sim­
p lesmente dizer aos sem-terra, 
justo quando eles são benefi­
ciados pela reforma agrária, 
que não se pode plantar em 
áreas de mata. Estaríamos mais 
uma vez frustrando suas opor­
tunidades. O problema é que 
esses grupos são heterogêne­
os, muitos deles formados por 
favelados vindos ela zona ur­
bana, sem qualquer conheci­
mento agrícola. Eles precisam 
ser orientados para não repetir 
o tràdicional e pernicioso ciclo 

· ele desmatar, plantar mandio­
ca, esgotar o solo e avançar 
sobre a floresta. 

O senhor acredita que é possível 
conciliar conservação da floresta 
e desenvolvimento econômico da 
região? 
Eu diria que no momento há 
pelo menos uma vantagem na 
crise do preço do cacau no 
mercado externo. Para tornar 
seu produto mais competitivo, 
os cacauicultores terão que 
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Figura 2 . Oscilação do preço do cacau e mata aberta. 

buscar tratamentos mais inten­
sivos de controle ela vassoura­
de-bruxa. Uma das soluções é 
aumentar a produção em pe­
quenas áreas de alta produtivi­
dade, usando mão-de-obra de 
forma mais intensiva e racional. 
Assim, parte das áreas que não 
se mostrarem produtivas para 
o cacau pode ser recuperada 
para a mata, através de medidas 
que incentivem a criação de 
reservas particulares. A maior 
prioridade é conservar as man­
chas de mata ainda em boas 
condições nas propriedades 
particulares, especialmente as 
que ficam na fronteira da Re­
serva Biológica de Una. Embora 
seja uma questão polémica, 
acredito que faz mais sentido 
realizar a reforma agrária em 
terras já desmatadas, mais apro­
priadas ao cultivo sustentável, 
já que áreas de mata primária 
são de solo pobre e de grande 
relevo inapropriado para a agri­
cultura, mas valioso do ponto 
de vista ecológico. Fazendo 
essa seleção prévia, podemos 
nos antecipar às invasões. De­
pois que elas acontecem, de­
sencadeia-se fatalmente o con­
flito rural, tornando premente 

a necessidade de desapropria­
ção para a reforma agrária. 

A criação de reservas, como a de 
Una, seria uma solução? 
Una ocupa uma área muito 
reduzida, de apenas sete mil 
hectares , insuficiente até mes­
mo para manter uma popula­
ção viável de mico-leão-de­
cara-dourada. Por isso, é im­
prescindível criar novas áreas 
de preservação e consolidar as 
que existem no papel. Mas a 
solução não é apenas criar áreas 
intocáveis, tampouco áreas 
onde tudo é permitido. É im­
portante ter uma área central 
protegida, como é o caso de 
Una, criando na zona-tampão 
alternativas diversificadas ele 
uso da terra, combinando agri­
cultura com corredores ele ma­
ta. A biodiversidade não será 
salva apenas com a compra de "TI 

terras de floresta para aumentar 
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Bahia, o sistema de informa­
ção se concentra em poucas 
fontes que favorecem os grupos 
mais poderosos. Quando se 
fala em meio ambiente, a 
maioria das pessoas acha que 
essa é uma questão que diz 

Atlântica é coisa de outros lu­
gares, como São Paulo e Pa­
raná . Os meios de comunica­
ção locais não oferecem a opor­
tunidade de se discutir seria­
mente como a sociedade pode 
combinar desenvolvimento 

biodiversidade. É preciso que 
circulem informações de fon­
tes não manipuladas, de forma 
a promover o intercâmbio entre 
pequenos agricultores e a ab­
sorção de novas tecnologias . 
Por isso, acredito que a demo-

respeito à Amazônia e que Mata econômico e conservação da cratização da sociedade é o 

Eletrônica contra desabamentos 
Pesquisadores desenvolvem sistema que alerta para o perigo 
de deslizamentos em favelas cariocas 

A cidade do Rio de Janeiro Laboratório GEMD/Eletrônica. 
ganhou um sistema de moni- "As medidas realizadas duran­
toração de encostas que deve te todo o ano vão ajudar a 

risco", diz. 
A icléia é ampliar o uso elo 

Sigra para toda a cidade do Rio 
de Janeiro, mas Ricardo D'Orsi, 
da Geo-Rio, lembra que, por 
exemplo, a depredação do 

evitar soterramentos ele pes­
soas causados por deslizamen­
tos em favelas, comuns na épo­
ca elas chuvas . Desenvolvido 
pelo Laboratório GEMD/Ele­
trônica (Grupo Executivo de 
Manutenção e Desenvolvimen­
to) ela Escola de Engenharia da 
Universidade Federal do Rio 
de Janeiro, o dispositivo diag­
nostica continuamente as en­
costas e, em casos de emer­
gência, dá um alarme para que 
a população local seja retirada. 

Encomendado pela Funda­
ção Geo-Rio, vinculada à Se­
cretaria de Obras da Prefeitura 
do Rio de Janeiro, o Sistema de 
Instrumentação Geotécnica via 
Rádio (Sigra) está em teste nos 
morros do Borel e da Formiga, 
no bairro da Tijuca. Caso a 
situação seja de emergência -
o que ainda não ocorreu nessa 
fase experimental-, a Geo-Rio 
comunica a Defesa Civil e a 
associação de moradores, que 
retiram os moradores . 

"Além de servir como alar­
me, o Sigra permite conhecer 
mais sobre o comportamento 
das encostas, que é muito 
complexo", lembra Carlos José 
Ribas cl'Ávila, responsável pelo 
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determinar com mais precisão 
o patamar a partir do qual se 
considera uma situação de 

Dados viajam nas ondas de rádio 

As estações remotas podem 
ser instaladas em locais ele risco. 
Elas são formadas por uma 
placa de computador, guardada 
em uma caixa de metal veda­
da. A cada 15 minutos, a placa 
transmite automaticamente, via 
rádio, os dados recolhidos por 
dois tipos de sensores. Na es­
tação central, os dados são 
arquivados em um computa­
dor PC 386. 

estações remotas 

O técnico pode a cessar ins­
tantaneamente a estação re­
mota para obter dados daque­
le momento. Um banco de da­
dos permite avaliar intervalos 
específicos como, por exem­
plo, o período de chuvas do 
ano passado. "O softwareusa­
clo no Sigra é fácil de ser 
manipulado e os gráficos ela­
borados são simples de serem 
entendidos", garante Carlos 

placa de CQmputador 
receptor de radiofreq.üência 

smissor de radio6'eqüência 
ores 
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caminho para a preservação 
da biodiversidade. E democra­
tização significa que a socieda­
de tenha acesso às várias abor­
dagens sérias e investigativas 
sobre o contexto meio ambi­
ente e desenvolvimento. 

equipamento é um dos obstá­
culos. Além disso, retirar as 
pessoas da região também não 
é tarefa fácil: "os moradores do 
Borel e da Formiga já foram 
avisados de que o local é área 
de risco constante, mesmo sem 
chuvas, mas não quiseram sair 
da região", diz D'Orsi. 

Luisa Massarani 
Ciência Hoje/Rio de janeiro. 

José Ribas d'Ávila, responsá­
vel pelo Laboratório GEMD/ 
Eletrônica. 

São usados dois tipos de 
sensores: um para medir a 
quantidade de chuvas e outro 
para registrar a temperatura. 
Breve, os técnicos poderão 
contar também com sensores 
para avaliar o deslocamento 
de terras e a pressão do nível 
da água sob o solo. 

A instalação do sistema do 
GEMD custa entre US$ 5 mil e 
US$ 7 mil por estação remota, 
preço que inclui software e 
estação central. Com o Sigra, 
cobre-se um raio de 50 km. A 
linha telefônica para transmitir 
dados pode aumentar essa dis­
tância, mas em geral é afetada 
em épocas de chuvas. O uso 
de satélites, que ampliaria o 
sistema para todo o Brasil, 
aumenta substancialmente os 
gastos: cada estação remota 
sai entre US$ 25 mil e US$ 45 
mil. 
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